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O presente trabalho analisa, na história do português, o fenômeno conhecido como “Marcação 
Diferencial do Objeto”, que consiste na marcação do objeto direto por uma preposição. Sobre 
o português, geralmente, adota-se que o fenômeno ocorre apenas com a preposição a. Para a 
realização de tal tarefa, são analisados dados do português do período que compreende os 
séculos XVI a XIX coletados em textos escritos por autores portugueses que constituem o 
Corpus Histórico do Português Tycho Brahe e o Corpus Post Scriptum (Arquivo Digital de 
Escrita Quotidiana em Portugal e Espanha na Época Moderna). O trabalho tem dois 
objetivos principais: (i) a descrição e a análise das características do fenômeno no português e 
(ii) verificar a influência da língua espanhola sobre o português. Os fatores analisados neste 
trabalho são aqueles apontados na literatura da área como desencadeadores da marcação 
diferencial. Dentre esses, está a presença dos traços semânticos de animacidade, definitude e 
especificidade, e a natureza categorial dos objetos diretos que são marcados diferencialmente. 
Neste trabalho, investigamos se a presença da Marcação Diferencial do Objeto no português 
decorre da influência da língua espanhola. Essa hipótese é motivada por alguns fatos, como, 
por exemplo, a alta frequência de objetos marcados diferencialmente no espanhol e a grande 
influência que a Espanha exerceu sobre o Portugal, que se iniciou antes mesmo da criação da 
União Ibérica (1580-1640). Estudos sobre o português atestam que o fenômeno sofreu uma 
diminuição na frequência de ocorrência na história (RAMOS, 1992; GIBRAIL, 2003; 
DÖHLA, 2014; PIRES, 2016). Considerando isso, neste trabalho foram comparados dados 
dos séculos XVI e XVII em que o objeto direto é marcado pela preposição a e dados em que o 
objeto direto não recebe nenhuma marcação diferencial, ou seja, casos típicos de objeto 
direto. Os resultados dos dados analisados indicam que no período em que Portugal esteve 
sob o domínio da Espanha há um aumento na frequência do fenômeno, entretanto, a 
distribuição da Marcação Diferencial de Objeto no português se difere da distribuição do 
fenômeno no espanhol dos séculos aqui analisados. Nos séculos XVI e XVII, o fenômeno 
ocorria obrigatoriamente no espanhol com pronomes pessoais e nomes próprios, e 
opcionalmente com DPs humanos (GARCÍA, 1993; COMPANY COMPANY 2003). Nossos 
resultados revelam que no português dos mesmos séculos, a obrigatoriedade da Marcação 
Diferencial de Objeto pela preposição a não ocorre em nenhum desses contextos. Atestamos, 
também, uma alta frequência de ocorrência do fenômeno com DPs, nomes próprios, títulos de 
nobreza e pronomes plenos com função de objeto direto quando os traços semânticos da 
animacidade, definitude e especificidade têm presença positiva.   
 
 









The present work analyzes, in the history of Portuguese, the phenomenon known as 
“Differential Object Marking”, which consists in marking the direct object with a preposition. 
For Portuguese, it is generally assumed that the phenomenon occurs only with the preposition 
a. For the accomplishment of this task, Portuguese data from the 16th to the 19th century 
were analyzed in texts written by Portuguese authors that constitute the Tycho Brahe Parsed 
Corpus of Historical Portuguese and the Corpus Post Scriptum: a digital archive of ordinary 
writing (Early Morden Portugal and Spanish). Our work has two main objectives: (i) to 
describe and analyze the characteristics of the phenomenon in Portuguese and (ii) to verify the 
influence of the Spanish language on Portuguese. The factors that were analyzed in this work 
have been pointed out in the literature as triggers of Differential Object Marking. Among 
these factors are the presence of semantic features of animacy, definiteness and specificity, 
and the categorial nature of the direct objects that are marked differentially. In this work, we  
investigated whether the presence of Differential Object Marking in Portuguese is the result 
of the influence of Spanish. This hypothesis is motivated by some factors, such as the high 
frequency of marked objects in Spanish and the great influence that Spain exerted on 
Portugal, which began even before the creation of the Iberian Union (1580-1640). Studies on 
Portuguese attest that the phenomenon has decreased throughout the history of the language 
(RAMOS, 1992; GIBRAIL, 2003; DÖHLA, 2014; PIRES, 2016). Considering this, in this 
work we compared data from the 16th and the 17th century in which the direct object is 
marked by the preposition a and data in which the direct object receives no differential 
marking, that is, typical cases of direct object. The results of the analyzed data indicate that in 
the period in which Portugal was under the dominion of Spain there was an increase in the 
frequency of the phenomenon, however, the distribution of the Differential Object Marking in 
Portuguese differs from the distribution of the phenomenon in Spanish of the centuries 
analyzed here. In 16th to 17th centuries, the phenomenon was mandatory in Spanish with 
personal pronouns and proper names, and optional with human DPs (GARCÍA, 1993; 
COMPANY COMPANY, 2003). Our results show that in the Portuguese of the same 
centuries, these contexts are not obligatory as triggers of the Differential Object Marking by 
the preposition a. We also attested a high frequency of occurrence of the phenomenon with 
DPs, proper names, titles of nobility and full pronouns with direct object function when the 
semantic features of animacy, definiteness and specificity have a positive presence. 
Keywords: differential object marking; preposition a; diachronic linguistics. 
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No latim, as relações sintáticas entre os elementos da sentença eram 
morfologicamente marcadas. Durante seu processo de formação, as línguas românicas 
perderam esse sistema e acabaram por desenvolver outras formas de marcar algumas dessas 
relações, como aconteceu, por exemplo, no português, em que o objeto indireto é marcado por 
uma preposição. 
Além do objeto indireto existe outro tipo de complemento verbal: o objeto direto. 
“O nome objeto direto provém do fato de o objeto prender-se diretamente ao verbo transitivo, 
isto é, sem a preposição” (ALMEIDA, 1967, p. 385). Entretanto há contextos em que a 
preposição é admitida, ocorrendo assim o que é chamado pelas gramáticas normativas do 
português de objeto direto preposicionado.  
Na literatura gerativa e funcionalista, os casos em que o objeto direto recebe 
alguma marcação diferencial são chamados de differential object marking (DOM)1 ou ainda 
acusativo preposicionado2.  Esse fenômeno existe em algumas línguas românicas, como no 
espanhol, no romeno e no catalão3. No português, também podemos encontrar casos de 
marcação diferencial de objeto, como nos exemplos seguintes em que o objeto direto é 
marcado pela preposição a: 
 
(1)  Os fiéis louvam a Deus com bastante intensidade. 
(2)  O pirata rendeu ao capitão do barco. 
(3)  A professora de dança abraça a todos os alunos antes das aulas. 
																																								 																				
1 As gramáticas normativas do português reconhecem que o objeto direto preposicionado pode ser acompanhado 
por duas preposições: de e a. Neste trabalho, analisaremos apenas casos em que o objeto é marcado pela 
(1) Bebi do leite. 
(2) Bebi o leite. 
(1) e (2) podem ter interpretações distintas. Na primeira, que contém o objeto direto preposicionado por de, 
apenas parte do leite foi bebida, enquanto na segunda esse tipo de informação não pode ser recuperada, apenas é 
informado que o leite foi bebido. Tal diferença interpretativa não ocorre nos casos com a preposição a, como 
mostram (3) e (4). Por essa razão, não consideramos os casos com a preposição de como marcação diferencial de 
objeto, apenas os casos com a preposição a. 
(3) O padre visitou todos os fiéis da igreja. 
(4) O padre visitou a todos os fiéis da igreja. 
2 Neste trabalho, optamos por não utilizar o termo acusativo preposicionado, pois este implica que o Caso 
atribuído na marcação diferencial de objeto é o acusativo. Entretanto alguns autores, como Rodríguez-
Mondoñedo (2007), defendem que o Caso atribuído, na verdade, é o dativo. 
3 Apesar da existência nessas línguas, a marcação diferencial de objeto não ocorre nos mesmos contextos, como 




(4)  A mulher agradeceu ao médico que cuidou de suas feridas. 
 
Nas línguas românicas, a marcação diferencial do objeto direto se dá por uma 
preposição dativa. Existem línguas, como o hebraico e o siríaco, dialeto do aramaico médio, 
em que a marcação diferencial não ocorre por meio de uma preposição, mas por um morfema. 
Bossong (1991) nota que na maior parte das línguas românicas e semíticas que possuem o 
fenômeno, o elemento que marca diferencialmente o objeto direto é idêntico a uma marca 
dativa.  
Segundo Bossong (1983, 1991), a marcação diferencial depende de propriedades 
intrínsecas do objeto que são independentes do contexto, como a animacidade, ou 
propriedades referenciais ou relacionadas ao discurso, como a definitude, a especificidade e a 
topicalidade. 
Aissen (2003, p. 436) ressalta que, nos estudos teóricos da sintaxe funcionalista e 
tipológica sobre a marcação diferencial de objeto, há um consenso geral de que quanto mais 
proeminente um objeto direto é, maior é a probabilidade de que ele seja marcado 
morfologicamente. 
A autora considera que a definitude e a animacidade são os traços semânticos 
mais relevantes para a marcação diferencial do objeto direto. Apesar de reconhecer a 
influência de outros fatores, como pessoa, topicalidade e telicidade, Aissen não os considera 
em sua análise. Segundo a autora, a distribuição da marcação diferencial pode ser explicada 
pelas escalas da animacidade e da definitude (AISSEN, 2003, p.437): 
 
(5) Escala da Animacidade: humano > animado > inanimado. 
(6) Escala da Definitude: pronome pessoal > nome próprio > DP definido > 
DP indefinido específico > DP não-específico. 
 
Aissen afirma que uma posição mais alta nas escalas desencadeia a marcação 
diferencial, enquanto uma posição baixa tende a bloqueá-la. As escalas nos permitem 
identificar diferentes tipos de línguas: existem línguas em que a marcação diferencial de 
objeto pode ser obrigatória ou opcional para um objeto que ocupa uma posição alta, e existem 
aquelas em que a marcação diferencial pode ser obrigatória para um objeto que ocupa uma 




As escalas também podem ser utilizadas para descrever as mudanças que 
atingiram a marcação diferencial de objeto ao longo da história de uma língua. O fenômeno 
pode se expandir nas escalas, como ocorreu, por exemplo, no espanhol: com os objetos 
diretos animados, a obrigatoriedade da marcação diferencial de objeto se dava apenas com 
pronomes pessoais e nomes próprios, e durante o passar do tempo, se expandiu para os DPs 
animados definidos e os DPs animados indefinidos específicos (LACA 2006; VON 
HEUSINGER, KAISER 2005).  
A maior parte dos estudos sobre a marcação diferencial de objeto trata o 
fenômeno como um recurso de marcação de objetos definidos e animados em contraposição a 
objetos indefinidos e inanimados. De acordo com a literatura tipológica, construções 
transitivas são formadas por agentes volicionais, que normalmente são animados e definidos. 
O objeto direto, menos animado e definido que o agente, seria então afetado pela ação do 
agente. Segundo Comrie (1989, p. 128), qualquer desvio desse quadro prototípico deve ser 
marcado. 
Iemmolo (2010, p. 242) traz um exemplo do awtuw, uma língua falada na Papua-
Nova Guiné, que ilustra a afirmação de Comrie. Nessa língua, a marcação diferencial ocorre 
apenas se o objeto ocupa a mesma posição que o sujeito na escala da animacidade ou se o 
primeiro ocupa uma posição mais alta que o sujeito. 
 
(7) a. tey    tale-re           yaw   d-oel-i.                                (Awtuw) 
                   3F.SG mulher-ACC porco FAC-morder-PASS 
                   ‘O porco mordeu a mulher’. 
 
               b. tey     tale      yaw    d-oel-i. 
                   3F.SG mulher porco FAC-morder-PASS 
                   ‘A mulher mordeu o porco’. 
  
Em (7a), tale (‘mulher’) recebe a marcação diferencial pelo morfema acusativo   
“-re”. A marcação ocorre, pois o sujeito yaw (‘porco’) ocupa na escala da animacidade uma 
posição mais baixa que o objeto. Como tal situação foge do quadro prototípico discutido por 
Comrie (1989), o objeto recebe a marcação diferencial. Em (7b), o sujeito tale ocupa na 
escala da animacidade uma posição mais alta que o objeto, por isso a marcação diferencial 
não é desencadeada nesse caso.	
Iemmolo (2010) destaca duas funções atribuídas ao fenômeno: (i) a marcação 
diferencial pode ser usada como um recurso de desambiguização, como mostra o exemplo (7); 




que a animacidade e a definitude são percebidas como mais proeminentes e por isso podem 
ser marcadas. A proeminência, provavelmente, está relacionada ao fato de que a animacidade 
e a definitude são características universalmente associadas ao sujeito (LACA, 2006, p. 426), 
o que leva à suposição bastante difundida nos estudos da área de que a marcação diferencial 
afeta principalmente objetos “atípicos”, ou seja, objetos que possuem características de 
sujeito.  
Iemmolo reconhece que há um problema nas funções atribuídas à marcação 
diferencial de objeto. Ambas não explicam como, nas línguas românicas, o núcleo inicial de 
expansão do fenômeno são os pronomes pessoais (LACA, 2006, p. 426). Vale ressaltar que a 
distinção do latim entre nominativo e acusativo se mantém, nas línguas românicas, apenas 
com os pronomes pessoais. Se a marcação diferencial é motivada pela necessidade de atribuir 
o papel sintático correto ao sintagma, é improvável que ocorresse inicialmente com os 
pronomes pessoais, pois não há a necessidade de marcar uma categoria que já carrega uma 
marca, como mostra, por exemplo, a divisão entre o pronome pessoal pleno ele e o clítico 
acusativo o.  
Diferentemente do espanhol, uma língua que apresenta grande frequência de 
ocorrências de objetos marcados diferencialmente, o português apresenta poucas ocorrências 
do fenômeno em questão. Os estudos teóricos sobre o tema no português têm se concentrado 
na diacronia da língua. Eles revelam que, ao longo da história, o fenômeno foi desaparecendo, 
se restringindo a pouquíssimos contextos de uso.  
Segundo o trabalho de Ramos (1992) sobre o português, a marcação pela 
preposição a funciona como um recurso extra de marcação de caso. As ordens OV e VS, e a 
estrutura VXO influenciam no sistema de marcação, assim como a presença do traço 
semântico da animacidade no sujeito e no objeto. A autora afirma que houve uma mudança 
linguística em relação aos complementos verbais que são antecedidos pela preposição a. O 
fenômeno sofreu uma queda na frequência de uso no século XIX. Tal mudança se relaciona 
diretamente com outras mudanças: (i) ordem OV para ordem VO, (ii) ordem VS para SV com 
verbos transitivos e (iii) a mudança na realização do objeto anafórico, isto é, a tendência de o 
objeto nulo substituir clíticos.  
Gibrail (2003) em seu estudo sobre objetos marcados diferencialmente no 
português clássico adota que os objetos desse tipo são PPs que possuem o traço semântico 
[+específico]. A autora descreve contextos categóricos para a realização do fenômeno, que 
são as ordens VSO, VOS e OV(S), além de nomes de pessoas sem determinantes, nomes 




Cristo e o quantificador todos. Gibrail constata, também, um aumento na frequência do 
fenômeno da primeira para a segunda metade do século XVI, sendo que a segunda metade 
daquele mesmo século e o século XVII registram o uso do fenômeno nos contextos mais 
abrangentes. Já no século posterior, há uma mudança e a consequente queda do fenômeno.  
Segundo Döhla (2014), no português antigo, a marcação diferencial era 
desencadeada por fatores sintáticos, dentre os quais estava a presença de dois objetos diretos 
marcados simultaneamente, que o autor chama de paralelização, a deslocação à esquerda e a 
ordem VSO4.  
As gramáticas normativas e descritivas do português atual afirmam que a 
marcação diferencial do objeto direto se restringe a apenas alguns contextos, como com o DP 
Deus e outros DPs que se referem a Deus, nomes de reis, quantificadores, como todos e cada, 
objetos diretos de alguns verbos, como amar, e construções como um ao outro.  
O fenômeno da marcação diferencial de objeto direto sofreu mudanças ao longo 
da história do português. Estudos atestam a presença do fenômeno em latim tardio5 na 
Península Ibérica (PENSADO, 1995). No período entre os séculos XII e XV, o fenômeno 
ocorria de maneiras diversas em algumas línguas românicas, como no espanhol e no 
português; no primeiro ocorria com mais frequência com pronomes pessoais e nomes 
próprios, no português, entretanto, fatores sintáticos desencadeavam a marcação diferencial de 
objeto direto. Nos séculos XVI e XVII, as ocorrências do fenômeno no português aumentam 
consideravelmente e os contextos de uso se expandem, e passa a ocorrer com pronomes 
pessoais e o pronome relativo quem, o DP Deus e nomes próprios. Nos séculos posteriores, há 
uma diminuição expressiva da frequência da marcação diferencial, principalmente, com 
nomes próprios (DÖHLA, 2014). 
Os estudos sobre o português citados acima têm um ponto em comum: constatam 
que houve um período na história da língua – os séculos XVI e XVII – em que a marcação 
diferencial de objeto era mais frequente. Ramos (1992) e Döhla (2014) defendem que a 
frequência maior de uso é ocasionada pela influência que a língua espanhola exerceu sobre 
Portugal entre os anos 1580-1640, período da unificação das duas coroas e da criação da 
União Ibérica.  
Sobre essa influência espanhola, Cuesta (1986) destaca que ela não se iniciou 
apenas com a criação da União Ibérica. A Espanha tinha mais poder econômico e político que 
Portugal o que tornava sua língua mais influente. Vale ressaltar que desde a assinatura do 
																																								 																				
4 Falaremos com mais vagar sobre os estudos de Ramos (1992), Gibrail (2003) e Döhla (2014) no capítulo 2.  




Tratado de Alcáçovas, Portugal e Espanha estreitaram suas relações, o que levou a um 
processo de castelhanização de Portugal que ia do âmbito da língua e da literatura até o estilo 
de vida dos portugueses. Teyssier (2007), assim como Cuesta, discorre acerca do processo de 
castelhanização: 
Entre meados do século XV e fins do século XVII o espanhol serviu como segunda 
língua para todos os portugueses cultos. Os casamentos de soberanos portugueses 
com princesas espanholas tiveram como efeito uma certa “castelhanização” da corte. 
Os sessenta anos de dominação espanhola (1580-1640), que se situam no período 
mais brilhante do “Século de Ouro”, acentuaram esta impregnação linguística. E 
somente depois de 1640, com a Restauração e a subida ao trono de D. João IV, que 
se produz uma certa reação anti-espanhola. O bilinguismo, todavia, perdurara até o 
desaparecimento dos últimos representantes da geração formada antes de1640. 
Assim, durante aproximadamente dois séculos e meio, o espanhol foi em Portugal 
uma segunda língua de cultura (Ibidem, p.32). 
Teyssier toca em um ponto relevante para nossa pesquisa, o bilinguismo. Paixão 
de Sousa (2004) e Cuesta (1986) afirmam que muitos escritores portugueses escreviam em 
castelhano, o que influenciou o português. Segundo Teyssier, os efeitos dessa influência 
podem ser percebidos no vocabulário, como, por exemplo, na substituição da palavra castelão 
por castelhano (que no espanhol é castellano), além disso, o uso difundido da marcação 
diferencial de objeto no português clássico seria uma das consequências do bilinguismo.    
Segundo Martins (2015), durante o período descrito acima por Teyssier, houve 
convergência entre alguns fenômenos gramaticais do espanhol e do português, o que 
influenciou na escrita da época. Por isso, alguns fenômenos, como a colocação dos pronomes 
clíticos, exibem mudanças, aparentemente, inesperadas na história do português.  
No presente estudo, analisamos dados do português de objetos diretos marcados 
pela preposição a e comparamos com dados de objetos diretos que não recebem nenhuma 
marcação, isto é, casos típicos de objetos diretos. Nossos dados são do período que 
compreende os séculos XVI a XIX e foram coletados no Corpus Histórico do Português 
Tycho Brahe (GALVES; FARIA, 2010) e no Corpus Post Scriptum (Arquivo Digital de 
Escrita Quotidiana em Portugal e Espanha na Época Moderna)6. 
Optamos por utilizar os corpora citados acima, porque eles são formados por 
textos de períodos distintos. Os textos são ainda disponibilizados em diferentes versões, 
dentre as quais estão as versões original, modernizada e anotada sintaticamente. Esta última 
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versão permite que façamos buscas eletrônicas nos corpora. Logo, podemos analisar uma 
quantidade maior de dados com mais rapidez. 
Temos um duplo objetivo principal neste estudo: (i) analisar a natureza categorial 
dos objetos marcados diferencialmente, assim como investigar a presença dos traços 
semânticos da animacidade, definitude e especificidade no período que compreende os 
séculos XVI a XVII7; e (ii) verificar se, de fato, o fenômeno aqui analisado se assemelha com 
a marcação diferencial de objeto direto que ocorre na história do espanhol, considerando a 
hipótese da influência do espanhol sobre o português. 
A decisão de analisar dados do período entre os séculos XVI e XVII se justifica 
pela hipótese citada acima. Isto é, se a marcação diferencial do objeto presente no português é 
resultado da proximidade com a língua espanhola, encontraríamos, nesses dois séculos, mais 
casos do fenômeno, além disso, os contextos de ocorrência no português seriam semelhantes 
aos contextos do espanhol dos mesmos séculos. A análise do fenômeno nos séculos 
posteriores a esse período, ou seja, os séculos XVIII e XIX, nos permite traçar um quadro 
mais amplo sobre as características do fenômeno no português, e verificar as hipóteses da 
literatura sobre a diminuição da frequência do fenômeno. Os estudos sobre o português 
divergem com relação ao período em que a diminuição da frequência do fenômeno se acentua. 
Segundo Ramos (1992) a diminuição se deu no século XIX, enquanto os estudos de Gibrail 
(2003) e Döhla (2014) mostram que a diminuição se deu no século XVIII. 
No capítulo 1, falamos sobre os aspectos históricos envolvidos na evolução do 
fenômeno nas línguas românicas, principalmente, no português. O capítulo 2 é reservado para 
algumas considerações sobre os estudos da marcação diferencial em algumas línguas 
românicas, como no romeno, no catalão e no espanhol, e, em especial, no português. No 
capítulo 3, é apresentada uma revisão bibliográfica dos estudos sobre a marcação diferencial 
de objeto, focamos na presença dos traços semânticos da animacidade, definitude e 
especificidade, e nas propostas sobre atribuição de Caso mais adotadas. A análise dos dados é 




7 Nesta pesquisa, não analisamos os dados anteriores ao século XVI por uma questão de tempo. Entretanto 








Para entendermos o funcionamento da marcação diferencial de objeto no 
português, assim como verificarmos se realmente é a influência do espanhol que leva à 
existência do fenômeno na língua, faremos um breve apanhado sobre a origem do fenômeno 
(§1.1), assim como destacamos alguns pontos sobre a história do português (§1.2) e a relação 
entre as línguas portuguesa e espanhola (§1.3).  
 
 
1.1 A origem da Marcação Diferencial de Objeto 
 
 
A marcação diferencial de objeto é um fenômeno que ocorre em diferentes línguas 
românicas. Sua origem pode nos ajudar a entender sua distribuição geográfica, assim como, 
responder a alguns questionamentos deste trabalho. 
Hills (1920) atesta a presença do fenômeno da marcação diferencial de objeto em 
diferentes línguas românicas, dentre as quais estão o português, o catalão, o espanhol, o 
romeno, alguns dialetos italianos, e, também, são encontrados casos do fenômeno na França e 
na Bélgica. 
O autor levanta duas explicações possíveis para a ocorrência do fenômeno no 
território citado acima. A primeira seria que a marcação diferencial ocorria em grande parte 
do território românico e se manteve apenas em Castela8, enquanto sofreu uma queda nas 
demais regiões.  
Já a segunda hipótese seria que a marcação diferencial de objeto teria se originado 
no espanhol e se espalhado para outras línguas românicas. Essa hipótese poderia ser explicada 
pela influência de Castela no território românico, influência que se deu tanto pela política 
quanto pela proximidade dos territórios. O sudoeste da França, Portugal e a Catalunha são 
próximos de Castela, além disso, Portugal e a Catalunha estiveram sob o domínio político de 
Castela em diferentes momentos da história, assim como parte da Itália e Flandres, que 
também estiveram sob o domínio da Espanha. 
																																								 																				
8 Esclareceremos abaixo a utilização dos termos Castela e Espanha (cf. §1.3), por ora podemos interpretar 




Harri Meier (1974), em seu texto sobre as origens da marcação diferencial de 
objeto9 nas línguas românicas, propõe que o surgimento do fenômeno é resultado de uma 
evolução intra-românica. No latim vulgar de certas regiões e camadas sociais, existiam casos 
de acusativo de pessoa marcados pela preposição AD – que indica aproximação de um limite 
ou movimento em direção a um limite10. Para Meier, a existência do fenômeno no latim 
vulgar evidencia que o fenômeno surgiu originalmente na Itália e não na Península Ibérica, 
como normalmente se atribui e como Hills (1920) supõe. 
Da Itália irradiou parece que já com aspectos mais ou menos avançados (quer dizer 
com fisionomia de diferentes etapas evolutivas), para a Ibero-, a Galo- e a Reto-
România, onde se conserva hoje mais ou menos tenazmente, apesar da concorrência 
com doutras camadas do “Latim-vulgar”, neste ponto mais conservadoras, apesar da 
influência que na Itália e na França as Línguas nacionais exercem sobre os dialetos 
(MEIER, 1974, p. 167). 
Laca (2006), em seu estudo sobre as características e evolução da marcação 
diferencial de objeto no espanhol, investiga três hipóteses presentes na literatura sobre a 
origem do fenômeno: (i) uma que relaciona a origem a uma analogia com o sujeito (cf. 
MÜLLER, 1971); (ii) outra que associa a origem do fenômeno a uma analogia com o caso 
dativo (cf. MEYER-LÜBKE, 1899); (iii) e por fim, a hipótese que associa o aparecimento da 
marcação diferencial de objeto direto ao status de tópico ou à proeminência pragmático-
referencial do objeto (cf. ROHLFS, 1971). 
A primeira hipótese, bastante recorrente na literatura, considera que a marcação 
diferencial de objeto é um procedimento da língua para evitar confusão entre o sujeito e o 
objeto da sentença. Tal característica seria um resquício da ruína do sistema de caso latino e 
da generalização de um único caso, o acusativo, que ocorreu na região da Península Ibérica. É 
importante ressaltar que nessa mesma região foram encontrados os primeiros casos de 
marcação diferencial de objeto nas línguas românicas.  
Laca (2006) ressalta que a animacidade e a definitude são características 
universalmente associadas ao sujeito. Desse modo, quando há a presença de um objeto que 
possui esses traços típicos do sujeito, ou seja, um objeto “atípico”, ocorre a marcação pela 
preposição para diferenciá-lo.  
																																								 																				
9 Meier (1974) não utiliza o termo marcação diferencial de objeto, mas acusativo preposicionado. Para não 
confundir o leitor, decidimos por utilizar no texto apenas o termo marcação diferencial de objeto direto. 
10 No latim, a ocorrência de preposições com o caso acusativo não se deu exclusivamente com a preposição ad. 
Kennedy (1984) traz uma lista de casos desse tipo, entretanto, o autor não especifica a que variedade da língua 
sua lista se refere.  
Preposições que ocorrem com o caso acusativo: ante, apud, ad, adversus,circum, circa, citra, cis,contra,inter, 
erga, extra, infra, intra, juxta, ob,penes, pone, post, praeter,prope, propter, per, secundum,supra, versus, ultra e 




A hipótese (i) é reforçada pelo fato de que o núcleo inicial da expansão do 
acusativo preposicionado nas línguas românicas se deu nos pronomes pessoais plenos. E são 
esses pronomes o único domínio em que persiste até nas versões mais recentes das línguas 
românicas a distinção entre nominativo e acusativo.  
A segunda hipótese, que faz analogia com o caso dativo, leva em conta a 
neutralização da oposição entre dativo e acusativo, além dos casos de variação ou mudança na 
regência de alguns verbos. Tal neutralização ocorreu nos pronomes clíticos de primeira e 
segunda pessoa que tem uma só forma (me e te). Laca ressalta que alguns autores, como 
Meier (1974), consideram que a neutralização se estende às formas plenas dos pronomes (a 
mim e a ti). Paralelamente a esta neutralização, há os casos do verbo que ainda em latim tardio 
e medieval11 apresentam duplo regime, oscilando entre construções com dativo ou com 
acusativo.  
Por sua vez, a terceira hipótese considera que o acusativo preposicionado surgiu 
como uma função estilística que enfatiza o referente do objeto. Segundo Niculescu (1959) e 
Rohlfs (1971), em sua origem, a marcação diferencial de objeto teria a função de ressaltar o 
referente do objeto direto, funcionaria, então, como um recurso de ênfase. Essa hipótese é 
favorecida pelo fato de que, em todas as línguas românicas que está presente, a marcação 
diferencial ocorre com casos de deslocação clítica (LACA, 2006, p. 428).  
Apesar dessa hipótese, até o presente momento sabemos que, nas línguas 
românicas, o espanhol (cf. TORREGO, 1998), o romeno (cf. FARKAS; VON 
HEUNSINGER, 2003), o sardo (cf. MENSCHING, 2005), o catalão das ilhas Baleares (cf. 
ESCANDELL-VIDAL, 2009), alguns dialetos galo-itálicos, dialetos do norte da Itália (cf. 
IEMOLLO, 2010) e o português apresentam a marcação diferencial de objeto, contudo, não 
temos evidências que atestem a afirmação de que em todas essas línguas a deslocação clítica 
ocorra com a marcação diferencial. 
Laca reconhece que as três hipóteses apresentadas talvez não se excluam, mas que 
um processo tenha complementado o outro, tornando possível a evolução do fenômeno. 
Meier (1974) vai além das hipóteses sobre a origem geográfica e propõe três 
estágios evolutivos do fenômeno, sua proposta incorpora as hipóteses (i) e (ii) descritas por 
Laca (2006), isto é, a hipótese de que a marcação diferencial surgiu para diferenciar os casos 
nominativo e acusativo e a neutralização dos casos acusativo e dativo.  
																																								 																				




No primeiro estágio, a instabilidade entre os casos acusativo e dativo dos 
pronomes foi somada à sensibilidade entre os casos nominativo e acusativo. Com exceção do 
romeno e de alguns vestígios conservadores do reto-romano12, em todo o território da 
România desapareceu a distinção existente entre os pronomes clíticos de primeira e segunda 
pessoas do singular e do plural, como mostram os exemplos fornecidos pelo autor (MEIER, 
1974, p. 149, grifo nosso), em que a mesma forma me pode receber caso acusativo, como em 
(8), ou dativo, como em (9). 
 
(8) Ele me bate. 
(9) Ele me dá dinheiro. 
 
O sistema casual levou à formação de pronomes independentes, ou seja, as formas 
pronominais a mim, a ti, a ele, a quem e a ambos. A formação desses pronomes e a 
neutralização entre acusativo e dativo levaram à ocorrência da marcação diferencial nestes 
contextos, o que constituiu o primeiro estágio de evolução do fenômeno.  
No segundo estágio de evolução, a marcação diferencial de objeto vai além dos 
pronomes e passa a ocorrer com outros sintagmas nominais. Dois fenômenos ocorreram ao 
mesmo tempo: enquanto a marcação pela preposição a em objetos diretos passou a ser 
utilizada em algumas construções, isto é, estruturas paralelizantes, estruturas de comparação 
e acusativo preposicional de colocação, surgiu a indecisão no regime de alguns verbos, ou 
seja, se estes teriam um complemento dativo ou acusativo. 
Estruturas paralelizantes, segundo Meier, são aquelas em que há a presença de 
dois elementos com função de objeto: um pronome e um sintagma nominal. Nestas estruturas, 
o sintagma nominal e o pronome podem se referir a pessoas distintas ou o pronome pode 
apenas completar o sentido do nome. Em (10) temos um exemplo em que a marcação pela 
preposição ocorre tanto no pronome vós quanto no sintagma nominal aos vossos filhinhos, 
Meier explica que a preposição neste exemplo marca que as duas formas têm a mesma função 
sintática.  
 
(10) Meus irmãos, meus irmãos passarinhos, cantai bem o vosso Criador, que 
vos deu essa árvore... para vos agasalharem a vós e aos vossos filhinhos 
(MEIER, 1974, p. 153, grifo nosso). 
																																								 																				





Nas estruturas de comparação, a marcação do objeto pela preposição a funciona 
como um recurso para mostrar que o sintagma marcado se refere ao objeto e não ao sujeito, 
como mostra o contraste entre (11a) e (11b): 
 
(11) a. Eu estimo-o como professor (Ibidem, p. 154, grifo nosso). 
      b. Eu estimo-o como a um professor (Idem, grifo nosso). 
 
Por sua vez, o acusativo preposicional de colocação diz respeito a frases como 
(12), em que, caso não houvesse a distinção de singular e plural, nem a marcação pela 
preposição, o sintagma marcado poderia se relacionar com o sujeito da sentença.  
 
(12) e a André puseram-no num estreito calabouço (Ibidem, p. 132, grifo 
nosso). 
 
Enquanto o português, o catalão e alguns dialetos provençais permaneceram na 
segunda etapa evolutiva, o espanhol foi para a próxima etapa. De acordo com Brauns (1909), 
no espanhol antigo, a marcação de a diante de objetos diretos era evitada. Entretanto, em 
determinado momento da história da língua, o fenômeno passa a diferenciar o sujeito do 
objeto quando este último era um ser humano, o que evidencia o terceiro estágio evolutivo do 
fenômeno, em que ocorre a diferenciação entre o acusativo de pessoa e de coisa, isto é, 
quando o objeto é humano, a preposição é marcada.  
Para responder a uma das perguntas que nos propomos no início deste estudo, isto 
é, verificar as particularidades do fenômeno no português, devemos atentar para a história do 
português. Na próxima seção (§1.2) discutimos propostas sobre a periodização do português. 
 
 
1.2 A periodização tradicional e a gerativista do português 
 
 
Saraiva (1975, p. 15) afirma que a romanização da Península Ibérica foi o fator 
decisivo para a formação do português. Ainda segundo o autor, o latim se originou do Lácio, 
uma região de Roma, e durante sua expansão se dividiu em dois dialetos: o latim culto, 




latim culto que era influenciada por alguns fatores, como as línguas dos povos conquistados, a 
pequena porcentagem de pessoas letradas, e ainda a romanização tardia da Itália13.  
No século III, o poder do Império Romano enfraquece e a dedicação para difundir 
o latim culto em todo o território perde ainda mais espaço para a influência de outros dialetos. 
Todo esse quadro dá origem ao que classificamos como línguas românicas, que, na verdade, 
são desdobramentos do latim falado e diversificado socialmente e geograficamente.  
Sobre o português, Said Ali (1921, p. 3) afirma que os dialetos falados no norte de 
Portugal, mais especificamente nas margens do rio Minho, deram origem à língua. 
Os mais antigos documentos escriptos em portuguez que se conhecem, datam do 
século XII. Vê-se por elles que o idioma se formou em epoca muito mais antiga, 
pois a linguagem nos apparece já bem caracterisada e mais semelhante ao falar de 
hoje que ao latim. Essa antiguidade do idioma se confirma por alguns vestigios de 
portuguez que se encontram em documentos de latim bárbaro do seculo IX (ALI, 
1921, p. 3). 
 
Os estudos sobre a história do português classificam os diferentes períodos de 
acordo com características internas, isto é, características linguísticas, e características 
externas, ou seja, o contexto histórico em que os textos da língua foram escritos. Galves et al 
(2006) fazem um levantamento sobre as periodizações recorrentes na literatura da área e 
apontam que, normalmente, o português é divido entre português arcaico, português clássico 
e português europeu moderno. 
O primeiro, o português arcaico, é a língua utilizada na escrita dos primeiros 
documentos até o fim da Idade Média.  Ali (1921) se refere a esse período como português 
antigo. Segundo o autor, os textos escritos nesse período revelam um vocabulário que recebe 
influência de outros povos que não são latinos, como por exemplo, o uso de termos árabes. 
Tal característica está relacionada ao fato de que a Península Ibérica, depois da dominação 
romana, esteve ainda sob o poder de outros povos. 
Por sua vez, o português clássico diz respeito à língua utilizada no século XVI. 
Este período inclui “textos quinhentistas tardios, textos seiscentistas e textos setecentistas” 
(Galves et al, 2006, p. 46). Os textos do século XIX não apresentam as mesmas características 
dos textos do português clássico e se assemelham às características do português europeu 
moderno.  
A literatura gerativa sobre os estudos históricos da língua considera os três 
períodos apresentados acima, isto é, o português arcaico, clássico e o português europeu 
																																								 																				
13 Comumente, considera-se que as populações italianas meridionais tiveram papel de destaque na colonização 
da Hispânia, contudo, essas populações tinham apenas um século de cidadania romana quando foi concedido a 




moderno, entretanto, somam mais um elemento na periodização: o português brasileiro, que 
apresenta características próprias que o difere dos outros períodos da língua. 
Os estudos gerativistas compreendem que o que, de fato, difere um período do 
outro é a gramática. Para a teoria gerativa, a gramática é um sistema de conhecimento que o 
falante tem sobre a sua língua materna. É chamada de sistema, pois é um conjunto de regras 
que o indivíduo possui e que o permite entender e produzir sentenças em sua língua. O 
sistema de regras é limitado pela gramática universal, que é uma faculdade inata do homem, 
formada por princípios e parâmetros. Os primeiros são universais e invariantes entre as 
línguas, enquanto os segundos remetem a propriedades que podem ou não ser exibidas pelas 
línguas e são os responsáveis pela diferença entre as línguas naturais. 
Neste quadro teórico, a Mudança Gramatical é uma função da relação entre a 
capacidade inata e a experiência lingüística vivenciada pelas sucessivas gerações de 
falantes. O estudo da mudança depende, fundamentalmente, de uma teoria de 
aquisição de linguagem. As perguntas centrais da teoria da mudança serão: “Quais 
são as condições que levam, na aquisição, a determinada fixação paramétrica?”; e 
“Como e por que essas condições podem mudar, levando determinada geração a 
fixar um parâmetro de modo oposto ao que acontecia na geração anterior?” 
(Galves et al, 2006, p. 46). 
Galves et al reconhecem que, para responder a essas questões, o pesquisador 
enfrenta alguns desafios. Nos estudos gerativistas, o pesquisador lida com elementos de 
naturezas diferentes para formular suas hipóteses, pois, enquanto a gramática é um objeto 
teórico, os dados são um objeto empírico. Entretanto apenas esses dois elementos não são 
suficientes para a formulação de hipóteses, a intuição do falante sobre os dados é a ferramenta 
central. Nos estudos históricos do quadro gerativista, a intuição do falante não está disponível, 
logo o pesquisador terá apenas os dados de textos escritos para compreender as 
particularidades de um determinado conjunto de dados e, posteriormente, formular hipóteses.  
Quanto ao conceito de mudança gramatical, vale ressaltar que, para os estudos 
gerativistas, este conceito se refere a um fenômeno que ocorre quando uma geração de 
falantes adquire uma gramática diferente da geração anterior (PAIXÃO DE SOUSA, 2004, p. 
9).  Desse modo, ao analisarmos a trajetória de uma mudança, encontramos casos de variação 
entre as formas antigas e as novas.  
Galves et al (2006) salientam a relação entre os conceitos de mudança e 
parâmetro. Considerando que os parâmetros têm valores binários, pode-se dizer que ocorre, 
no processo de aquisição da linguagem pela criança, a fixação de um parâmetro distinto 
daquele normalmente fixado na aquisição de um dado fenômeno. Isso permite que a mudança 




As autoras notam que pode haver um paradoxo quando consideramos a mudança 
como um evento abrupto, pois, se a mudança se mostra nos textos analisados como um evento 
de variação gradual, ela não poderia conceituada de tal modo. Galves et al recorrem então a 
Kroch (1989), que distingue a variação encontrada nos textos da variação gramatical.  A 
primeira variação, isto é, a presente nos textos, se mostra gradual, pois é um reflexo das 
mudanças gramaticais que ocorrem de modo abrupto. A variação gramatical não é uma 
“oscilação” causada por uma única gramática, mas fixações distintas de um mesmo 
parâmetro, ou seja, “a variação nos textos pode ser compreendida como fruto da convivência, 
no plano do uso, de formas geradas por diferentes gramáticas” (GALVES et al, 2006, p. 46). 
Relacionado, ainda, ao conceito de mudança, temos o conceito de competição de 
gramáticas (cf. KROCH, 1994, 2001), que diz respeito à substituição gradual de formas 
antigas por novas. Esse conceito nos permite tratar os registros antigos da língua como 
evidência da gramática interna de seus autores. Desse modo, os diferentes períodos de uma 
língua poderão ser identificados quando formas novas forem detectadas nos dados, ou seja, 
quando for identificado o surgimento de uma nova gramática. Vale ressaltar que, em um 
determinado período da língua, pode haver a competição entre as formas novas e as antigas, 
sendo que estas últimas correspondem a resquícios da gramática anterior vigentes na língua. E 
quando há o surgimento de uma nova gramática na oralidade, pode haver, na escrita, casos de 
variação de uso de um determinado fenômeno. 
Seguindo os postulados citados acima sobre a mudança gramatical e investigando 
a sintaxe de clíticos pronominais em dados da história do português, Galves et al (2006) 
propõem uma nova periodização para o português, e empregam como critério de datação dos 
dados não o ano em que texto foi escrito, mas o ano em que o autor nasceu, utilizando assim 
um critério de geração biológica. Critério que se justifica pela ideia de que a emergência de 
uma nova gramática é parte do processo de aquisição da língua, sendo assim, a data em que o 
texto foi escrito não indicaria nenhuma característica relevante sobre o processo de aquisição 
do autor, enquanto o critério de geração biológica o faz. 
As autoras consideram três períodos para a história do português: o português 
arcaico, o médio e o europeu moderno. O português arcaico vai dos primeiros textos escritos 
na língua até 1350; o médio, por sua vez, compreende os períodos entre 1350 e 1700, sua 
gramática emerge entre os séculos XIV e XV, e suas características se manifestam até o início 
do século XVI. Por fim, o português europeu se inicia em 1700, sua gramática se expressa no 
século XVIII, sendo que, suas particularidades são incorporadas na escrita até o início do 




Medeiros (2015) mostra que a proposta de Galves et al (2006) se difere das 
propostas tradicionais da literatura, por considerar apenas fenômenos sintáticos e não 
elementos morfo-fonológicos, como as propostas de periodização do português normalmente 
fazem. Medeiros esclarece também que a utilização do critério biológico, em comparação 
com as propostas tradicionais, causa um retrocesso na periodização proposta pelas autoras. 
Isso explica porque na periodização de Galves et al o português arcaico vai até 1350 e não até 
o século XVI, como normalmente se propõe.  
Medeiros faz, também, um questionamento relevante sobre a periodização das 
autoras: a fase de transição de meados do século XIV que inicia o português médio é parte do 
português arcaico, como normalmente se propõe, ou do português europeu moderno? A 
autora recorre, então, a Galves e Kroch (2016) que revisitam a proposta de Galves et al (2006) 
e adotam que o português médio é o período anterior ao português clássico.  Galves e Kroch 
afirmam que o português médio é um período de variação morfossintática em que as 
características do português arcaico gradualmente desaparecem dos textos da época, ou seja, é 
um período em que há competição das formas antigas do português arcaico e das formas 
novas do português clássico.  
Galves e Kroch, assim como Galves et al (2006), consideram o critério biológico 
e propõem uma nova periodização composta pelo português arcaico, o médio, o clássico e o 
europeu moderno. O português arcaico é composto por textos escritos por autores nascidos 
entre o século XII e a primeira metade do século XIV. O segundo, o português médio, vai do 
período que o compreende os séculos XIV e XVI. O português clássico vai do século XVI ao 
XVIII. Por fim, o português europeu médio se inicia nos anos 1800. A principal diferença 
entre as propostas de Galves et al e Galves e Kroch é que na primeira não há inclusão do 
português clássico, enquanto na segunda há.  
Além de proporem uma periodização para o português, Galves e Kroch ressaltam 
uma característica interessante da língua. Mesmo que os textos disponíveis sejam mais 
recentes que os textos escritos em outras línguas europeias, o português apresenta um 
benefício: sua variedade antiga exibe mais similitudes com o português moderno, do que, por 
exemplo, o francês antigo e o inglês antigo apresentam com suas variedades modernas. Desse 
modo, os estudos diacrônicos de perspectiva gerativista sobre o português apresentam uma 
vantagem. 
Para responder a uma das perguntas que nos propomos no início deste estudo, isto 
é, verificar se a existência do fenômeno da marcação diferencial de objeto no português é de 




Espanha, não apenas no período em que Portugal esteve sob o domínio da coroa espanhola, 
mas também nos anos que antecederam este acontecimento. A próxima seção (§1.3) traz 
informações sobre este período da história. 
 
 
1.3 A relação entre português e espanhol na história 
 
 
Devemos ressaltar, primeiramente, que o termo Espanha era utilizado pelos 
romanos para se referir as suas posses na Península Ibérica. Esse sentido se mantém na 
utilização do termo em toda a Europa no período medieval. Vale destacar que o termo 
Espanha era utilizado para designar a Península como um todo, enquanto Castela, Portugal, 
Aragão e Navarra, por exemplo, eram utilizados para se referir aos reinos que faziam parte da 
Península Ibérica (PAIXÃO DE SOUSA, 2004, p. 271). 
A fronteira entre os reinos era demarcada pelas diferentes correntes culturais da 
época, isto é, as nações moura, judaica e cristã, sendo que os cristãos eram em maior número 
e, quando comparados aos mouros, por exemplo, representavam uma unidade.  
O processo de reconquista dos territórios da Península Ibérica ocupados pelos 
árabes foi liderado pelo reino de Castela, que era cristão. Esse processo fez com que os termos 
Castela e Espanha passassem a ser confundidos. Castela continua a expandir-se, e no século 
XVI domina os reinos cristãos de Portugal e Catalunha. “A Espanha – que viria assim a se 
firmar como a principal potência européia até o século 17 – forma então uma unidade não 
apenas cultural, mas política e administrativa, sob a coroa castelhana” (Ibidem, p. 272). 
Paixão de Sousa ressalta que, no período medieval, as nações passam a ser 
semelhantes, não apenas culturalmente, mas também linguisticamente. O termo espanhóis era 
utilizado neste período para se referir aos cristãos da Península. Com relação às línguas, a 
autora frisa que todas as línguas faladas na Península Ibérica e provenientes do latim eram 
classificadas como espanholas; somente em textos do século XVII, o termo língua espanhola 
é encontrado, entretanto, este ainda é utilizado para se referir a todas as línguas faladas na 
Península Ibérica.  
Mayans y Siscar (1737) propõe uma classificação para as línguas faladas na 
Península Ibérica, contudo, sua divisão não coincide com as fronteiras políticas do território 
ibérico. Segundo o autor, existem dois grupos de línguas na Península Ibérica: as línguas 




mesmo sendo a Catalunha integrante do reino da Espanha –, enquanto o português, que era 
falado em reino independente, faria parte do segundo grupo. 
Pharies (2007) esclarece que nos estudos sobre a história do espanhol, 
normalmente, se adota que o dialeto padrão do espanhol peninsular era aquele utilizado na 
escrita e na fala pelas pessoas letradas de Castela, ou seja, o castelhano era considerado a 
variedade padrão. Por essa razão, utilizamos neste trabalho o termo castelhano para se referir 
à variedade do espanhol padrão da época. 
Na divisão política entre os diferentes reinos, depois da invasão “gótica”, as línguas 
espanholas foram se diferenciando entre si; por exemplo, o catalão se tornou 
notavelmente diferente, por influência do francês, e se afastou do castelhano e do 
galego-português. Galego e português são no início quase a mesma língua [...] mas 
depois se afastam - crucialmente, o português se torna superior ao galego [...] 
Vejamos o paralelo com o resumo de Said Ali: o processo no qual o português se 
aventajou do galego se dá graças à presença dos Reis e da Corte em Portugal 
(PAIXÃO DE SOUSA, 2004, p. 277). 
A vantagem do português, isto é, sua caracterização como língua, entra em xeque 
quando as relações entre Portugal e Espanha se estreitam, causando uma situação de 
bilinguismo em algumas classes da população no primeiro e a perda do controle político para 
a Espanha. Com o intuito de investigar a influência de fatores históricos no fenômeno da 
marcação diferencial de objeto, falaremos a seguir sobre a relação política entre Portugal e 
Espanha e sobre os escritores portugueses bilíngues.  
 
 
1.3.1 A relação entre Portugal e Espanha 
 
 
Em 1580, Portugal foi anexado ao território da Espanha, fato que não se iniciou 
apenas na crise de sucessão causada pela morte de Dom Sebastião, que morreu na batalha de 
Alcácer-Quibir sem deixar um herdeiro na linha direta de sucessão. Mesmo que a frase de 
Filipe II, então rei da Espanha e novo rei de Portugal, “Yo lo heredé, yo lo compré, yo lo 
conquisté” o responsabilize pela unificação dos dois países, tal acontecimento foi resultado de 
um processo que se iniciou muito tempo antes. A própria figura de Filipe II revela 
características do processo de unificação, pois era filho de uma portuguesa, Isabel de 
Portugal, e neto de Dom Manoel, rei de Portugal no período entre 1495-1521.  
O Tratado de Alcáçovas assinado pelo rei português Afonso V – que pretendia 
ocupar o trono de Castela se casando com Joana de Trastâmara, sua própria sobrinha e rainha 




Guerra de sucessão de Castela (1475-1479) e iniciou o processo de influência castelhana em 
Portugal. 
Durante muitos anos, houve uma forte política de casamentos entre os membros 
das duas coroas, como mostra o casamento de Afonso V e Joana de Trastâmara. Tais 
casamentos abriram as portas para a castelhanização de Portugal, que passou a ter uma 
espécie de fascínio por Castela, que ia desde a literatura e a cultura, até o modo de vida.  
A unificação das duas coroas era inevitável e em algum momento ocorreria. 
Apesar da inevitabilidade, ainda havia resistência em Portugal à União Ibérica. Entretanto 
setores com poder expressivo, isto é, a nobreza, a alta burguesia e o clero, eram favoráveis à 
unificação, enquanto as camadas mais baixas da população eram contrárias à dominação 
política castelhana.  
Depois da perda da batalha de Alcácer-Quibir, Portugal teve que arcar com muitos 
gastos, o que prejudicou tanto a economia quanto a moral do país. A nobreza e o alto clero 
portugueses viram na unificação das duas coroas e no consequente comando do rei filipino 
uma forma de proteção contra os problemas que o país poderia vir a ter.  Por outro lado, os 
nobres espanhóis temiam que a unificação pudesse aumentar o poder de Filipe II e ameaçar 
seus interesses; os negociantes espanhóis, por sua vez, temiam a concorrência com os astutos 
negociantes portugueses (CUESTA, 1986). 
Durante o processo de unificação das duas coroas, foi decidido que a 
independência legal e administrativa de Portugal seria mantida, e Filipe II delegou para o 
governo de Portugal um vice-rei espanhol. Os dois primeiros reis filipinos da União Ibérica 
mantiveram os acordos e Portugal continuou tendo leis, moeda e governo próprios; entretanto, 
Filipe III de Portugal e IV da Espanha tentou transformar Portugal em mais uma província e 
revogou todo o poder atribuído à nobreza portuguesa, o que a deixou insatisfeita com a coroa 
espanhola e propensa a associar-se ao movimento de restauração da independência.  
O sebastianismo foi uma ideologia bastante aceita nas classes mais populares que 
acreditava no regresso de Dom Sebastião. Em 1585 reuniu mil pessoas que chegaram a 
dominar algumas regiões e provocaram o temor de que Lisboa pudesse se rebelar contra a 
Espanha. Em uma segunda fase, o sebastianismo passa a acreditar no regresso do espírito do 
monarca em um membro da família Bragança, o que de certo modo legitimava a família 
Bragança como herdeira da coroa portuguesa. Cuesta (1986, p. 126) destaca alguns fatores 
que levaram ao fortalecimento do sebastianismo, dentre os quais estão o trauma causado pela 
dominação da coroa espanhola, a pobreza bastante acentuada nas camadas mais baixas da 




Desse modo, o sebastianismo converte-se, de simples consolo que ajudara a suportar 
a mísera existência das massas populares durante os primeiros anos da dominação 
filipina, em motor da Restauração, vindo a sustentar durante quase meio século a 
monarquia dos Braganças. Contribui, directa e, ainda mais, indirectamente, para o 
triunfo da conjura palaciana do 1.° de Dezembro [...], mas, sobretudo, garantindo 
profeticamente o feliz desenlace da longa guerra com a Espanha (1640-1668), 
infunde no povo português a fé e o entusiasmo necessários para suportar vinte e oito 
anos de combates no plano militar e diplomático, além de lhe dar os ânimos 
necessários para trabalhar na reconstrução e no engrandecimento de um império que 
forçosamente tinha de prosperar porque fazia parte do plano de Deus (CUESTA, 
1986, p. 129). 
Toda a influência de Castela desde o século XV fez com que muitos autores 
portugueses escrevessem em castelhano, na seção a seguir falamos sobre as características 
desse bilinguismo.  
 
 
1.3.2 O bilinguismo literário 
 
 
Diante desse contexto histórico, Paixão de Sousa (2004) chama atenção para um 
fator que teve influência no português: o bilinguismo literário. Toda a influência de Castela 
fez com que, entre os séculos XVI e XVII, principalmente no período de unificação das duas 
coroas, muitos autores portugueses escrevessem em castelhano. Cuesta (1986) não utiliza o 
termo bilinguismo, mas diglossia, que diz respeito a situações de conflito entre duas línguas, 
uma nacional e a outra imposta por uma relação de poder. 
Ainda segundo Cuesta, no século XVI, já existia casos de escritores portugueses 
que escreviam em castelhano. Sobre a língua desses autores, a autora destaca que:  
Consistia este numa espécie de castelhano aportuguesado que se transmitia 
directamente de escritor para escritor, já que não provinha das fontes vivas de um 
idioma falado como primeira língua, mas do artificioso e interesseiro cultivo em 
ambientes cortesãos e literários de uma segunda língua que, além de distinguir da 
plebe, podia proporcionar poder e riqueza (CUESTA, 1986, p. 43). 
O prestígio que a língua castelhana tinha sobre o português foi a principal razão 
para o bilinguismo literário. Paixão de Sousa (2004) reconhece que mesmo que as duas 
línguas compartilhassem a mesma tradição literária, essa era uma partilha assimétrica, pois 
não é possível encontrar casos de autores castelhanos que escreviam em português.  
Os autores portugueses, por sua vez, justificavam sua escrita em castelhano por 
duas razões: a universalidade e sua clareza. Como era uma língua falada por um número 
maior de pessoas, escrever em castelhano funcionava como uma forma de alcançar um 
público mais abrangente. Além disso, em comparação com o português, poderia se dizer que o 




a mais rica na sua variedade de pronúncia – mas, entretanto, ou por isso mesmo a menos clara 
das duas” (PAIXÃO DE SOUSA, 2004, p. 285).  
É relevante ressaltar que escrever em castelhano não era sinônimo de apoiar a 
dominação filipina, muitos dos escritores bilíngues distinguiam a escrita do patriotismo. 
Escrever na língua do reino vizinho era apenas um modo de alcançar mais audiência e 
escrever em uma língua mais clara.  
Cuesta (1986, p. 84) faz uma leitura interessante sobre as justificativas dos autores 
bilíngues. Segundo a autora, em situações de diglossia, a língua com mais poder, no caso o 
castelhano, é utilizada em atividades intelectuais, na escrita de documentos do governo e é 
ainda a preferida pela nobreza. Isso ocorre porque a língua de mais poder tem mais alcance 
político e econômico, logo, mais prestígio social. O povo dominado não vê com clareza tal 
situação e utiliza características da própria língua do dominador para justificar seu uso, como 
beleza, riqueza, clareza e universalidade, justificativas que se assemelham às dadas pelos 
escritores portugueses bilíngues. A língua de menos prestígio, no caso o português, passa ser 
falada pelas camadas mais baixas da sociedade e é reservada para o campo familiar das 
camadas mais nobres.   
Segundo Paixão de Sousa (2004, p. 292), dentre os fatores que foram 
significativos para a avassaladora influência castelhana estão a mudança da vida letrada para 
Madri depois da criação da União Ibérica e o simultâneo apogeu da literatura espanhola.  As 
mortes de Dom Sebastião e de Luís Vaz de Camões, o fim do Renascimento em Portugal e o 
início do período Barroco na Espanha evidenciam a perda de influência política e literária de 
Portugal.  
A literatura barroca espanhola foi bastante expressiva, exercendo grande 
influência sobre a literatura portuguesa. Toda essa situação fez com que Portugal passasse por 
uma crise identitária durante o século XVII. Paixão de Sousa acredita que tal crise é relevante 
para a produção escrita da época, afinal ela é um dos fatores contribuintes para o bilinguismo 
literário, que desaparecerá apenas com os escritores seiscentistas. A perda de força da 
influência castelhana em Portugal não se deve apenas à perda da força política com o fim da 
União Ibérica, mas ao declínio barroco espanhol e às transformações culturais ocorridas em 
Portugal. A diminuição da influência castelhana se deve, também, a outro motivo, o 
castelhano era apenas a língua de moda na corte portuguesa, o português se manteve como 
língua materna.  
O caso de Portugal não foi exclusivo na Península Ibérica, pois todos os reinos da 




O compartilhamento das tradições literárias ibéricas medievais forma o universo 
com base no qual seriam construídos os recortes das “literaturas nacionais” a serem 
firmadas no início da Idade Moderna. Esta construção sela o destino dos diferentes 
vernáculos usados nas diferentes regiões da Península, separando de um lado as 
“línguas literárias” e mais tarde, Nacionais, e de outro lado os “dialetos orais” 
(PAIXÃO DE SOUSA, 2004, p. 300). 
No início do século XVI, Castela aumenta a sua influência política na Península 
Ibérica, o que leva a escrita castelhana a uma posição de superioridade sobre o galego e o 
catalão, tanto que a escrita nestas duas últimas é interrompida. Contudo, isso não significou a 
perda da força da oralidade dessas duas línguas, apenas a perda da força da produção literária. 
E foi justamente por não ter interrompido a produção literária, que o português não sofreu as 
mesmas consequências que o galego e o catalão.  
Outros fatores contribuíram para que em Portugal não ocorresse o mesmo que se 
deu na Galícia e na Catalunha. O período quinhentista foi de intensa produção literária em 
Portugal, o que contribuiu para fortalecer a literatura deste reino. Além disso, as conquistas 
ultramarinas de Portugal não serviram apenas para fortalecer o poder econômico e político do 
reino, mas para disseminar a língua portuguesa em outros continentes. Devemos considerar 
ainda como vantagem para o português, o fato de que a União Ibérica surgiu depois da escrita 
das primeiras gramáticas do português e do advento da imprensa. O período de fortalecimento 
do português evidencia, entretanto, que a língua esteve ameaçada pela influência do 
castelhano mesmo antes da criação da União Ibérica (PAIXÃO DE SOUSA, 2004, p. 304).  
Cuesta (1986, p.85) afirma que o bilinguismo, nas palavras da autora o 
bilinguismo diglóssico, se inicia em Portugal com os últimos reis da dinastia de Avis e 
perdura até os primeiros reis da dinastia de Bragança, ou seja, um período que se inicia antes 
da criação da União Ibérica e se prolonga até os primeiros reis do período pós-Restauração. 
Ainda segundo a autora, o bilinguismo começa a decair depois da Restauração, quando a 
situação política e econômica de Portugal volta a se restabelecer, e as razões que levaram os 
autores portugueses a escrever em castelhano deixam de existir.   
O bilinguismo literário não acabou logo depois que ocorreu a restauração, isso só 
se deu depois do fim de todas as gerações que viveram o período intelectual filipino. O 
castelhano só deixa de ter o status de língua privilegiada quando é substituído pelo francês no 
século XVIII, que coincide com a perda de espaço do barroco para a estética neoclássica.  
Teyssier (2007) reconhece que o bilinguismo literário teve efeitos no português, e 
reconhece, também, a dificuldade em precisar a dimensão e os efeitos em si. O autor dá 
exemplos sobre influências lexicais. Paixão de Sousa (2004) observa que casos dessa natureza 




influências da fonética espanhola, mesmo que esta última passasse por um momento de 
intensas mudanças fonéticas no período de maior influência castelhana sobre Portugal. Apesar 
de não falar sobre mudanças na estrutura do português, Teyssier faz uma consideração sobre o 
fenômeno analisado neste trabalho: “O emprego muito difundido do ‘a pessoal’ em português 
clássico (‘a funda de David derrubou ao gigante’, António Vieira, século XVII) é, sem 
dúvida, um efeito da impregnação espabulário14” (Ibidem, p. 59). A consideração de Teyssier 
evidencia a força que a influência castelhana teve sobre fenômenos gramaticais do português, 
como a marcação diferencial de objeto. 
 
 
1.4 Conclusão do capítulo 
 
 
Diferentemente do que se tem defendido na literatura dos estudos área, a 
marcação diferencial de objeto surgiu na Itália e não na Península Ibérica (MEIER, 1974). Os 
estudos de Meier e Laca (2006) nos revelam que diferentes fatores estão envolvidos na 
origem da marcação diferencial: a instabilidade entre os casos dativo e acusativo, a distinção 
entre nominativo e acusativo, assim como a regência dos verbos transitivos influenciaram na 
evolução do fenômeno.  
Na introdução do presente trabalho, trouxemos um questionamento presente em 
Iemmolo (2010). O autor reconhece que se a função atribuída à marcação diferencial de 
objeto é diferenciar objetos animados de sujeitos, não seria esperado que, nas línguas 
românicas, o núcleo inicial de expansão do fenômeno seria os pronomes pessoais, categoria 
que distingue os casos nominativo e acusativo. Meier (1974) explica tal questionamento com 
sua proposta dos três estágios da evolução do fenômeno: no primeiro, a instabilidade entre os 
casos acusativo e dativo dos pronomes se juntou à sensibilidade entre os casos nominativo e 
acusativo e fez com que os pronomes pessoais passassem a ser marcados, logo, não é 
totalmente inesperado que o uso do fenômeno se deu inicialmente com os pronomes pessoais; 
no segundo estágio, determinadas construções sintáticas e a regência de alguns verbos 
entraram em jogo e o fenômeno passou a ocorrer também com sintagmas nominais; no 
terceiro e último estágio, o traço da animacidade se tornou o principal fator para o 
desencadeamento do fenômeno. Os diferentes estágios evolutivos da marcação diferencial nos 
mostram que nem sempre o fenômeno foi desencadeado pelo traço semântico da animacidade, 
																																								 																				




portanto, podemos encontrar línguas em que a animacidade não tenha o papel principal no 
funcionamento do fenômeno. 
Alguns fatores históricos devem ser considerados no estudo que aqui realizamos. 
O poder econômico e político de Castela é decisivo para o português médio e ainda mais para 
o português clássico. Todo este poder fez com que o castelhano se tornasse uma língua de 
prestígio, e desde o século XV – período em que se inicia a influência de Castela sobre 
Portugal – até o fim da União Ibérica, são encontrados casos de escritores portugueses que 
escrevem em castelhano. Estudos, como Martins (2015) sobre a colocação de pronomes 
clíticos, atestam que a escrita na outra língua teve influência em alguns fenômenos do 
português da época, como na colocação de pronomes clíticos. 
Tais fatores fizeram com que diferentes gramáticas convivessem juntas, por isso 
encontramos casos de variação do objeto direto, ou seja, casos em que há a marcação 
diferencial pela preposição a e casos de objeto direto típico. E essa variação pode causar 
mudanças na língua, pois uma geração de falantes adquire uma gramática diferente da geração 
anterior. 
Apesar de existir no português por ser um fenômeno originado no latim, não 
podemos negar que toda a influência do castelhano fez com que a frequência da marcação 
diferencial de objeto aumentasse nos textos escritos pelas gerações que viveram no período da 
União Ibérica, como revela a análise dos dados que utilizamos neste estudo e será apresentada 
no capítulo 4. No capítulo 2 a seguir, discorremos sobre a presença do fenômeno da marcação 









2 A MARCAÇÃO DIFERENCIAL DE OBJETO NAS LÍNGUAS ROMÂNICAS 
 
A marcação diferencial de objeto é um fenômeno bastante difundido nas línguas 
do mundo. Segundo Bossong (1983), o fenômeno está presente em mais de 250 línguas de 
diferentes famílias. Dentre as famílias que possuem a marcação diferencial de objeto, está a 
família das línguas românicas. 
Hills (1920) mostra que a marcação diferencial de objeto pela preposição a é 
encontrada, com frequências de uso e contextos distintos, em grande parte do território 
ocupado pelas línguas românicas. Dentre as línguas listadas pelo autor estão o espanhol, o 
português e o catalão; em alguns territórios italianos, mais especificamente, na Sardenha, na 
Sicília, na Calábria, nas Apúrias, nos Abruzos e em Roma, além do sudoeste da França e da 
Bélgica, podem ser encontrados casos de marcação diferencial de objeto. É importante 
ressaltar que, dentre as línguas românicas, apenas no romeno o objeto não é marcado pela 
preposição a, mas pela preposição pe.   
O autor observa ainda que, apesar dos diferentes contextos de ocorrências, há uma 
similaridade no uso do fenômeno nas línguas românicas, pois a marcação diferencial ocorre 
frequentemente com pronomes pessoais disjuntivos15.  
Considerando a presença da marcação diferencial de objeto nas línguas românicas, 
neste capítulo nos debruçaremos sobre o fenômeno em algumas línguas românicas, mais 




2.1 A Marcação Diferencial de Objeto no romeno 
 
 
No romeno, a marcação diferencial se dá pela preposição pe. Em posição pós-
verbal, a marcação é obrigatória com objetos humanos, nomes próprios, como mostra (13), e 
pronomes, como mostra (14). O fenômeno é opcional com objetos humanos definidos, como 
em (15), e não ocorre com objetos inanimados definidos, como em (16) (FARKAS; VON 








(13) Maria *(l)-a  desenat                   *(pe)  Matei.        
                         Maria *(CL)  desenhar.PASS.1SG  *(PE)  Matei  
                        ‘Maria desenhou Matei’. 
 
(14) Maria *(l)-a  desenat                    *(pe)  el.         
                         Maria *(CL)  desenhar. PASS.1SG  *(PE)  o.CL.3SG     
                         ‘Maria o desenhou’.   
 
(15) Maria (l)-a  desenat                     (pe) bãiatul          vecinului.           
                         Maria (CL)  desenhar.PASS.1SG    (PE) menino.DEF  vizinho.GEN          
                         ‘Maria desenhou o filho do vizinho’. 
 
(16) Maria (*l)-a desenat                    (*pe) trenul      verde.           
                         Maria (*CL) desenhar. PASS.1SG  (*PE) trem.DEF verde 
                         ‘Maria desenhou o trem verde’.   
 
A distribuição da marcação diferencial de objeto no romeno se modifica quando o 
objeto ocupa uma posição pré-verbal. O fenômeno é opcional com inanimados definidos, 
como em (17), e agramatical com inanimados indefinidos, como mostra (18): 
 
(17)  (Pe) casa        verde am         desenat-*(o)                     deja. 
                                (PE) casa.DEF  verde ter.1SG  desenhar. PASS.1SG-*(CL)  já 
                                ‘A casa verde eu já desenhei’. 
 
(18) (*Pe) o      casa   am      desenat-(*o)                        deja. 
                               (*PE) uma  house ter.1SG desenhar. PASS.1SG- (* CL) já 
                                ‘Uma casa verde eu já desenhei’. 
	
	
2.2 A Marcação Diferencial de Objeto no catalão 
 
 
Assim como no português e no espanhol, a preposição a é a responsável pela 
marcação diferencial do objeto direto no catalão padrão. O fenômeno ocorre obrigatoriamente 
com pronomes pessoais, como ilustrado em (19) e (20), e com construções recíprocas, como 
em (21). Por outro lado, pode ocorrer opcionalmente em construções com o pronome relativo 
el qual (‘o qual’), que pode se juntar a preposição e formar al qual, como em (22). A 
marcação diferencial de objeto, também, é opcional com quantificadores universais, como 






(19) Jo t’ajudo                *(a) tu      i tu      m’ajudaràs              *(a) mi. 
                         eu ajudar.PRES.1SG *(A) você e você me-ajudar.FUT.1SG *(A) mim 
                         ‘Eu ajudarei você e você me ajudará’. 
 
(20) Només va                 invitar     la Maria  i *(a) ell. 
                         apenas ter.PASS.3SG convidar A   Maria e *(A) ele 
                         ‘Ela convidou apenas a Maria e a ele’. 
 
(21) Ens miràvem  l’un *(a) l’altre. 
                         Nos olhar.PASS.1PL *(A) o-outro 
                         ‘Nós olhamos um para o outro’. 
 
(22) Vaig              veure-hi el teu amic,    el/al  qual volien             presentar 
                         ter.PASS.1SG ver-lá      o seu amigo, o/A.o qual quer.PASS.3PL apresentar  
                         com   a     candidat.   
                         como um candidato 
                         ‘Lá eu vi seu amigo, o qual eles queriam apresentar como candidato’. 
 
(23) a. Hi he                 saludat             (a) tothom. 
                             Lá ter.PRES.1SG cumprimentou (A) todo mundo 
                             ‘Eu cumprimentei todo mundo’. 
                            
                          b. Els  ha                 aprovat    (a) tots. 
                              eles ter.PASS.3SG aprovado (A) todos 
                              ‘Ele aprovou todos eles’. 
	
 
Em outras variedades do catalão, a marcação diferencial de objeto se comporta de 
maneira diferente. No catalão falado nas Ilhas Baleares, a topicalidade é a responsável pelo 
desencadeamento da marcação diferencial de objeto, os traços da animacidade e da definitude 
desempenham um papel secundário no fenômeno, como mostra o exemplo (24) abaixo. Vale 
ressaltar que no catalão baleárico, a preposição a tem uma forma variante: an [ən], que é 
utilizada antes de uma vogal átona.  
 
(24) An aquesta darrera [frase] noltros la             diriem               aixi. 
A    esta       última   frase  nós       a.CL.ACC dizer.COND.1PL desta maneira 











2.3 A Marcação Diferencial de Objeto no espanhol 
 
 
No espanhol, a marcação diferencial de objeto ocorre com a preposição a. Objetos 
animados são obrigatoriamente marcados, como em (25), enquanto objetos inanimados não 
podem ser marcados, como em (26). A definitude também influencia na marcação diferencial 
do objeto no espanhol: a preposição é opcional quando se trata de um objeto indefinido, como 
em (27), e é obrigatória com os definidos, como em (28) (TORREGO, 1999). 
 
(25) Trajeron        *(a) Jimena. 
                         trazer.PASS.3PL A  Jimena 
                         ‘Trouxeram Jimena’. 
 
(26) Trajeron            (*a) una  maleta con  ellos. 
                         trazer.PASS.3PL (*A) uma maleta com eles 
                         ‘Trouxeram uma maleta com eles’. 
 
(27) Trajeron            (a)  un  amigo con  ellos. 
                         trazer.PASS.3PL (A)  um amigo com eles 
                         ‘Trouxeram um amigo com eles’. 
 
(28) a. *Trajeron            el   policía  con  ellos. 
                               trazer.PASS.3PL um policial com eles 
                              ‘Trouxeram o policial com eles’. 
 
                          b.  Trajeron             al       policía con  ellos. 
                               Trazer.PASS.3PL A.o    policial com eles 
                                    ‘Trouxeram ao policial com eles’. 
 
Em seu estudo, García (1993) analisa a presença e a ausência da marcação 
diferencial de objeto em dados do período entre os XIII a XVII. Os dados da autora revelam 
que o fenômeno foi gradualmente se expandido para os atuais contextos de uso. No início, a 
marcação diferencial ocorria em todos os contextos, mas com frequências diferentes. Em 
todos os textos analisados pela autora, a ocorrência de a é maior com nomes do que DPs 
definidos, sendo que a diferença entre os dois cai ao longo dos séculos. Além disso, há mais 
casos de DPs definidos do que indefinidos.   
O estudo de Company Company (2003) vai de encontro ao de García. A autora 
mostra que no espanhol medieval (séculos XIII – XV) a marcação diferencial de objeto direto 




marcação ainda era um fenômeno pouco frequente. Os dados da autora revelam que nos 
séculos XVI e XX, a marcação diferencial se torna frequente com DPs humanos, indicando 
assim a próxima etapa da evolução do fenômeno.  
Segundo García (1993), no espanhol antigo, os pronomes de primeira e segunda 
pessoas não faziam distinção entre acusativo e dativo. O uso da marcação diferencial de 
objeto com sintagma nominais poderia ser visto como uma extensão da oposição dos casos 
não codificada nos pronomes pessoais.  
Ainda sobre a distinção entre acusativo e dativo, García assegura que a distinção 
entre os dois casos estava diluída. Uma evidência para esta afirmação é a alternância 
encontrada nos dados da autora entre os clíticos dativo (le) e acusativo (lo/la). A ausência da 
marcação não se deve apenas a fatores sintáticos ou semânticos, mas a fatores fonológicos, 
nos dados da autora, a preposição a geralmente era omitida diante de palavras que se 
iniciavam com /a/, até mesmo no texto representante do século XVII (Don Quijote de la 
Mancha – 1605) tal situação é verificada. Isso leva García a afirmar que a marcação 
diferencial não estava totalmente gramaticalizada no início do século XVII.  
 
 
2.4 A Marcação Diferencial de Objeto no português 
	 	
	
Como dito anteriormente, os estudos atuais sobre a marcação diferencial de objeto 
no português16, geralmente, pontuam que o fenômeno ocorre com o DP Deus e outros DPs 
que se referem a Deus, quantificadores como todos e cada, e com objetos de alguns verbos. 
Falaremos a seguir sobre os estudos de Ramos (1992) (§2.4.1), Gibrail (2003) (§2.4.2) e 
Döhla (2014) (§2.4.3), estes estudos investigam a marcação diferencial de objeto na história 







16 Falamos sobre o português de um modo geral, não estamos nos atendo a nenhuma variedade da língua. As 
gramáticas normativas, tanto do português europeu (PE) quanto do português brasileiro (PB), e pesquisas 




2.4.1 O estudo de Ramos (1992) 
	
Ramos (1992)17, o primeiro estudo brasileiro sobre a marcação diferencial de 
objeto direto por a na história do português, analisa os casos em que o objeto pode ser 
parafraseado por um clítico acusativo. Algumas das características do fenômeno em questão 
observadas são (Ibidem, p. XV-XVI): 
 
i. É obrigatória a marcação de a quando há coordenação de clíticos: 
(29)  Eu o vi e ao irmão também. (PB) 
(30) *Eu o vi e o irmão também. (PB) 
 
ii. Quando há redobro de clítico e a presença de pronome de primeira pessoa, 
ocorre a marcação pela preposição. Sentenças desse tipo são pouco frequentes, mas são bem 
formadas no português: 
(31) Esta (...) que decide explicar suas razões, agredindo-nos a nós nortistas e 
nordestinos.  
(32) * (...) agredindo-nos nós nortistas e nordestinos. 
 
iii. A marcação pela preposição pode ocorrer quando os DPs objetos são 
quantificadores: 
(33) Ele já visitou a alguns homens. (PB) 
(34) Ele já visitou alguns homens. (PB) 
 
iv. Com certos verbos há a presença da preposição. 
(35) Ele aconselhou o João. 
(36) Ele aconselhou ao João. 
(37) Maria viu João. 
																																								 																				
17 Ramos (1992) utiliza o termo acusativo preposicionado. Para não confundir o leitor, decidimos por utilizar no 




(38) *Maria viu a João. 
 
v. Em certas interrogativas e relativas, a preposição ocorre quando o sujeito é 
vazio: 
(39)  ?Quantos jogadores iniciantes1 derrotaram e1 nas olimpíadas? 
(40)  A quantos jogadores iniciantes derrotaram nas olimpíadas? 
(41)  Derrotaram (a) quantos jogadores iniciantes nas olimpíadas? 
 
As características que favorecem a marcação pela preposição no período dos 
séculos XVII ao XVIII são a presença do traço da animacidade no sujeito e no objeto; ordem 
OV; ordem VSO; estrutura VXO e os tipos de verbo. 
Diante dos dados sincrônicos e diacrônicos analisados em seu estudo, Ramos 
levanta, então, a hipótese de que a é uma marca de caso. A marcação diferencial é 
desencadeada por fatores sintáticos e semânticos. A preposição é marcada em contextos em 
que o verbo não pode atribuir caso acusativo ao objeto e quando o traço semântico da 
animacidade estiver presente tanto no DP sujeito quanto no DP objeto. 
A hipótese de que a é uma marca de caso provém da Condição de Adjacência 
para a atribuição de Caso de Stowell (1981), condição que prediz que um DP, para receber 
caso do verbo, deve estar adjacente e ser regido por este. A marcação pela preposição a seria, 
então, um recurso utilizado quando o verbo não pode atribuir caso diretamente ao objeto, pois 
este não ocupa uma posição adjacente. 
Já a suposição da presença do traço da animacidade decorre da explicação 
funcional da marcação diferencial de objeto postulada por Lois (1982), segundo a qual, a 
preposição distingue o argumento interno do argumento externo da sentença, quando o DP 
sujeito e o DP objeto são ambos animados. 
Os dados analisados pela autora mostram que a queda da frequência da marcação 
diferencial é concomitante à queda da frequência das estruturas OV e VS. Segundo Ramos, 
tais alterações sugerem que a queda da marcação diferencial se deve a fatores sintáticos e não 
fatores de ordem lexical. 
A autora considerou quatro possibilidades para a realização lexical dos objetos: 
nome próprio, pronomes de tratamento, DPs quantificados e o que a autora chama de outros 




todas as possibilidades de realização lexical, com exceção dos DPs quantificados, que 
apresentam um aumento na frequência na passagem do século XIX para o século XX.  
Os dados do século XVI mostraram que o grupo dos nomes próprios era o mais 
frequentemente marcado por a; no século seguinte, os pronomes de tratamento se tornaram os 
mais frequentes; já no século XVIII, os nomes próprios voltaram a ser os mais frequentes; e 
no século XIX, a maior frequência volta-se para os pronomes de tratamento (RAMOS, 1992, 
p. 138-139). 
Com relação à presença do traço da animacidade nos DPs sujeito e objeto das 
estruturas de marcação diferencial, os dados da autora revelam uma tendência do 
desencadeamento do fenômeno nesse contexto. No século XX, entretanto, a marcação 
diferencial com DPs sujeito e objeto animados passa a acontecer apenas com alguns tipos de 
verbo. A autora levanta, então, a hipótese de que havia algum tipo de processo que comparava 
a animacidade do DP sujeito e do DP objeto, tal processo deixa de ser executado no século 
XX. 
Ramos observa, também, que verbos com tema opcional, psicológicos e verbos 
que tem alternância de sentido favorecem a marcação diferencial do objeto até o século 
XVIII. Para a autora, esses resultados não reforçam a ideia de que a marcação diferencial é 
consequência apenas da regência de certos verbos, mas reforçam a hipótese de que o 
fenômeno está relacionado a um condicionamento sintático. A autora frisa o fato de que a 
ausência da preposição, nos estágios mais recentes da língua, é preferida em todos os verbos 
por ela analisados. 
Ainda sobre o condicionamento sintático, a autora salienta que existem casos em 
que não há adjacência e mesmo assim a preposição não é marcada. Segundo Ramos, isso se 
deve ao tipo de material que é interposto entre o verbo e o DP. Em estruturas VXO, a 
adjacência só causa a marcação de a quando X é um predicado de mini-oração, uma categoria 
vazia que recebe papel temático tema, um advérbio de modo, tempo ou frequência ou uma 
categoria vazia coindexada ao DP sujeito. 
Com relação à atribuição de caso, a autora propõe que o caso acusativo é atribuído 
na posição Spec de V’ e não na posição irmã de V, como esperado. Na proposta da autora, 
AGR pode é dividido em AGR-S, que seria responsável pela concordância com o sujeito, e 
AGR-O, que seria responsável pela concordância com o objeto.  
Ramos sugere, ainda, que a posição Spec de V’ seria uma posição regida, não 




atribuiria caso. Ramos propõe, também, que AGR-O tem como complemento uma mini-
oração que tem como predicado V.  
Essa última proposta sobre a mini-oração se baseia na ideia de que as categorias 
funcionais, por não terem habilidade para atribuir papel temático, têm como complemento 
constituintes formados por sujeito e predicado. E o predicado deve ser regido por uma 
categoria funcional. 
 
(42)  AGR-O’ 
                    3 
             AGR-O          V’ 
                            3 
                       Spec              V’ 
                                     3 
                                   V              DP 
 
             Adaptado de Ramos (1992, p. 162) 
 
 
Em (42), o elemento em V se move para AGR-O, então a posição Spec de V’ fica 
acessível para receber o caso atribuído pela categoria funcional AGR-O. Quando ocorre o 
movimento, o V’ deixa de ser barreira. Na representação, o DP objeto se move da posição 
irmã de V para a posição Spec do V’ e recebe caso acusativo de AGR-O.  
Os objetos marcados diferencialmente são objetos que permanecem na posição em 
que foram gerados, isto é, uma posição em que não há atribuição de caso. A inserção da 
preposição é um recurso para assegurar a gramaticalidade da sentença, pois é a preposição que 
atribui caso ao objeto.   
Ramos destaca duas mudanças estruturais ocorridas no PB no século XIX, a 
primeira é relacionada ao acusativo preposicionado e a segunda às mini-orações: 
 
(43) Acusativo preposicionado: [V e aDP] > [V DP1 e1] 
a. Ele (...) tirando da aldeia a outro Padre. (Séc. XVII) 
b. Ele (...) tirando outro Padre da aldeia. (Séc. XX) 
 
(44) Mini-orações: [V X aDP] > [V DP X] 
a. Achei preso ao tronco a João Costa. (Séc. XVIII) 





Nos estágios do português em que o DP sujeito era gerado sob V’, temos casos 
como (43a), em ocorre a marcação diferencial, pois o DP não ocupa a posição Spec V’ e, 
portanto, não consegue receber caso. A Condição de Superioridade18 impede o DP de se 
mover para Spec de V’. No século XX, a marcação diferencial não ocorre, pois o DP objeto se 
tornou adjacente ao verbo. Em (44) temos uma situação parecida, X “preso” deixa de estar 
adjacente ao verbo, e o DP objeto passa a ocupar essa posição. 
As mudanças estruturais relatadas no estudo de Ramos são consequência da 
reestruturação de AGR com V, isto é, quando o objeto passa a ser adjacente ao verbo, isso faz 
com que o VP fosse L-marcado19. Sendo L-marcado, ele deixa de ser barreira para extração 
do DP objeto. Desse modo, a mudança ocorrida em AGR seria a responsável pela ausência de 
marcação de a. 
 
 
2.4.2 O estudo de Gibrail (2003)  
 
 
Gibrail (2003)20 analisa casos em que o objeto direto [+humano] é marcado pela 
preposição a no português clássico. A autora assume que os objetos marcados 
diferencialmente são PP [+específicos]. Os dados da autora revelam uma frequência maior de 
ocorrências do fenômeno nos textos dos autores nascidos na segunda metade do século XVI e 
no século XVII.  
A autora defende que esses casos são uma forma variante do redobro de clítico em 
que há um clítico não realizado fonologicamente. A autora observa ainda que há uma queda 
dos dois fenômenos, a marcação diferencial de objeto e o redobro de clítico, em textos 
escritos por autores nascidos no século XVII, e nos séculos posteriores o fenômeno ocorre em 
contextos restritos de uso.   
																																								 																				
18 A Condição de Superioridade é uma condição que estabelece que se uma transformação pode, em princípio, 
ser aplicada a dois constituintes da estrutura, ela deve então ser aplicada ao constituinte que é superior. É 
formulada por Chomsky (1973) da seguinte maneira:  
“No rule can involve X,Y in the structure ...X...[...Z...-WYV...]...  where the rule applies ambiguously to Z and 
Y, and Z is superior to Y”.	
19 A L-marcação é definida por Stowell (1989) como: 
 
(i) x L-marca y se e somente se x rege y e y é diretamente dependente de x. 
(ii) y é diretamente dependente de x se e somente se: 
(a) x theta-marca y, ou 
(b) y é o núcleo de x 
20 Gibrail (2003), também, utiliza o termo acusativo preposicionado. Para não confundir o leitor, decidimos por 




A marcação diferencial também depende de fatores ligados à ordem dos 
constituintes e da natureza do objeto. Dentre as ordens que favorecem a marcação diferencial, 
Gibrail destaca as ordens VSO, OV e VOS, sendo que, na primeira, a marcação ocorre quando 
o objeto possui os mesmos traços do sujeito, obrigatoriedade que não ocorre com a ordem 
OV.  
Com relação à ordem VOS, Gibrail destaca que este é um contexto obrigatório 
para a marcação diferencial de objeto direto, nestes casos, pode ser realizado como pronomes 
de tratamento, nomes de pessoas sem determinante ou nomes de pessoas precedidos por 
títulos. A obrigatoriedade, contudo, só ocorre em orações declarativas raízes e estruturas 
gerundivas. Em orações de naturezas distintas, a marcação diferencial de objeto pode ocorrer 
em objetos que tenham traços diferentes dos do sujeito. 
Quando a ordem é VO com sujeito não expresso, a marcação diferencial de objeto 
ocorre quando o objeto é um DP nome próprio sem determinante ou quando é um nome 
próprio precedido pelo título de nobreza dom.  
Gibrail conclui que, em qualquer que seja a ordem ou a natureza da oração, 
pronomes de tratamento e os nomes Deus e Cristo, quando não marcados por determinantes, 
com função de objeto direto, recebem a marcação diferencial. Por outro lado, nomes próprios 
precedidos de títulos, nomes comuns, quantificados ou não, podem ser marcados pela 
preposição a ou não. 
	
	
2.4.3 O estudo de Döhla (2014) 
	
	
Döhla (2014) faz um levantamento das similitudes e diferenças da marcação 
diferencial de objeto direto entre o português e o espanhol, ou seja, um levantamento da 
convergência e da divergência do fenômeno nas duas línguas. Segundo o autor, o termo 
convergência é usado para se referir ao ganho de semelhança estrutural entre diferentes 
línguas, já o termo divergência é usado para se referir à perda de semelhança estrutural entre 
línguas. É importante ressaltar que a convergência pressupõe que o fenômeno linguístico em 
jogo já existia nas duas línguas antes do contato. 
Segundo o autor, a existência do artigo definido a dificulta a identificação dos 




a preposição a seja assinalada com a crase, o seu uso se tornou sistemático na ortografia 
portuguesa apenas no fim do século XIX. 
Apesar de não mostrar os dados estatísticos, Döhla afirma que, no português, 
entre os séculos XVI e XIX, os pronomes pessoais e os nomes próprios formam as classes que 
mais frequentemente são marcadas diferencialmente. 
Ao discorrer sobre a presença do fenômeno na Península Ibérica, o autor faz 
referência ao estudo de Pensado (1995), que afirma que, nessa região, foram encontrados 
documentos escritos em latim tardio que apresentam a marcação diferencial de nomes 
próprios e pronomes pessoais com função de objeto direto (DÖHLA, 2014, p. 272). Já no 
período entre os séculos XII e XV, tanto no português quanto no espanhol, era possível 
encontrar casos de marcação diferencial de objeto; entretanto, o fenômeno ocorria de maneira 
diferente nas duas línguas. No espanhol, a marcação diferencial ocorria com pronomes 
pessoais e nomes próprios; animais raramente eram marcados e DPs inanimados não eram 
marcados. No português, por outro lado, o fenômeno era desencadeado por fatores sintáticos, 
como a paralelização, a deslocação à esquerda e a ordem VSO, conforme explicitaremos 
abaixo. 
A paralelização diz respeito à presença de dois objetos diretos em uma mesma 
oração, como mostra o exemplo (45). A deslocação à esquerda21, isto é, o movimento do 
objeto direto para o começo da sentença, é, segundo o autor, uma estratégia para atribuir 
ênfase ao objeto paciente. E quando o objeto se move para o início da sentença, é marcado 
diferencialmente pela preposição a, como mostra o exemplo (46).  
 
(45) tendes em vossa ajuda muy certos a mym e ao Conde d’Ourem.  
       ‘tendes em vossa ajuda mui certos a mim e ao Conde d’Ourem’  
        (Delille, 1970 apud DÖHLA, 2014, p. 274).                        
 
(46) aos proues e mjnguados sostinha.  
       ‘aos pobres e minguados sustinha’ (Idem). 
  
Entre os séculos XII e XV, a ordem VSO era frequente. E os objetos diretos que 
ocupam as posições mais altas das escalas da animacidade e definitude (cf. as escalas em (5) e 
(6)) eram marcados diferencialmente quando ocorriam em estruturas com a ordem em 
questão, como mostra o exemplo abaixo: 
																																								 																				
21 Segundo Döhla (2014), casos como (45) são casos de deslocação à esquerda. Entretanto poderíamos classifica-




(47) amando mais as maes a seos filhos. 
       ‘amando mais as mães a seus filhos’ (Ibidem, p. 275). 
 
A relação entre a marcação diferencial de objeto direto e a ordem VSO endossa a 
hipótese de que o fenômeno é um recurso que tem como função distinguir o sujeito e o objeto. 
No século XVI, segundo Döhla (2014, p. 277), a marcação diferencial de objeto 
era obrigatória com pronomes pessoais e reflexivos e com o pronome relativo quem: 
 
(48) mas entã pouco aproveitavã elles a mĩ.  
‘mas então eles tomaram pouca atenção de mim’. 
 
(49) mas n’aquel’outro [caminho] culparia a si. 
‘mas naquele outro caminho ele culparia a si mesmo’. 
 
(50) Este é aquele zeloso, a quem Deus ama.   
 
Ainda no século XVI, nomes próprios eram frequentemente marcados. Com 
relação ao DP Deus, a marcação diferencial de objeto varia conforme o texto analisado pelo 
autor, ou seja, não há consenso sobre a marcação diferencial deste DP. 
Segundo Döhla (2014, p. 278), a frequência da marcação diferencial de objeto, no 
século XVI, depende da gramática individual do autor. No século XVII, entretanto, a 
frequência de objetos diretos marcados diferencialmente aumenta, e parece não depender de 
características individuais dos autores analisados; o autor também nota o aumento da 
frequência do uso do fenômeno com objetos humanos definidos e humanos indefinidos 
específicos.  
O autor, embora não apresente a quantificação dos dados, afirma que após o 
século XVIII, há uma queda na frequência da marcação diferencial de objeto com nomes 
próprios e comuns, porém a marcação continua a ocorrer com pronomes pessoais. As 
ocorrências do fenômeno deixam de ocorrer no século XX. Segundo o autor, tanto no PE 
quanto no PB atuais, a marcação diferencial de objeto deixou de ser um fenômeno da língua e 
só é encontrado em construções fossilizadas e em estruturas de paralelização (Ibidem, p.279-
280).  
O autor conclui que a evolução do fenômeno se deu de maneiras diferentes no 
espanhol e no português. A figura 1 abaixo mostra os resultados obtidos pelo autor, no eixo 











Fonte: Döhla (2014, p. 281) 
 
O espanhol apresenta, ao longo dos séculos, um crescimento linear da marcação 
diferencial com pronomes pessoais e nomes próprios em função de objeto direto; o português, 
por sua vez, tem o pico da frequência da marcação diferencial de objeto com pronomes 
pessoais e nomes próprios no século XVII e apresenta, nos séculos posteriores, uma queda. 
Atualmente, enquanto, o fenômeno não existe mais no português, é bastante frequente em 
todas as variedades do espanhol.  
Como a marcação diferencial de objeto era um fenômeno já gramaticalizado no 
espanhol, Döhla acredita que o contato entre o português e o espanhol causou o aumento e a 
diminuição do fenômeno no português. O aumento dos casos de objetos marcados 
diferencialmente no português ocorre no período em que Portugal esteve sob o domínio da 
coroa espanhola, isto é, entre os anos 1580 a 1640. Naquele momento, houve uma forte 
inclinação da elite portuguesa para a cultura e literatura espanholas. Embora o português 
tenha se mantido como língua oficial no período que Portugal esteve sob o domínio da 
Espanha, como dito por Cuesta (1986), Paixão de Sousa (2004) e Teyssier (2007), havia 
Figura 1: Gramaticalização e frequência da marcação diferencial de objeto direto com 




muitos portugueses que tinham o espanhol como segunda língua. Todo esse cenário fez com 
que, de certo modo, a identidade portuguesa se enfraquecesse. 
Segundo Döhla, depois que a Espanha perde o domínio político sobre Portugal, há 
uma atitude de antipatia e recusa diante das influências espanholas. E essa atitude influencia 
na queda da marcação diferencial de objeto direto atestada no século XVIII. 
  
 
2.5 Conclusão do capítulo  
 
 
Dentre as línguas românicas aqui analisadas, observamos que a marcação 
diferencial de objeto direto, no espanhol, ocorre obrigatoriamente com objetos animados e 
definidos, e ocorre opcionalmente com pronomes indefinidos. No romeno, o fenômeno ocorre 
obrigatoriamente com objetos humanos e nomes próprios, e o ocorre opcionalmente com 
objetos humanos indefinidos; e em posição pré-verbal, o fenômeno ocorre opcionalmente com 
objetos inanimados definidos. Por sua vez, no catalão, a marcação diferencial de objeto ocorre 
obrigatoriamente com pronomes e construções recíprocas, e a opcionalidade do fenômeno é 
encontrado com pronomes relativos e quantificadores universais. 
García (1993) defende que a marcação diferencial de objeto não estava 
gramaticalizada no espanhol no início do século XVII. Um dos argumentos utilizados pela 
autora para essa afirmação é o fato que a preposição a geralmente era omitida diante de 
palavras que se iniciavam com /a/. Entretanto podemos questionar se essa característica não se 
justifica pelo fato de os dados utilizados pela autora serem da escrita e não da fala. Não é 
totalmente impossível que a ausência da preposição nesse contexto fosse uma regra de estilo, 
algo como uma regra prescritiva “evite a preposição a diante de palavras que se iniciam com 
/a/”.  
Com exceção de Döhla (2014), que afirma a obrigatoriedade de marcação 
diferencial de objeto no século XVI com pronomes pessoais e reflexivos e com o pronome 
relativo quem, os estudos sobre o fenômeno na história do português não atestam em nenhum 
período a obrigatoriedade da marcação diferencial com objetos de nenhum tipo, entretanto, 
mostram categorias que favorecem a marcação, como nomes próprios, títulos, pronomes de 
tratamento, pronomes pessoais e quantificadores. Vale ressaltar que fatores de ordem sintática 





É importante destacar que o gráfico proposto por Döhla (2014), que trouxemos na 
Figura 1 (p. 51), pode ser questionado. Como o autor retoma, Pensado (1995) afirma que 
desde o latim tardio são encontrados casos de marcação diferencial de objeto, ainda segundo o 
próprio Döhla, o fenômeno é encontrado em dados do português do século XII. Desse modo, 
a frequência do uso da marcação diferencial de objeto não poderia se iniciar em 0 nos dados 
do século XIII.  
Gibrail (2003) considera que os objetos marcados diferencialmente são uma 
variante do redobro de clítico em que há um clítico que não é realizado foneticamente.  
Leonetti (2008) e o estudo preliminar de Pires (2017), contudo, defendem o oposto. Há uma 
dependência entre o redobro de clítico e a marcação diferencial de objeto, o primeiro seria um 
subconjunto da marcação diferencial e ocorreria em contextos mais restritos, além disso, o 
redobro estaria associado a um efeito de especificidade, o que não ocorre com a marcação 
diferencial.  
A seguir, no capítulo 3, apresentamos algumas questões teóricas relacionadas à 
marcação diferencial de objeto, como a influência dos traços semânticos da animacidade, da 









A marcação diferencial de objeto tem recebido bastante atenção dos estudos 
linguísticos, principalmente dos estudos sobre as línguas românicas, em especial, o espanhol. 
Neste capítulo, falaremos sobre alguns aspectos semânticos (§3.1), como os traços 
da animacidade, definitude e especificidade que estão relacionados à marcação diferencial, e 




3.1 Aspectos semânticos da Marcação Diferencial de Objeto 
 
 
Desde o trabalho seminal de Bossong (1983), a relação entre a marcação 
diferencial de objeto e os traços semânticos tem sido explorada, em especial os traços da 
animacidade (§3.1.1), da definitude (§3.1.2) e da especificidade (§3.1.3). Nas subseções a 
seguir, discorremos acerca desses traços semânticos e explicitamos a definição que adotamos 
na análise dos dados que serviram de suporte para este trabalho. 
 
 
3.1.1 A animacidade 
 
 
A animacidade é um traço semântico que descreve uma propriedade do referente. 
Geralmente é representada por escalas, como mostramos abaixo em (51). Escalas relacionadas 
a fenômenos gramaticas, geralmente, possuem um ponto de corte que as divide em duas 
partes, uma positiva e uma negativa, no caso da marcação diferencial de objeto, uma parte em 
que ocorre a marcação e outra em que não ocorre. Entretanto, como reconhecem Von 
Heusinger e Kaiser (2005, p. 37), não é fácil determinar o ponto de corte nessas escalas.  
Bossong (1983, p. 9) destaca, também, que o ponto de corte nas escalas, seja da 
animacidade ou da definitude (relacionadas ao desencadeamento da marcação diferencial de 




(situada à esquerda da escala), mas se o ponto de corte coincide com o polo negativo ou 
positivo da escala, a marcação não pode ser considerada diferencial.    
 
(51) a. Escala da Animacidade: humano > animado > inanimado 




Silverstein (1976) propõe que a escala da animacidade tem três valores: humano, 
animado e inanimado. Contudo, como mostra (51), os três valores podem ser simplificados 
em apenas dois pares: [+humano] vs. [-humano] e [+animado] vs. [-animado]. A seguir, 
exemplificamos a escala (51) com dados do espanhol: 
 
(52) El niño       ha empujado     una/su silla         / *a una /su silla.  
      o   menino empurrar.PART  uma/sua cadeira / *A una/sua cadeira 
     ‘O menino empurrou uma/sua cadeira’. 
 
(53) El niño      ha empujado    *un/su amigo    /  a un/su amigo.  
     o  menino empurrar.PART *um/seu amigo / A um/seu amigo 
      ‘O menino empurrou um/seu amigo’.            (TORREGO, 2010, p. 460) 
 
(54) No manifestaban tanta complacencia cuando señalabalan a los animales 
(El periquillo sarniento – J.J. Fernández de Lizardi, século XIX – LACA, 
2006, p. 445). 
 
 
Nos exemplos acima, a marcação ocorre apenas com DPs animados – un/su amigo 
– e não inanimados – una/su silla –, logo, os objetos animados representariam o ponto de 
corte da escala da animacidade para a marcação diferencial de objeto no espanhol. Objetos 
inanimados não recebem marcação, enquanto animados e humanos, que estão à direita na 
escala, receberiam. 
Cyrino (2016) propõe que as escalas como (51) estão codificadas na sintaxe: 
• Há um núcleo funcional F[Pessoa] localizado abaixo de vP e acima de V. 
• O traço [pessoa] desse núcleo funcional possui traços EPP que atraem os DPs 
animados. 
• Os DPs inanimados permanecem in situ (Ibidem, p.12). 
 






Segundo a proposta de Cyrino, a animacidade na sintaxe é resultado da checagem 
do traço [±pessoa]. A autora assume ainda que Plurais nus não possuem traço D e que os DPs 
animados são ‘Person-less’. A autora propõe o quadro abaixo: 
 
                            Quadro 1 - [Pessoa] e [animacidade] 
1ª./2ª. pessoa [+pessoa] 
3ª. pessoa [animado] [-pessoa] 
3ª. pessoa [inanimado]/plural nu ‘person-less’ 
Fonte: Cyrino (2016, p. 13). 
 
Os DPs animados são [-pessoa], seu movimento para a posição de especificador 
de F[Pessoa] é desencadeado pelo traço EPP. 
Em nossa análise, seguimos a proposta de Cyrino e consideramos que a escala da 
animacidade está codificada na sintaxe. Adotamos a distinção entre [+animados] e [-




3.1.2 A definitude 
 
  
Uma expressão única definida é aquela que se refere ou denota um objeto, que 
pode ser identificado como o único que é denotado pela expressão definida. Comumente, 
nomes próprios, DPs definidos, sintagmas demonstrativos, pronomes pessoais e construções 
possessivas são classificados como definidos (VON HEUSINGER, 1995, p. 81).  
É possível encontrarmos diferentes concepções teóricas sobre a definitude. 
Seguindo a tradição lógica e epistemológica, Russell (1905) defende que a característica 
básica presente nos DPs definidos é a unicidade, característica que os distingue dos 
indefinidos. Como mostra os exemplos abaixo retirados de Kadmon (1990, p. 274), em que 
(55) implica a unicidade do DP sujeito, enquanto (56) não o faz: 
 
(55) O rei me visitou. 
(56) Um rei me visitou. 




(58) a. Alguns reis me visitaram. 
         b. Reis me visitaram.  
 
Com relação aos DPs plurais, Russell afirma que apenas (57) implica que todos os 
reis visitaram uma determinada pessoa, (58a) e (58b) não o fazem. Além disso, não 
poderíamos dizer que (57) se refere ao conjunto de todos os reis existentes e (55) a um 
conjunto formado por apenas um rei, pois há apenas um conjunto que é formado por todos os 
reis. Desse modo, pode-se afirmar que um DP definido se refere a um único conjunto que é a 
coleção máxima dos objetos a que esse DP se refere. A proposta de Russell, apesar de 
bastante aceita, não explica os DPs definidos que são dependentes de outros elementos, como 
DPs anafóricos ou dêiticos. No exemplo a seguir, o pronome anafórico ela se refere ao 
conjunto máximo definido pelo antecedente a professora de espanhol. Casos como esse não 
são explicados por Russell.  
 
(59) A professora de espanhol é brasileira. Todos os alunos achavam que ela 
fosse espanhola. 
 
Segundo outra concepção teórica, os DPs definidos são aqueles que apresentam 
familiaridade no discurso (KARTTUNEN, 1976; KAMP, 1981; HEIM, 1982). Dessa 
maneira, DPs indefinidos são aqueles que introduzem um novo referente no discurso e os 
definidos são aqueles que se referem a elementos já estabelecidos. Grosso modo, podemos 
dizer que um DP definido é aquele já mencionado anteriormente no discurso. A definitude, 
então, não expressa a identificabilidade de um referente no mundo, mas a familiaridade na 
estrutura do discurso22.  
Contudo frases como (60) em que não há nenhum antecedente, não são explicadas 
pela familiaridade.  
 
(60) O prefeito de uma pequena cidade em Wales é uma mulher. 
 
Heim (1982) recorre às regras de acomodação (do inglês, accommodation rules), 
que, segundo Lewis (1979), são recursos da pragmática para reparar um determinado processo 
de interpretação semântica.  A reparação é necessária se a interpretação semântica falha, mas 
																																								 																				
22 Segundo Von Heusinger e Kaiser (2003, p. 44), a estrutura do discurso é uma estrutura intermediária entre as 




ainda assim a sentença é gramatical. Desse modo, a pragmática teria recursos para garantir a 
gramaticalidade da sentença mesmo quando um DP definido não tem nenhum elemento que 
assegure sua familiaridade no discurso. 
Muitos estudiosos da área assumem a Escala da Definitude proposta por Aissen 
(2003, p. 437) que mostramos em (6) e retomamos abaixo: 
 
(61) Escala da Definitude: pronome pessoal > nome próprio > DP definido > 
DP indefinido específico > DP indefinido não-específico23.  
  
Neste trabalho, seguimos Heim (1982) e adotamos a ideia de que os DPs definidos 
são aqueles que têm familiaridade no discurso. Seguimos, também, a escala da definitude, 
pois ela nos ajuda a identificar os DPs definidos quando não há nenhum elemento que possa 
garantir a familiaridade no discurso. Contudo, não abandonamos a ideia de unicidade presente 
nos postulados por Russell (1905), acreditamos, entretanto, que a unicidade está mais ligada à 




3.1.3 A especificidade 
 
 
O traço semântico da especificidade, normalmente, é relacionado à ideia de 
unicidade de um DP. Um objeto direto é específico se, de acordo com a perspectiva do 
falante, o referente tem uma única identificação. Caso o objeto não tenha um único referente, 
este é não-específico.  
Segundo Von Heusinger (2002), a especificidade indica que uma expressão é 
funcionalmente dependente do referente de outra expressão do discurso. Podemos dizer que a 
expressão específica é aquela que se ancora em outra expressão (a âncora), e, portanto, sua 
interpretação é independente do contexto linguístico direto, depende somente da interpretação 
da expressão âncora. A especificidade é representada pela oposição [+específico] vs. [-
específico]. 
																																								 																				
23 O traço semântico da especificidade será tratado na subseção 3.1.3 a seguir, por ora, podemos dizer que tal 




Em seu trabalho sobre a especificidade, Enç (1991) adota a teoria de definitude de 
Heim (1982), segundo a qual todo DP carrega consigo um par de índices que indicam a 
definitude do DP; um dos índices representa o referente e o outro a especificidade, que se dá 
por uma relação de contraste entre o referente do DP e outros referentes do discurso. Desse 
modo, um DP só é específico se o segundo índice for satisfeito. A especificidade e a 
definitude são traços semânticos diferentes, então, podemos encontrar DPs indefinidos 
específicos, assim como indefinidos não-específicos. 
Ainda de acordo com Heim (1982), a especificidade está relacionada ao discurso:  
um DP específico, assim como um DP definido, requer que seu referente esteja 
ligado a referentes previamente estabelecidos no discurso; um DP não específico, 
assim como um DP indefinido, requer que seu referente discursivo não esteja ligado 
a referentes previamente estabelecidos (DO NASCIMENTO, 1999, p. 105-106). 
Como a definitude e a especificidade requerem que o DP esteja ligado a referentes 
do discurso previamente estabelecidos, podemos dizer que ambos os traços semânticos estão 
relacionados. Contudo, de acordo com Enç (1991), eles se diferem pela natureza da relação 
que mantêm com o referente. O DP definido mantém com seu referente uma relação de 
identidade, o que o autor chama de antecedente forte, pois a relação envolve uma relação de 
ligação forte entre o DP e seu antecedente. O DP específico, por sua vez, tem uma relação de 
inclusão com o seu referente. A relação do DP específico com o referente é, então, mais fraca 
que a relação do DP definido, por isso, o autor chama de antecedente fraco. Segundo o autor, 
todos os definidos são específicos, pois a relação de identidade dos referentes implica a 
inclusão.    
Os DPs indefinidos, por outro lado, podem ser [+específicos] ou [-específicos]. 
Enç (1991, p. 10) afirma que, em alguns casos, a especificidade de um DP indefinido pode ser 
previsível, como ocorre com partitivos e quantificadores universais. Os partitivos indefinidos 
fazem referência a um subgrupo que contém o DP partitivo, como no exemplo abaixo: 
 
(62) Dois dos carros da empresa foram roubados. 
 
Dois dos carros se refere ao grupo que contém o referente do DP contido no 
partitivo, ou seja, se refere ao grupo os carros. Para que essa relação seja bem-sucedida, é 





Os quantificadores universais, segundo o autor, quantificam conjuntos 
contextualmente dados, como mostra abaixo o exemplo do inglês: 
 
(63) a. Sally danced with every man. 
b. Sally danced with every one of the men. 
Mesmo que em (63) tenhamos um partitivo, em (63a) e (63b) Sally dançou com 
todos os homens que são relevantes em um dado contexto e não com todos os homens 
existentes no planeta.  
Assumindo que o contexto fornece um conjunto de indivíduos relevantes, 
podemos dizer que os DPs quantificados são específicos, pois os quantificadores universais se 
relacionam com conjuntos como esses. Enç propõe, então, que todos os quantificadores são 
específicos. Logo, em (63), Sally dançou com um conjunto específico de homens. 
Na análise dos nossos dados, adotamos a ideia de que a especificidade não está 
relacionada aos referentes do mundo, mas aos referentes do discurso. Seguimos, também, a 
ideia de que os DPs únicos em um dado contexto são específicos. 
 
 
3.2 Aspectos sintáticos da Marcação Diferencial de Objeto 
 
 
A marcação diferencial de objeto tem sido um fenômeno desafiador para as 
teorias sintáticas. Comumente, o objeto direto não é ligado ao verbo por nenhum elemento 
morfossintático, por outro lado, o objeto indireto – quando não é realizado por algum 
elemento naturalmente dativo – pode ser acompanhado por uma preposição. Além disso, os 
casos normalmente atribuídos aos objetos são o acusativo para o objeto direto e o dativo para 
o objeto indireto. Entretanto a presença da preposição diante do objeto direto coloca em xeque 
o que normalmente se diz sobre a atribuição de Caso aos complementos verbais. A seguir, 
falaremos mais sobre a teoria sintática sobre Caso (§3.2.1) e sobre as propostas atuais mais 
relevantes sobre a atribuição de Caso na marcação diferencial de objeto (§3.2.2). Além disso, 
trazemos o estudo de Pineda (2017) que discorre acerca de uma mudança em curso nas 






3.2.1 A Teoria do Caso 
 
 
No final dos anos 70, foi proposto que a distribuição dos nomes é regida por leis 
especiais. Chomsky e Lasnik (1977) fizeram uma lista de contextos em que os DPs são 
permitidos ou restritos em línguas como o inglês. Vergnaud (2006), em uma carta endereçada 
aos dois autores, propôs que as restrições observadas deveriam estar ligadas em certas línguas 
à presença de uma forma especial que se relaciona com a posição sintática, isto é, à 
morfologia de caso.  
Dentro do quadro da Teoria da Regência e Ligação, o Filtro do Caso, que diz que 
todo DP pronunciado deve receber Caso, é um motivador de movimento para o DP, pois os 
DPs só recebem Caso se estiverem em posições específicas da estrutura. Além disso, o Filtro 
do Caso é um dos princípios que definem a Estrutura-S (Estrutura Superficial) como nível 
sintático de representação, pois são os movimentos que criam a necessidade de haver a 
Estrutura-S. 
Os casos existentes são o nominativo, atribuído ao sujeito de uma oração finita; o 
acusativo, atribuído ao complemento do verbo; o acusativo ou oblíquo (varia conforme a 
proposta teórica), atribuído ao complemento da preposição. Os casos acusativo e oblíquo são 
atribuídos sob regência24, respectivamente, por um núcleo lexical [-N, +V], um verbo, ou um 
núcleo lexical [-N, -V], uma preposição. Haegeman (1994), utilizando o proposto por 
Sportiche (1988), afirma que o caso nominativo, por sua vez, é atribuído ao DP sujeito na 
posição [Spec, IP] não por regência, mas por concordância entre especificador-núcleo. Desse 
modo, o caso nominativo seria o único atribuído por um núcleo funcional. 
Posteriormente à Teoria da Regência e Ligação, surge o Programa Minimalista. É 
chamado de programa e não de teoria porque é um conjunto de diretrizes para os estudos da 
área. E é minimalista porque tenta “enxugar” o aparato teórico da Teoria da Regência e 
Ligação, deixando-o mais simples e explicativo. Na obra inaugural do Programa Minimalista, 
Chomsky (1995) postula que os quatro níveis de representação da Teoria de Regência e 
Ligação – Estrutura-D (Estrutura Profunda), Estrutura-S, Forma Lógica (Logical Form - LF) 
e a Forma Fonológica (Phonological Form - PF) – são reduzidos na nova abordagem a apenas 
																																								 																				
24 A regência pode ser definida do seguinte modo: A rege B se e somente se:  
(i) A é regente;  
(ii) A m-comanda B;  
(iii) Nenhuma barreira intervém entre A e B; onde:  
(a) regentes são núcleos lexicais (V, N, P, A) e a flexão de I;  




dois níveis de interface: PF e LF. O primeiro, PF, é um nível relacionado ao módulo 
articulatório-perceptual; LF, por sua vez, é um nível de interface com o sistema semântico-
conceitual. 
Tanto a Estrutura-D quanto a Estrutura-S são níveis de representação interna, PF e 
LF são por sua vez níveis de representação externa, isto é, são níveis de interface. Os dois 
níveis permanecem na nova proposta porque resultam da derivação sintática e, além disso, 
servem como input para outros sistemas mentais. Com a queda da Estrutura-S no Programa 
Minimalista, o Caso, que era um dos princípios que definiam a Estrutura-S como nível de 
representação, tem que ser reformulado. 
Propõe-se, então, um mecanismo de atribuição de Caso uniforme (ou checagem 
de Caso). O Caso estrutural é uma manifestação da relação Spec-núcleo, e sua atribuição é 
estabelecida por projeções funcionais que selecionam projeções lexicais. As projeções 
funcionais que se destacam na checagem de caso são v e T. A primeira, v, é uma projeção 
funcional externa ao VP que torna transitivo o verbo lexical e atribui caso acusativo ao 
complemento do verbo; T, por sua vez, é projetado por traços temporais e aspectuais e pode 
ainda atribuir caso nominativo.  
Em Chomsky (2000), o Caso passa a ser tratado pelo modelo de sonda e alvo. A 
checagem de Caso é substituída pela operação Agree25. O Caso passa a ser um reflexo da 
operação Agree, que é responsável pela concordância entre a sonda e o alvo. Ao ser extraído 
do léxico, o traço estrutural de Caso de uma categoria não tem um valor determinado, tal 
determinação é realizada por Agree. Além disso, é a categoria funcional envolvida que 
determina o valor de Caso que o sintagma recebe. Nessa nova proposta, a motivação para o 
movimento deixa de ser o Caso e passa a ser o traço EPP, que é um deflagrador de 
movimento, presente no núcleo correspondente. 
Vergnaud sugeriu inicialmente que o Caso seria central na sintaxe de todas as 
línguas, não apenas nas de morfologia rica. Muitos foram os desenvolvimentos dos estudos do 
tema depois dessa sugestão inicial. Nas seções a seguir, nos concentraremos nas propostas 
sobre a atribuição de Caso na marcação diferencial de objeto de Torrego (1998), Rodríguez-
Mondoñedo (2007) e López (2012) formuladas sob os moldes de diferentes versões do 




25 A operação Agree é uma operação de concordância entre uma sonda (probe) e um alvo (target). Desse modo, 




3.2.2 Propostas sobre a atribuição de Caso na Marcação Diferencial de Objeto  
 
 
Os casos pertinentes para a discussão da Teoria do Caso no português são o 
nominativo, que é atribuído ao sujeito, o acusativo, atribuído ao complemento e o oblíquo que 
é atribuído pela preposição.  
Desse modo, podemos nos questionar como se dá a atribuição de caso a um objeto 
direto marcado por preposição. Nesta seção, farei uma exposição sobre as propostas de 
Torrego (1998), Rodríguez-Mondoñedo (2007) e López (2012) sobre a atribuição de Caso na 
marcação diferencial de objeto. Mesmo que essas propostas não sejam baseadas no português, 
elas nos ajudarão a entender aspectos sintáticos do fenômeno.   
As três propostas em questão têm três diferenças significativas: (i) a posição para 
qual o objeto marcado diferencialmente se move; (ii) a natureza da projeção e (iii) se a marca 
a está associada ao nível sintático ou não. 	
Na proposta de Torrego (1998), a é um núcleo que carrega propriedades 
nominais; em Rodríguez-Mondoñedo (2007), a não está presente no nível sintático e, apenas, 
reflete a atribuição de caso no nível morfológico; López (2012), por sua vez, acredita que a 
está associado ao núcleo K que seleciona o objeto direto. Na proposta de López ainda se faz 
importante o uso de regras de Spell-out26 para determinar se K é enviado para Spell-out como 
a ou ø.	
Com relação à posição, Torrego (1998) acredita que a posição da marcação 
diferencial de objeto seja o segundo especificador27 de uma projeção de vP, que introduz um 
argumento externo. López, por sua vez, acredita que a marcação diferencial está abaixo do 
argumento externo, em uma posição intermediária entre vP e VP. Rodríguez-Mondoñedo não 
deixa claro em sua tese qual a posição do argumento externo. 







26 Spell-out é uma operação que efetua a ligação da derivação para o componente PF. Depois de Spell-out 
nenhum material lexical pode ser inserido.  




3.2.2.1 A proposta de Torrego (1998) 
 
 
Esther Torrego, em seu livro The Dependencies of Objects, propõe uma teoria 
para os objetos diretos que recebem marcação morfológica extra na forma de uma preposição, 
ou seja, a autora propõe uma teoria para a marcação diferencial de objeto. Para a realização de 
tal tarefa, Torrego utiliza dados do espanhol, hindi, grego e albanês. Parte do interesse da 
autora é articular categorias funcionais, em especial v, e o modo como a sintaxe interage com 
o léxico e com a semântica. 
Em seu livro, é apresentada uma proposta sobre a representação estrutural da 
marcação diferencial de objeto. Para a autora, em vP o argumento externo é inserido, o Caso é 
atribuído e é ainda o lugar em que propriedades aspectuais do verbo são definidas. Quando 
um argumento interno se move para vP, a marcação diferencial faz com que o argumento 
externo seja interpretado como agente28. Isso ocorre, pois, quando a marcação diferencial e o 
argumento externo ficam sob a mesma projeção, o papel temático do argumento interno se 
torna mais proeminente que o do argumento externo. Forçosamente, o argumento externo é 
interpretado como agente para respeitar a proeminência dos papéis temáticos. 
Chomsky (1995) propõe a existência de especificadores múltiplos para o núcleo. 
Na configuração v-VP com a subida do objeto (object raising), um especificador é ocupado 
pelo sujeito agente e outro pelo objeto (raised object).  
Essa proposta sobre os especificadores múltiplos, segundo Torrego (1998), 
permite que v seja locus para variação paramétrica com relação à subida do objeto. Em (64), 
um dos especificadores hospeda o sujeito e o faz por motivação da teoria temática, o outro 










28 Torrego (1998, p.15) explica que a marcação diferencial de objeto ocorre, no espanhol, com verbos que 




(64)                    vP 
                                        3 
                              Spec 2                v’ 	               OD marcado 						3 
                                            Spec 1          v’ 
                                              AE      3  
                                                       v                  VP 
                                               3    3 
                                             v               V   t(V)        OD marcado  
                        
         Adaptado de Torrego (1998, p. 46). 
 
 
O segundo especificador deve ser motivado por outras razões que não estão 
relacionadas com a teoria temática. Sua motivação, de acordo com Chomsky (1995), seria um 
traço-D (D-feature) forte. Mesmo que o sujeito esteja em seu especificador próprio, ele não 
checará seus traços no domínio de v porque foi inserido por Merge29. 
Seguindo Diesing (1992), que defende que leituras específicas são associadas a 
posições acima de v, Torrego explica porquê definitude e especificidade tendem a 
desencadear a marcação diferencial. A posição para onde o objeto se move, ou seja, uma 
posição acima de v, é uma posição em que o objeto pode potencialmente ser interpretado 
como tendo um referente específico.  
A marcação diferencial, em línguas como espanhol e hindi, se dá por uma 
preposição dativa que funciona como uma partícula acusativa. Torrego assume que essa 
preposição dativa tem um traço-D e é ainda uma categoria funcional. Os objetos marcados 
diferencialmente são atraídos por vP, se vP for forte – ou seja, se tiver seus próprios traços 
formais – a atribuição de Caso é desencadeada pelo movimento do objeto.  
Para a autora, a marcação diferencial não resultaria de uma regra de Spell-out para 
atribuir caso, mas de uma camada sintática, isto é, a camada funcional da preposição dativa, 







29 Merge, também chamada de concatenação, é uma das operações do Programa Minimalista e é responsável por 
construir estruturas. Merge apanha dois elementos na numeração, os combina e atribui um rótulo a estrutura 




3.2.2.2 A proposta de Rodríguez-Mondoñedo (2007) 
 
 
Em sua tese de doutorado, Miguel Rodríguez-Mondoñedo investiga a natureza da 
marcação diferencial de objeto utilizando dados do espanhol. Segundo o autor, a marcação de 
a é resultado do Spell-out da atribuição de caso dativo. Em sua proposta, vP é a projeção do 
núcleo que carrega apenas traços de número e a projeção do dativo é quem carrega traços de 
pessoa. O Caso não é atribuído a não ser que todos os traços de DP sejam checados. A 
estrutura proposta pelo autor é mostrada em (65): 
 
(65)     DatP 
            3 
                         a-OD             Dat’ 
                      3 
                   Dat            vP 
                              3 
                           OD             v’ 
                                      3   
                                    v               VP 
                                               3 
                                              V              OD 
 
        Adaptado de Rodríguez-Mondoñedo (2007, p.169)   
 
O contraste entre os objetos diretos não-marcados diferencialmente e os marcados 
se deve ao fato de que os primeiros recebem caso acusativo no especificador de vP. O autor 
ressalta que para que isso ocorra, é crucial que o objeto carregue apenas traços de número, ou 
seja, é necessário que o objeto seja inanimado e/ou não-específico, pois, para o autor, os 
objetos que possuem essas características não têm traços de pessoa. Desse modo, tais objetos 
param no especificador de vP, posição em que seus traços serão checados. 
Objetos que carregam traços de pessoa – como pronomes pessoais, objetos 
animados, definidos e pronomes animados e indefinidos, como, por exemplo, nadie 
‘ninguém’, alguien ‘alguém’ ou quién ‘quem’ – não conseguem receber caso quando se 
movem para o especificador de vP, porque vP não consegue checar seus traços de pessoa, por 
isso devem continuar se movendo. Desse modo, chegam em DatP, que tem tanto traços de 





Vale ressaltar que os objetos inanimados têm espaço, também, no estudo do autor, 
pois ele observa que verbos como preceder recebem a marcação diferencial mesmo com 
objetos inanimados. Segundo o autor, isso ocorre porque esses verbos são necessariamente 
quantizeds, então se o objeto está no plural, há mais de um evento, e não um único evento que 
tem várias entidades, como mostram os exemplos retirados de Rodríguez-Mondoñedo (2007, 
p.175): 
 
(66) Los días siguen (#considerablemente) *(a) las noches. 
(67) Un adjetivo califica (#un poquito) *(a) un sustantivo. 
 
Verbos desse tipo devem ter um núcleo X com um traço quantize. Os objetos 
diretos desses verbos devem conter um traço desse tipo, assim, quando o objeto quantized vai 
para em vP, o caso não pode ser atribuído pois v não carrega um traço quantized, então o 
objeto deve continuar até XP onde conseguirá checar o traço em questão. Em XP o caso 
atribuído é o dativo, como mostra (68), representação arbórea de (66): 
 
(68)                      XP 
             3 
                          a-las noches               X’ 
                                                [+quantized ]           3 
                    X                vP 
                        [+quantized]      3 
                       las noches           v’ 
                                          3 
                                        v              VP 
                                                  3 
                                                V           las noches     
 
        Adaptado de Rodríguez-Mondoñedo (2007, p.179)   
 
 
A proposta de Rodríguez-Mondoñedo mostrada em (68) explica o motivo pelo 
qual, no espanhol, raramente, dois objetos marcados por a aparecem na mesma estrutura.  
Para o autor, o problema não se deve à atribuição de caso, mas à linearização.  DatP consegue 
checar caso dos dois argumentos, como mostra a estrutura (69) abaixo, contudo, apenas um 






(69)             DatP 
      3 
                                  A-OD           DatP 																			3 
              OI              Dat’ 
                          3     
                        Dat            vP 
                         le              ... 
 




Para explicar a linearização, Rodríguez-Mondoñedo utiliza a Condição de 
Distintividade de Richard (2006)30, que prediz que dois objetos que estão sob a mesma 
projeção não podem aparecer juntos no mesmo domínio. Se os dois objetos aparecessem no 
mesmo domínio, o algoritmo da linearização teria dois elementos idênticos, isso faz com que 
os dois DPs em questão sejam distintos o suficiente para serem linearizados. Desse modo, o 
objeto direto ou o indireto deveria se mover do domínio de DatP, assim os dois objetos 
poderiam ter o mesmo rótulo e a linearização não seria infringida.  
 
 
3.2.2.3 A proposta de López (2012) 
 
  
Em seu livro Indefinite objects, Luiz López faz uma proposta que integra a 
proposta de Rodríguez-Mondoñedo (2007) e a de Torrego (1998). O autor defende que a 
estrutura da marcação diferencial de objeto pode ser uma estrutura aplicativa usada para 
definir parcialmente a estrutura aspectual do verbo. Na estrutura proposta do autor, mostrada 













(70)            vP                                               
               3 
             AE              v’ 
                        3 
                      v                αP 
                                3 
                           (a)-OD           α’ 
                                          3 
                                       OI                 α’ 
                                                    3           
                                      α                VP 
                                                 3   
                                               V                OD    
 
          Adaptado de López (2012, p. 40) 
 
Para o autor, há dois tipos de objeto direto: objetos que são formados apenas por 
um DP e DPs que ficam dentro da projeção de K. Apenas os objetos selecionados por KP são 
marcados diferencialmente. 
 
(71)          KP 
 3 
K             DP 
 
Além da estrutura, a interpretação semântica dos objetos é diferente. Os não-
marcados diferencialmente são predicados do tipo <e,t>31 e não combinam com verbos em 
funções aplicativas. K pode ser visto como uma função semântica que transforma um objeto 
do tipo <e,t> em um objeto do tipo <e>, ou seja, é uma função que transforma um objeto em 
um indivíduo e não em um predicado. E é esse último tipo de objeto que compõe um 
predicado em função aplicativa. 
Em suma, KP não pode estar no domínio de VP porque não tem o tipo semântico 
ideal – VP denota um objeto do tipo <e,t> e objetos marcados diferencialmente são do tipo 
<e> – então, para checar o caso acusativo com vP, KP é concatenado no especificador de αP, 





31 O tipo semântico <e,t> é uma função para indivíduos em valores de verdade. Em que e (entidade) é o tipo de 




(72)         vP 
             3 
            AE           v’ 
                     3 
                   v                 αP 
                               3 
                             KP         α’ 
                                        3 
                                      α                VP 
                                                3 
                                             V                t(KP)    
 
Adaptado de López (2012, p. 49) 
 
 
                 
Nessa representação, a posição [Spec, αP] pode ser ocupada tanto por objetos 
[+animados] quanto [-animados]. O objeto marcado diferencialmente necessariamente deve 
estar em [Spec, αP], mas essa posição pode ser também ocupada por um objeto direto não-
marcado. A marcação diferencial de objeto é desencadeada não pela posição, mas pelas regras 
de Spell-out que fazem referência ao contexto imediato de KP. Com relação ao contexto são 
relevantes: 
 
(i) propriedades do DP;  
(ii) propriedades do NP contido no DP; 
(iii) propriedades aspectuais do verbo definidas por α e 
(iv) propriedades temáticas do verbo definidas por v ou por α e v juntos. 
 
Segundo López, na regra de inserção de a, a forma ø é considerada default, e as 
regras que levam à marcação pela preposição, necessariamente, devem fazer referência 
explícita a propriedades do DP objeto.  
 
(73) Caso X → ø/_ contexto A 
                                 a/_ contexto B 
  
Muitas análises tradicionais assumem que a marcação diferencial de objeto é um 
fenômeno morfológico, no sentido de que só afeta o modo como o caso é atribuído. Isto é, há 




como ø. Então, a marcação pela preposição a seria um possível resultado de Spell-out do 
núcleo K (caso) que domina o DP. A estrutura seria então representada como em (71), 
retomada em (74): 
 
(74)     KP 
         3 
        K             DP 
 
Os contextos que desencadeiam a são: 
(a) [αP [KP__ ] α [télico]] 
(b) [KP __ [DP [animado]] 
 
Do mesmo modo que a posição não implica a marcação de a, mas a possibilita, 
KP permite uma leitura específica, mas não a força. KP é necessário quando o objeto direto 
tem uma leitura específica. O papel de K é levar o DP a uma posição adequada na estrutura 
em que possa ser desencadeada uma leitura específica.  
 
 
3.2.3 A alternância dativo/acusativo: o estudo de Pineda (2017)  
	
 
Segundo Pineda (2017), nas línguas românicas uma mudança na alternância 
dativo/acusativo está em curso: verbos agentivos que têm como complemento um sintagma de 
pessoa recebem alguma coisa. Como mostram os exemplos abaixo fornecidos pela autora 
(Ibidem, p. 1): 
 
Catalão: 
(75) Contexto em que se espera o dativo: 
a. Ell paga                a             l'empleat. 
ele pagar.PRES.1SG prep.DAT o empregado. 
‘Ele paga [DAT ao empregado]’. 
 
b. Ell li                 paga. 
ele CL.DAT.3SG   pagar.PRES.1SG.   







(76) Contexto com o acusativo (forma inovadora): 
a. Ell paga                  l'empleat. 
ele pagar.PRES.1SG  o empregado. 
‘Ele paga [ACCo empregado]’. 
 
b. Ell el                 paga. 
ele CL.ACC.3SG   pagar.PRES.1SG.   
‘Ele [ACC o] paga’. 
	
Para a autora tal situação não é apenas uma confusão de caso dos pronomes 
clíticos (no caso, li e el), pois também ocorre com DPs, como mostra (75a) e (76a). A autora 
também ressalta que tal fenômeno, isto é, a perda do caso dativo, pode ser observado em 
diferentes línguas românicas e em um mesmo grupo de verbos. O grupo em que está 
ocorrendo o fenômeno abarca os verbos que têm o sentido de transferência física ou 
metafórica de algo, ou seja, verbos em que alguém recebe alguma coisa.  
Diante destas observações e de exemplos como (77), Pineda questiona se o 
complemento de pessoa é um objeto direto ou indireto e se recebe o papel temático 
meta/recipiente ou tema/paciente. Considerando que o grupo dos verbos em que a mudança 
está ocorrendo envolve transferência física ou metafórica, a autora conclui que o papel 
temático mais apropriado para o complemento de pessoa é meta/recipiente.  Tendo em vista 
que objetos indiretos não são compatíveis com predicados secundários (cf. PYLKKÄNEN, 
2008) e que os verbos em questão acima selecionam objetos indiretos, Pineda conclui que no 
fenômeno por ela analisado, os objetos são indiretos. 
 
(77) Espanhol 
¿Dónde está                  María?  
  onde    estar.PRES.3SG Maria?  
  No   lo sé                      :  llama-                     le                 /-la.          
  NEG o  saber.PRES.1SG :  telefonar.IMP.2SG- CL.DAT. 3SG/-CL.ACC.3SG 
 ‘Onde está Maria? Eu não sei: telefone para ela’. (PINEDA, 2017, p. 3) 
 
É interessante notar que todos esses verbos são inergativos e têm uma estrutura 
V+N, pois como mostra (78) abaixo, temos o verbo inergativo telefonar que pode ser 








       Telefonar à [V fer]    + [N telefonada]. 
                           [V fazer] + [N uma ligação]. 
                                           
Com relação à posição ocupada pelo argumento envolvido nessas construções, 
Pineda afirma que eles são gerados abaixo do VP em uma projeção funcional de aplicativo 
baixo. Projeções desse tipo legitimam os objetos indiretos sintática e semanticamente, pois 
permitem que o objeto indireto licencie o papel temático tema/recipiente/beneficiário. Além 
disso, o caso é atribuído na posição de especificador do aplicativo baixo, como mostra a 
representação arbórea abaixo: 
 
(79)       AplBaixoP 
               3 
Meta/Obj.Ind.       AplBaixo’ 
                          3 
                  AplBaixo    Tema/Obj. Dir  
																					
																		Adaptado de Pineda (2017, p. 5). 
	
Resta, ainda, investigar por que há a oscilação entre dativo e acusativo. Para 
responder tal pergunta, Pineda utiliza o verbo telefonar do catalão que seleciona um objeto 
indireto e tem uma estrutura bitransitiva, pois significa fazer uma ligação para alguém.  
(80) a. DAT à L'Anna telefona a l'Andreu, L'Anna li telefona.  
      b. ACC à L 'Anna telefona l'Andreu, L'Anna el telefona.  
(PINEDA, 2017, p. 7) 
 
Em (80a) o argumento recebe papel temático de meta, o caso atribuído é o dativo, 
pois a projeção funcional envolvida, isto é, o aplicativo baixo, nas línguas românicas atribui 
caso inerente dativo para o argumento meta que está no especificador. Já o argumento tema na 
posição de complemento recebe caso estrutural acusativo na posição Spec de vP, mas em 




Considerando que a variação sintática pode ser encontrada nas propriedades de 
núcleos funcionais32, Pineda explica a variação que os aplicativos baixos apresentam em 
diferentes línguas (cf. PYLKKÄNEN, 2008), como mostra o contraste abaixo: 
	
(81) Aplicativo baixo nas línguas românicas 
 
a. Juan dio el libro a Maria  
 
											
b.        AplBaixoP 
	          3 
a Maria       AplBaixo’ 
 [DAT]      3 





(82) Aplicativo baixo no inglês  
 
a. John gives Mary the book 
 
 
b.    AplBaixoP 
       3 
Mary        AplBaixo’ 
            3 
      AplBaixo    the book 
                           [ACC] 
 
 
No inglês, o aplicativo atribui caso inerente acusativo ao objeto direto tema que 
ocupa a posição de complemento, como em the book, por outro lado, o objeto indireto, 
adjacente ao verbo, recebe caso acusativo estrutural em [Spec, vP], como em Mary. 
Nas línguas românicas, os casos em que o objeto indireto meta é marcado como 
acusativo são do mesmo tipo que o aplicativo em inglês. O objeto direto tema, por sua vez, 
recebe caso acusativo inerente, embora esse objeto se una ao verbo, a habilidade do 
AplBaixo’ de atribuir caso inerente se esgota.  
 
(83)  L'Anna telefona [ACC EST.  l'Andreu]/ L'Anna [ACC  EST. el] telefona.                                       
																																								 																				





Pineda explica que as línguas românicas se assemelham à estrutura aplicativa do 
inglês, isto é, a atribuição de caso acusativo estrutural e inerente, por causa da dissolução da 
distinção morfológica entre dativo e acusativo que houve nas línguas românicas. A autora 
ressalta que tal dissolução ocorre mais facilmente com verbos de um objeto único (i.e. 
telefonar+objeto indireto) e mais dificilmente com verbos de dois objetos (i.e. enviar+objeto 
direto+objeto indireto). 
Nas línguas românicas, fatores fonéticos são os responsáveis pela dissolução da 
distinção entre dativo e acusativo. Como mostram (84) e (85), nas línguas que possuem o 
fenômeno da marcação diferencial, a preposição a é utilizada tanto em casos dativos quanto 
acusativos. Nas variedades do catalão que não possuem a marcação diferencial de objeto, 
como mostra (86), as preposições dativa e acusativa são pronunciadas da mesma maneira. 
 
(84) Espanhol 
      Di                  el libro al          niño                    à Objeto indireto 
      dar.PASS.1SG o  livro para-o   menino  
      ‘Dei o livro para o menino’. 
 
 
(85) Aconsejé                    al     niñoà Objeto direto marcado diferencialmente 
                               Aconselhar.PASS.1SG A-o   menino  
            ‘Aconselhei o menino’. 
 
(86) el/al = [əl] 
														
a. He    vist [ACC el[əl] nen]  
PASS  ver        o menino 
'Vi o menino' 
 
b. He    telefonat [DAT al[əl] nen]  
PASS telefonar        para-o menino 
'Telefonei para o menino'                         (PINEDA, 2017, p. 10)                        
	
 
Pineda descreve três estágios para a mudança sintática que está ocorrendo nas 
línguas românicas com os verbos agentivos que envolvem transferência física ou metafórica. 
No primeiro estágio, não havia alternância e a distinção entre acusativo e dativo era mantida, 
existindo assim apenas um aplicativo baixo atribuidor de caso dativo. Por outro lado, no 
segundo estágio, dativo e acusativo existem e há alternância entre os dois sem alterar o 




conservadora, em que havia apenas o dativo, e a outra inovadora, com o acusativo; o que 
distingue as duas gramáticas é a atribuição de caso pelo núcleo funcional aplicativo baixo. 
No terceiro estágio, a alternância entre dativo e acusativo passou a receber 
interpretações distintas, ou seja, conforme o caso atribuído ao objeto, um novo significado era 
acarretado. Enquanto o caso dativo era atribuído para determinados sentidos, geralmente, o 
acusativo estava relacionado à afetação (do inglês, affectedness): 
 
• Caso acusativo: objeto mais afetado. 
• Caso dativo: objeto menos afetado. 
 
A diferença encontrada no catalão mostra a relação entre o acusativo e a afetação: 
• Robar + DAT = ‘apropriação injusta de uma propriedade de outra pessoa’. 
• Robar + ACC = ‘destituir (alguém) das coisas que lhe pertencem, 
erroneamente, com violência, secretamente’. 
 
É importante ressaltar que, neste estágio, completos dativos e acusativos não têm 
mais a mesma estrutura. A estrutura de aplicativo baixo é substituída por uma estrutura de 
verbo transitivo.  
Já no quarto e último estágio, o acusativo se torna sistemático em alguns verbos, 
como com o robar do catalão: 
• Robar = alguém que foi roubado e morto, mas também alguém que teve 
apenas uma pequena quantidade de dinheiro retirada. 
 
Pineda conclui que a alternância dativo/acusativo passa por um processo de 
transitivização. O estágio II não é econômico nem para sintaxe, nem para os níveis de 
interface, pois tem duas projeções aplicativas que dão origem a sentenças com casos 
diferentes, mas com equivalência semântica. No estágio III, a distinção entre dativo e 
acusativo é aproveitada, pois a projeção aplicativa se especializa para os objetos dativos que 
são metas. Ainda no estágio III, acontece algo interessante, a estrutura aplicativa caminha em 
direção a uma transitivização, o que permite que o objeto seja afetado. O estágio IV decorre 
da relação entre a gramática, isto é, a projeção aplicativa, e uma estratégia de otimização para 





3.3 Conclusão do capítulo 
	
 
Na análise dos dados coletados para a realização deste trabalho, seguimos a ideia 
bastante difundida na literatura da marcação diferencial de objeto e analisamos os traços 
semânticos da animacidade, da definitude e da especificidade. Com relação à definitude, 
adotamos a ideia de Heim (1982) sobre a familiaridade no discurso dos DPs definidos. E na 
classificação dos objetos que não tinham nenhum elemento antecedente para identificar a 
familiaridade, utilizamos a escala da definitude. Consideramos específicos os objetos que são 
únicos em um dado contexto e não sua referencialidade no mundo. 	
Muito tem se falado sobre o Caso na Teoria Gerativa. As propostas que surgiram 
no Programa Minimalista, assim como os pressupostos básicos do Programa, tentam 
“enxugar” a teoria do Caso e caminham para uma proposta unificada para a atribuição de caso 
nominativo e acusativo.  
A marcação diferencial de objeto é um tema desafiador para a                                                                                                                                                    
teoria em qualquer aspecto, principalmente no que diz respeito ao Caso, afinal, se temos o 
complemento direto que recebe caso acusativo e os sintagmas preposicionados que recebem 
caso oblíquo, quando têm função de objeto indireto, não deveria existir a marcação diferencial 
do objeto, mas ela existe e a teoria deve lidar com isso. 
As propostas aqui apresentadas são tentativas de lidar com essas questões. 
Contudo, mesmo entre elas não há um consenso. Com relação à posição que a marcação 
diferencial de objeto ocupa na estrutura, Torrego (1998), Rodríguez-Mondoñedo (2007) e 
López (2012) concordam que o complemento marcado diferencialmente ocupa uma posição 
de especificador e que é gerado na posição de complemento de V. 
Para Torrego, o objeto marcado diferencialmente ocupa a posição [Spec, vP], 
segundo Rodríguez-Mondoñedo, o objeto marcado fica no [Spec, DatP] que está acima de vP, 
e López, por sua vez, acredita que o objeto marcado diferencialmente ocupa a posição [Spec, 
αP] que fica entre vP e VP. 
Torrego adota que a marcação diferencial de objeto é um núcleo que carrega 
propriedades nominais, para Rodríguez-Mondoñedo não está presente sintaticamente e é 
apenas um reflexo morfológico, e para López, a marcação diferencial está associada a um 
núcleo K e ao traço da especificidade. 
Torrego é a única que adota a noção de especificador duplo. Rodríguez-




marcação diferencial de objeto teve sua origem na dativização do objeto direto. López, por 
outro lado, consegue propor uma posição que seria ocupada tanto pelos objetos diretos 
marcados quanto pelos não-marcados ao propor o núcleo K. 
A proposta de López consegue abarcar mais questões que as propostas de Torrego 
e Rodríguez-Mondoñedo, como por exemplo, os casos excepcionais de marcação diferencial 
de objeto no espanhol. Chamo de excepcionais porque não são previstos pela gramática 
tradicional da língua. O uso do fenômeno é previsto com objetos [+animados], mas, em 
algumas variedades do espanhol falado na América Latina, o traço da especificidade tem sido 
mais relevante na marcação diferencial, então são encontrados casos em que a marcação 
diferencial ocorre com objetos [-animado e +específicos], e são encontrados também, apesar 
de serem poucos, casos em que o objeto é [+animado] e não é marcado. 
Pineda (2017) mostra que nas línguas românicas há uma mudança em andamento. 
O caso dativo em complementos de pessoa em estruturas com verbos agentivos está sofrendo 
uma queda. Com relação aos aspectos sintáticos da mudança, Pineda mostra que está 
ocorrendo somente com verbos de transferência física ou metafórica de algo, os 
complementos são indiretos e recebem papel temático meta/recipiente, tais complementos são 
gerados em uma projeção aplicativa que fica abaixo do VP.  
A autora propõe quatro estágios para a mudança: no primeiro, não há alternância 
dativo/acusativo; no segundo, há a alternância, mas não há mudança no sentido; no terceiro 
estágio a alternância dativo/acusativo passa a ter interpretações diferentes e no quarto e último 
estágio o acusativo se torna sistemático para alguns verbos. 
Alguns pontos da pontos da proposta de Pineda poderiam ser mais explorados, 
como o fato de a autora se ater a poucos exemplos de um grupo bastante limitado das línguas 
românicas e a algumas variedades específicas, como a autora faz com relação ao português. 
Pineda se baseia apenas no PB da região central e nem ao menos problematiza como outras 
variedades do PB se relacionariam com a sua mudança. Além disso, a proposta da autora 
sobre o aplicativo baixo atribuir Caso inerente demanda mais investigação, e inclusive deve 
ser testada em outras línguas românicas diferentes das que Pineda utiliza em sua análise. 
A esses pontos citados soma-se ainda o fato de que a autora não traz uma 
periodização sobre os estágios da mudança sintática da alternância entre dativo e acusativo. 
Mesmo com os pontos destacados, o trabalho de Pineda se destaca por ser uma tentativa de 
mostrar os aspectos sintáticos envolvidos na relação entre dativo e acusativo, relação de 





4 DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
 
Com o intuito de descrever as características da marcação diferencial de objeto 
direto na história do português, recolhemos dados do período que compreende os séculos XVI 
a XIX. Selecionamos dois corpora para coletar os dados que utilizamos em nossa análise: o 
Corpus Histórico do Português Tycho Brahe (GALVES; FARIA, 2010)33 e o Post Scriptum 
(Arquivo Digital de Escrita Quotidiana em Portugal e Espanha na Época Moderna)34.  
O Corpus Histórico do Português Tycho Brahe é um corpus eletrônico anotado 
sintaticamente, formado por 76 textos (3.303.196 palavras) em português de escritores 
nascidos entre os anos 1380 e 1881. Atualmente, podemos encontrar no Corpus 44 textos 
anotados morfologicamente (o que corresponde a 1.956.460 palavras) e 20 textos anotados 
sintaticamente (correspondente a 877.247 palavras).  
O corpus Post Scriptum é constituído por aproximadamente 7 mil cartas privadas 
portuguesas e espanholas dos séculos XVI ao XIX escritas por pessoas de diferentes classes 
sociais e mantidas como provas em processos judiciais civis e eclesiásticos. As cartas são 
disponibilizadas no corpus em dois formatos: edição crítica digital e linguisticamente anotada, 
que se divide, ainda, em anotação morfossintática e sintática. O corpus Post Scriptum utiliza o 
mesmo sistema de anotação sintática utilizado no Corpus Histórico do Português Tycho 
Brahe35.  
Mostramos em (87) um exemplo de anotação morfológica e em (88) um exemplo 
de anotação sintática.  
 
(87) Despachou/VB-D El-rei/NPR Nosso/PRO$ Senhor/NPR a@/P @o/D 
conde/NPR d@/P @a/D-F Vidigueira/NPR por/P embaixador/NPR 
de/P França/NPR para/P assistir/VB n@/P @a/D-F Corte/NPR de/P 





33 O Corpus Histórico do Português Tycho Brahe está disponível no link: 
<http://www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/corpus>. 
34 O corpus Post Scriptum está disponível no link: <http://ps.clul.ul.pt/pt/index.php?action=home>.  
35 O sistema de anotação utilizado tanto no Corpus Histórico do Português Tycho Brahe quanto no corpus Post 





(88) ( (IP-MAT (VB-D Despachou) 
   (NP-SBJ (NPR El-rei) (PRO$ Nosso) (NPR Senhor)) 
   (PP-ACC (P a@) 
    (NP (D @o) 
        (NPR conde) 
        (PP (P d@) 
     (NP (D-F @a) (NPR Vidigueira))))) 
   (PP (P por) 
       (NP (NPR embaixador) 
    (PP (P de) 
        (NP (NPR França))))) 
   (PP (P para) 
       (IP-INF (VB assistir) 
        (PP (P n@) 
     (NP (D-F @a) 
         (NPR Corte) 
         (PP (P de) 
      (NP (NPR Paris))))))) 
   (. .)) 
  (ID G_001,04.32)) 
 
Na anotação morfológica, o texto recebe etiquetas categoriais e flexionais. As 
primeiras servem para identificar a que classe de palavra o item lexical pertence, enquanto as 
flexionais indicam os traços flexionais presentes no item lexical. Em (87), “despachou/VB-D” 
possui a etiqueta VB que indica a categoria a que esse item pertence, um verbo, e -D indica 
que o verbo está conjugado no tempo passado.  
O texto recebe, na anotação sintática, etiquetas que indicam a função sintática dos 
elementos da sentença. Em (88), temos a mesma sentença presente em (87) anotada 
sintaticamente. Ela é iniciada pela etiqueta IP-MAT que indica que se trata de uma sentença 
matriz, os sintagmas ligados ao nó da matriz, no exemplo acima, são o NP-SBJ (sujeito), o 
PP-ACC (acusativo preposicionado – objeto direto antecedido por uma preposição) e dois 
PPs (sintagmas preposicionados). 
Recolhemos os dados dos séculos XVI a XVIII no Corpus Histórico do Português 




palavras de cada século36. Com relação aos dados do século XIX, analisamos dados de dois 
textos presentes no Corpus Tycho Brahe e 174 cartas do Post Scriptum. 
As informações sobre os textos que utilizados do Corpus Tycho Brahe são 
mostradas nos quadros 2 – 5 abaixo:  
 
 
Quadro 2 - Informações sobre os textos do século XVI analisados 
Código 
do texto 
Autor Ano de 
nascimento 
do autor 






c_007 Diogo do 
Couto 
1542 Décadas 47.605 Sintática 
g_001 Manuel de 
Galhegos 











1510 Perigrinação 47.580 Sintática 
s_001 Luis de 
Sousa 
















Quadro 3 - Informações sobre os textos do século XVII analisados 
Código 
do texto 
Autor Ano de 
nascimento 
do autor 






b_001 André de 
Barros 





c_002 Maria do Céu 1658 Vida e Morte 
de Madre 
Helena da Cruz 
27.419 Sintática 
c_006 Manuel da 
Costa 
1601 A arte de furtar 52.867 Morfológica 
v_004 Padre A. 
Vieira 
1608 Sermões 53.855 Sintática 
s_005 Nuno Nisceno 
Sutil 




















Quadro 4 - Informações sobre os textos do século XVIII analisados 
Código 
do texto 
Autor Ano de 
nascimento 
do autor 






va_009 Vários ~1700-1799 Gazeta de 
Lisboa 
59.960 Morfológica 













c_005 Jose Daniel 
Rodrigues da 
Costa 
1757 Entremezes de 
Cordel 
24.252 Sintática 
g_004 J. B. da Silva 






Quadro 5 - Informações sobre os textos do século XIX analisados 
Código 
do texto 
Autor Ano de 
nascimento 
do autor 






a_003 Marquês de 
Fronteira e 
d’Alorna 
















O quadro 6 a seguir traz informações sobre o estatuto social dos autores das cartas 
e a quantidade de cartas representantes de cada estatuto social37.  
 
Quadro 6 - Informações sobre o estatuto social das cartas analisadas do 
Corpus Post Scriptum 







Total de cartas 174 
 
  
A tabela 1 abaixo mostra a quantidade palavras que analisamos no Corpus Tycho 
Brahe e no Corpus Post Scriptum: 
 
Tabela 1 - Quantidade de palavras analisadas nos corpora 
Século Quantidade de palavras analisadas 
Corpus Tycho Brahe Corpus Post Scriptum 
XVI 200.954 — 
XVII 207.856 — 
XVIII 229.033 — 
XIX 87.029 41.224 
Total de palavras analisadas 766.096 
  
 
Os dados de (89) a (91) são dados que classificamos como marcação diferencial 
de objeto e que estão presentes no corpus analisado:  
																																								 																				
37 Por uma questão de espaço, apresentamos mais informações sobre a autoria das 174 cartas do Corpus Post 




(89) Garcia de Sá, que levava a dianteira, sofreu muito trabalho, porque lhe 
feriram, e mataram muita gente, sem se poder defender, nem ofender aos 
inimigos. (Corpus Tycho Brahe, b_001, século XVI) 
(90) Que entrando no templo a adorar a Apollo achou, que no mesmo Altar 
estava Esculapio seu filho. (Corpus Tycho Brahe, c_006, século XVII) 
(91) Senhor José Nunes, em o dia 16 do corrente mês estávamos para abalar 
para Évora, cidade, e alguns para Olivença a ver a suas famílias. (Corpus 
Post Scriptum, CARDS0204, século XIX) 
 
Na tabela 2 abaixo, relacionamos a quantidade de dados de marcação diferencial 
de objeto analisados e a quantidade de palavras do nosso corpus. 
 
Tabela 2 - Relação entre a quantidade de dados e a de palavras analisadas em cada 
século 
Século Quantidade de dados de 




Relação entre a quantidade 
de dados e de palavras 
XVI 146 200.954 0,09% 
XVII 285 207.856 0,16% 
XVIII 52 229.033 0,03% 
XIX 43 128.253 0,04% 
Total 526 dados 766.096 palavras 0,09% 
 
 
A tabela mostra que, no século XVIII, em que analisamos a maior quantidade de 
palavras, 229.033, obtivemos a menor porcentagem de casos de objetos marcados 
diferencialmente por número de palavras: 0,03%. A tabela indica, também, um aumento na 
frequência dos casos de marcação diferencial de objeto na passagem do século XVI para o 
XVII (de 0,09% para 0,16%), e uma queda no século XVIII (para 0,03%). O século XIX, 
entretanto, registra um pequeno aumento: a porcentagem passa de 0,03%, no século XVIII, 




Podemos comparar os resultados obtidos na tabela 2 a outros estudos sobre o 
fenômeno no português. No estudo de Döhla (2014) há um número maior de dados no século 
XVI e o pico de ocorrências de marcação diferencial de objeto se dá no século XVII. Gibrail 
(2003) encontra mais ocorrências do fenômeno nos textos de escritores nascidos entre a 
segunda metade do século XVI e no século XVII. No estudo de Ramos (1992) a marcação 
diferencial teve a maior frequência no século XVI. O fenômeno se manteve estável nos 
séculos XVII e apresentou uma pequena queda no século XVIII, Ramos considera que a 
queda de fato ocorreu apenas no século XIX.  
 
Quadro 7 - Comparação entre os estudos diacrônicos sobre a marcação diferencial de 
objeto no português: pico de frequência e diminuição acentuada do fenômeno 
 Pico de frequência Diminuição acentuada da 
frequência 
Ramos (1992) Século XVI Século XIX 
Gibrail (2003) Segunda metade do século 
XVI e XVII 
Século XVIII 
Döhla (2014) Século XVII Século XVIII 
Nosso estudo Século XVII Século XVIII 
 
Os nossos resultados se assemelham aos estudos de Gibrail e Döhla. Uma possível 
razão para o estudo de Ramos ser o único que considera a queda do fenômeno apenas no 
século XIX pode estar relacionada ao corpus analisado pela autora. Ramos analisou tanto 
dados do PE quanto do PB, sendo que o número de dados do PB ultrapassa os do PE38. Em 
nosso estudo e do de Gibrail foram analisados apenas dados de PE. Com relação ao estudo de 
																																								 																				
38 Ramos (1992) analisou tanto dados sincrônicos quanto diacrônicos, no quadro abaixo apresentamos 
informações sobre os dados diacrônicos analisados pela autora (Ibidem, p. 68-69):   
 PB PE 
Cartas do período entre os séculos XVI a XX 1508 1255 
Peças de teatro dos séculos XVI e XX 600 604 
Jornais do século XX 314 300 





Döhla não sabemos precisar, pois o corpus analisado pelo autor é formado tanto por dados do 
PB quanto do PE39.  
 
 
4.1 A metodologia utilizada na coleta e na análise dos dados 
 
 
Em nossa pesquisa, coletamos dois tipos de dados: dados em que o objeto direto 
de um verbo transitivo é marcado pela preposição a, o que consideramos casos de marcação 
diferencial de objeto, e dados em que o objeto direto não é marcado pela preposição a. No 
Corpus Histórico do Português Tycho Brahe, coletamos os dois tipos de dados, e no Post 
Scriptum, entretanto, coletamos apenas os dados em que o objeto direto é marcado por a. Os 
motivos que nos levaram a tais escolhas são explicados a seguir no texto.  
Em (92) a (95) abaixo, mostramos exemplos de dados de objetos marcados 
diferencialmente com os verbos prender e matar e suas sentenças equivalentes, isto é, 
construções com os mesmos verbos que ocorrem com a marcação diferencial de objeto, mas 
sem a presença da preposição a diante do objeto direto.  
 
(92) No dia seis para sete do corrente diz prender a frei Miguel e remeter ao 
juiz do crime (Corpus Post Scriptum, CARDS0142, século XIX). 
(93) Vendo Dom Jorge que todos eram contra ele, tratou de prender ElRei 
(Corpus Tycho Brahe, c_007, século XVI). 
(94) Chegou esta carta do Cabido ao tempo, que os Tapuias mataram ao Padre 
Manoel Moniz, e aos mais Padres, em cuja falta os do governo da Cidade, 
e Estado, com parecer de Letrados, mandaram declarar, que o Vigário 
geral, que até então servia por Provisão do Bispo, tinha expirado (Corpus 
Tycho Brahe, g_001, século XVII). 
(95) Outro caso de não menos admiração aconteceu entre Porto Seguro e o 
Espírito Santo, naquelas guerras onde mataram Fernão de Sá filho de Mem 
de Sá, que então era Governador geral destas partes (Corpus Tycho Brahe, 
g_008, século XVI). 
																																								 																				
39 Döhla (2014) utilizou o Corpus do Português de Mark Davies e Michael Ferreira, que é formado por textos de 




Selecionamos textos do Corpus Histórico do Português Tycho Brahe que estavam 
anotados sintaticamente e morfologicamente. Nos textos que possuíam o primeiro tipo de 
anotação, foi possível realizarmos uma busca eletrônica utilizando a ferramenta Corpus 
Search40. Para utilizar essa ferramenta, é necessário escrever uma busca para que a ferramenta 
possa selecionar os dados desejáveis. A busca que utilizamos é mostrada abaixo: 
 
(96) Busca utilizada: 
Nome da busca: pp-acc.q 
definition file:  ../port.def 
node:   IP* 
query:  (IP* iDoms  PP-ACC)   
 
A etiqueta usada na anotação sintática para identificar os casos em que uma 
preposição precede o objeto direto de um verbo transitivo é a PP-ACC. Desse modo, todos os 
casos de marcação diferencial de objeto apresentarão essa etiqueta41. Todo objeto direto deve 
estar dentro de uma sentença, por isso, na última linha de nossa busca, dizemos que queremos 
que a ferramenta Corpus Search selecione todos os casos de PP-ACC que são dominados por 
um IP. Após realizarmos a busca automática, separamos apenas os casos em que o objeto 
direto era precedido pela preposição a.  
Nos textos que possuíam apenas a anotação morfológica do Corpus Tycho Brahe, 
não pudemos utilizar a ferramenta Corpus Search, pois esta realiza buscas apenas em 
arquivos anotados sintaticamente. Por isso, sem a utilização de nenhuma ferramenta de buscas 
eletrônicas, buscamos os casos em que a preposição a precedia um objeto direto.   
Com relação aos textos do Corpus Post Scriptum, buscamos, no arquivo 
disponível para download, os casos de PP-ACC que ocorrem com a preposição a. Foram 
encontrados 9 dados, entretanto 2 casos eram com a preposição de, decidimos, portanto, 
expandir a busca e analisamos todos os casos de objetos diretos que eram antecedidos pela 
preposição a, foram analisados ao todo 28 dados de objetos marcados diferencialmente 
coletados no Corpus Post Scriptum42. 
																																								 																				
40 A ferramenta Corpus Search está disponível no link: <http://www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/apps/>. 
41 Depois de todas as informações que fornecemos até o presente momento, o leitor pode se perguntar se de fato 
podemos classificar como marcação diferencial de objeto direto os dados etiquetados como PP-ACC. Neste 
momento estamos utilizando marcação diferencial de objeto em termos classificatórios, ao longo do texto, 
explicitaremos nosso posicionamento sobre o status do fenômeno no português. 
42 Mesmo que os textos do Post Scriptum estivessem anotados sintaticamente, não fizemos uma busca eletrônica 
com a ferramenta Corpus Search, pois verificamos uma quantidade pequena de dados, por isso optamos por não 




Em nosso estudo, também, analisamos as sentenças equivalentes da marcação 
diferencial de objeto, isto é, as sentenças em que o objeto direto não é marcado pela 
preposição a. Para isso, levantamos todos os verbos que ocorreram com os casos coletados e 
selecionamos apenas os verbos que tinham 5 ocorrências no conjunto total de dados 
coletados43. Como analisamos dados do período que compreende 4 séculos, consideramos que 
o número 5 ilustraria os verbos que ocorreram mais de uma vez em cada século. Optamos por 
analisar apenas as sentenças equivalentes dos séculos XVI e XVII. Estudos mostram que, no 
português, a marcação diferencial de objeto sofreu uma queda no século XVIII (GIBRAIL, 
2003; DÖHLA, 2014; PIRES, 2016). Nossa opção por analisar apenas as sentenças 
equivalentes desses dois séculos nos permitiria ter um quadro mais amplo das características 
da marcação diferencial de objeto nos séculos em que, segundo os estudos citados acima, o 
fenômeno mais tem ocorrências. Depois de selecionarmos os verbos, buscamos nos 10 textos 
representantes dos séculos XVI e XVII todas as ocorrências de objeto direto com os verbos 
selecionados.  
A seguir, apresentaremos os fatores que analisamos nos dados coletados (§4.2) e 
os resultados que obtivemos na análise dos dados (§4.3). 
 
 
4.2 A análise 
 
 
Em cada dado selecionado, analisamos os traços semânticos da animacidade, 
definitude e especificidade. Optamos por analisar tais traços, pois a literatura da área aponta 
que estes desencadeiam o uso da preposição a com o objeto direto. Em um dos primeiros 
trabalhos sobre o tema, Bossong (1983) afirma que dois tipos de propriedades desencadeiam a 
marcação diferencial de objeto: (i) propriedades inerentes do objeto, ou seja, propriedades que 
não dependem do contexto, como a animacidade; e (ii) propriedades referenciais que variam 
de acordo com condições pragmáticas, como a definitude e a especificidade44. Além da 
análise destes traços semânticos, listamos todos os verbos que ocorreram com o fenômeno e 
analisamos a natureza categorial do objeto marcado diferencialmente, isso nos ajudou a ter 
um quadro mais completo sobre as características do fenômeno no português. 
																																								 																				
43 A lista de todos os verbos que encontramos nos dados coletados está no Apêndice A. 





Consideramos como definidos os objetos familiares no discurso, e nos objetos que 
não tinham nenhum elemento antecedente para identificar a familiaridade, utilizamos a escala 
da definitude. Além disso, classificamos como específicos os objetos que são únicos em um 
dado contexto e não sua referencialidade no mundo. 	
Vale ressaltar que excluímos de nossos dados todos os casos que ocorriam com os 
verbos que, de acordo com Araújo Adriano (Em andamento), no português, regem a 
preposição a. 
Após a coleta dos casos de objetos marcados diferencialmente e das sentenças 
equivalentes, analisamos os fatores aqui citados e codificamos os dados para que a ferramenta 
Goldvarb pudesse lê-los e nos fornecesse as porcentagens de ocorrências para a posterior 
análise quantitativa dos dados coletados e os cruzamentos entre a natureza categorial e os 
traços semânticos presentes nos dados (cf. §4.3.4). 
A lista com os verbos selecionados para a análise das sentenças equivalentes e o 
número de dados encontrados é apresentada a seguir na tabela 3: 
 
 
Tabela 3 - Listagem dos verbos selecionados e o número de ocorrências de objetos 
diretos marcados e objetos diretos não-marcados por século 
 
Verbo Objeto direto marcado ou 










Abranger Objeto direto marcado 3 2 1 0 6 
 Objeto direto não-marcado 1 2 — — 3 
Adorar Objeto direto marcado 3 3 0 0 6 
 Objeto direto não-marcado 5 6 — — 11 
Alcançar Objeto direto marcado 2 4 0 0 6 
 Objeto direto não-marcado 39 45 — — 84 
Amar Objeto direto marcado 0 7 2 0 9 
 Objeto direto não-marcado 12 15 — — 27 
Avisar Objeto direto marcado 1 2 1 1 5 
 Objeto direto não-marcado 4 2 — — 6 
Buscar Objeto direto marcado 2 3 1 0 6 
 Objeto direto não-marcado 53 81 — — 134 
Comer Objeto direto marcado 0 9 0 0 9 
 Objeto direto não-marcado 34 19 — — 53 
Destruir Objeto direto marcado 1 4 0 1 6 
 Objeto direto não-marcado 7 11 — — 18 
Excluir Objeto direto marcado 0 4 0 0 4 




Verbo Objeto direto marcado ou 










Julgar Objeto direto marcado 1 8 0 0 9 
 Objeto direto não-marcado 6 26 — — 32 
Mandar Objeto direto marcado 2  6 0 0 8 
 Objeto direto não-marcado 111 33 — — 144 
Matar Objeto direto marcado 11 6 2 2 21 
 Objeto direto não-marcado 96 14 — — 110 
Ofender Objeto direto marcado 6 4 0 0 10 
 Objeto direto não-marcado 1 1 — — 2 
Persuadir Objeto direto marcado 4 2 1 1 8 
 Objeto direto não-marcado 10 11 — — 21 
Preceder Objeto direto marcado 1 4 0 0 5 
 Objeto direto não-marcado 1 2 — — 3 
Prender Objeto direto marcado  3 2 2 4 11 
 Objeto direto não-marcado 19 14 — — 33 
Pretender Objeto direto marcado 0 6 0 0 6 
 Objeto direto não-marcado 9 22 — — 31 
Socorrer Objeto direto marcado 4 1 0 0 5 
 Objeto direto não-marcado 7 4 — — 11 
Total  459 399 10 9 877 
 
Apresentamos a seguir exemplos de objetos diretos marcados e não-marcados 
com os verbos selecionados tabela 3: 
(97) a. E como naquele tempo não rendia a Alfandega tanto, que pudesse 
abranger a tudo, ficou ElRei de Ormuz devendo uma grande quantidade 
de dinheiro, porque o que faltava se lhe caregava por divida (Corpus 
Tycho Brahe, c_007, século XVI). 
 
b. Todos os fanfarrões, e amancebados, todos quantos abrange a 
maganice (Corpus Tycho Brahe, s_005, século XVII). 
 
(98) a. E todos estavam com os olhos postos no Oriente, e com os joelhos em 
terra, adorando ao sol que nascia (Corpus Tycho Brahe, v_004, século 
XVII). 
 
b. A [seita] dos Fonccenxum: êstes adoram o Sol (Corpus Tycho Brahe, 
c_007, século XVI). 
 
(99) a. E alcança o cheiro a todos os circunstantes (Corpus Tycho Brahe, 





b. Para que alcance tantas vitórias (Corpus Tycho Brahe, g_001, século 
XVI)) 
 
(100) a. Amava muyto a esta filha (Corpus Tycho Brahe, c_002, século XVII).  
 
b. Assi o tinha dito muito antes, falando de Jacob e seu irmão: que amara 
um e aborrecera outro (Corpus Tycho Brahe, s_001, século XVI). 
 
(101) a. Avisaram logo os cardeais ao Papa da vinda do Arcebispo (Corpus 
Tycho Brahe, s_001, século XVI).  
 
b. E nos avisa primeiro (Corpus Tycho Brahe, v_004, século XVII). 
 
(102) a. E estava resoluto em buscar a Deus na religião (Corpus Tycho Brahe, 
s_001, século XVI).  
 
b. Lembrava-lhe que buscara a Religião pera fugir ocasiões de perigos 
da alma (Corpus Tycho Brahe, s_001, século XVI). 
 
(103) a. Muitas Nações comem a seus mortos (Corpus Tycho Brahe, b_001, 
século XVII).  
 
b. Diz mais, que comiam carne humana os naturaes de Zipango (Corpus 
Tycho Brahe, c_007, século XVI). 
 
 
(104) a. Pode a cobardia inventar tantos ardido para destruir a um homem como 
aqueles que se puseram em ação para me levar ao patíbulo (Corpus Post 
Scriptum, CARD0212, século XIX).  
 
b. Até agora não se pode achar nenhum remédio para destruir esta pérfida 
gente (Corpus Tycho Brahe g_008, século XVI). 
 
(105) a. Porque o sobrinho, que excluîa a seu tio, ou tia (Corpus Tycho Brahe, 
c_006, século XVII).  
 
b. E por isso nas Cortes de Coimbra de 1382, excluiraõ a Senhora Dona 
Brites, filha unica do nosso Rey Dom Fernando, por cazar com Dom Joaõ 





(106) a. O Advento de que falla São Thiago, é o Advento particular, em que o 
mesmo Christo no dia da morte, vem julgar a cada um (Corpus Tycho 
Brahe, v_004, século XVII).  
 
b. O mesmo Senhor há-de vir em Pessoa a julgar o mundo (Corpus Tycho 
Brahe, v_004, século XVII). 
 
(107) a. O Padre ANTÓNIO VIEIRA, Superior de todos, mandou em seu lugar 
para as aldeias vizinhas ao Padre Francisco Veloso (Corpus Tycho 
Brahe, b_001, século XVII).  
 
b. E com êle mandou Jerónimo Gonçalves Sarmento, seu Camareiro, e 
outro homem de sua obrigação, pera que lhe fôssem levar o secretário, e o 
tesoureiro, porque um não pudesse fazer provisão alguma, em quanto Dom 
Estevão lhe não entregava a India (Corpus Tycho Brahe, c_007, século 
XVI). 
 
(108) a. e lhes deram uma carga, com que mataram ao alferes, que governava 
aquela tropa, e dois cavaleiros mais, pondo em fugida a todos os outros 
(Corpus Tycho Brahe, g_001, século XVI).  
 
b. Na capitania de São Vicente sendo capitão Jorge Ferreira, aconteceu 
darem os contrários em uma aldeia que estava não muito longe dos 
Portugueses, e neste assalto matarem um filho do Principal da mesma 
aldeia (Corpus Tycho Brahe, g_008, século XVI). 
 
(109) a. Garcia de Sá, que levava a dianteira, sofreo muito trabalho, porque lhe 
feriram, e mataram muita gente, sem se poder defender, nem ofender aos 
inimigos (Corpus Tycho Brahe, c_007, século XVI).  
 
b. Disséramos que a Majestade do seu Augusto Príncipe o recebera nos 
braços, a não ofendermos o excelso da soberania, que de todos os 
serviços é a credora, a nenhum obsequiosa (Corpus Tycho Brahe, b_001, 
século XVII). 
 
(110) a. Um capitão de infantaria francês [...] se deliberou a sair à campanha, e 
entrar pelas terras dos inimigos ele só com a sua companhia: para o que foi 
com muito segredo, persuadindo aos seus soldados (Corpus Tycho Brahe, 
g_001, século XVI).  
 
b. Nos hábitos vis e remendados das noviças se enxergava estrema 




sabe persuadir o enemigo pera o ser em tudo (Corpus Tycho Brahe, s_001, 
século XVI). 
 
(111) a. Não nego que a nobreza, quando está junta com talento, deve sempre 
preceder a tudo (Corpus Tycho Brahe, v_004, século XVII).  
 
b. Mandou-lhe Frei João de Leiria fazer hábitos sem lhe dar conta, nem 
preceder medida (Corpus Tycho Brahe, s_001, século XVI). 
 
(112) a. No dia seis para sete do corrente diz prender a frei Miguel e remeter ao 
juiz do crime (Corpus Post Sccriptum, CARDS0142, século XIX).  
 
b. Prenderam um frade Beguino estrangeiro (Corpus Tycho Brahe, 
g_001, século XVI). 
 
(113) a. A maior dignidade e ofício do universo o pretendesse a elle (Corpus 
Tycho Brahe, v_004, século XVII).  
 
b. E senão digam os mesmos pretendentes, porque pretendem o ofício? 
(Corpus Tycho Brahe, v_004, século XVII). 
 
(114) Veio de Inglaterra aos mares de Irlanda o general dos galiões do Estado 
com uma esquadra de 30 baixéis: é seu Almirante o conde de 
Northumberland dizem que não traz outro pensamento mais que senhorear 
aqueles portos, para que os príncipes católicos não socorram aos 
irlandeses (Corpus Tycho Brahe, g_001, século XVI).  
 
b. Que meta em ataviar criados e dourar baixelas e ornar paredes mortas o 
cabedal com que posso emparar a orfã, socorrer a viúva e vestir paredes 
vivas? (Corpus Tycho Brahe, s_001, século XVI). 
 
A seguir, em 4.3, são apresentados os resultados dos fatores que analisamos nos 
dados, dentre os quais estão a animacidade, a definitude, a especificidade e a natureza 









4.3 Os resultados 
  
 
Analisamos ao todo 1563 casos de objeto direto, sendo 526 casos de objetos 
marcados por a encontrados nos textos dos séculos XVI a XIX; e 737 casos de objetos que 
não recebem nenhuma marcação encontrados nos textos dos séculos XVI e XVII. 
Apresentamos, a seguir, os resultados encontrados nos fatores que analisamos: os 
traços semânticos da animacidade (§4.3.1), da definitude (§4.3.2) e da especificidade (§4.3.3), 
além da natureza categorial do objeto (§4.3.4).  
 
 
4.3.1 A animacidade nos dados 
 
 
Dentre os fatores que analisamos nos dados está o traço semântico da 
animacidade. Como dissemos na subseção 3.1.1, adotamos a distinção entre animados e 
inanimados e consideramos como animados não apenas os seres humanos, mas os animais 
também. Apresentamos abaixo, na tabela 4 e na figura 2, os resultados obtidos nos dados de 
objetos marcados por a no período que compreende os séculos XVI a XIX. 
 
Tabela 4 - A animacidade nos objetos diretos marcados por a em cada século 
  [+animado] [-animado] Total 
Século XVI 
Número de casos 118 28 146 
% 81 19 28 
Século XVII 
Número de casos 250 35 285 
% 88 12 54 
Século XVIII 
Número de casos 49 3 52 
% 94 6 10 
Século XIX 
Número de casos 40 3 43 
% 93 7 8 
Total 
Número de casos 457 69 526 






Figura 2 - A animacidade nos objetos diretos marcados por a em cada século 
 
 
Percebemos que o traço [+animado] tem uma alta frequência nos objetos 
marcados diferencialmente. No século XVI, apresenta sua menor frequência, 81%, depois tem 
aumento no século XVII, 88%, e atinge seu pico de frequência no século XVIII, 94%, e sofre 
uma ligeira queda no século XIX para 93%.   
Nas tabelas 5 e 6, a seguir, nos concentramos nos dados dos séculos XVI e XVII 
em que comparamos os casos de objetos diretos que são diferencialmente marcados pela 
preposição a e os objetos diretos que não são marcados. Os resultados numéricos das tabelas 5 
e 6 são ilustrados na figura 3. Vale ressaltar que elas mostram apenas os casos dos verbos 











Tabela 5 - A animacidade nos objetos diretos marcados e nos objetos diretos não-








casos 118 219 337 
% 35 12 60 
[-animado] 
Número de 
casos 28 196 224 
% 12 88 40 
Total 
Número de 
casos 146 415 561 





Tabela 6 - A animacidade nos objetos diretos marcados e nos objetos diretos não-








casos 250 133 383 
% 65 35 63 
[-animado] 
Número de 
casos 35 189 224 
% 16 84 37 
Total 
Número de 
casos 285 322 607 








Figura 3 - A animacidade nos objetos diretos marcados e nos objetos diretos não-
marcados nos séculos XVI e XVII 
 
 
No século XVII, temos mais casos de objetos marcados diferencialmente que no 
século XVI. Como mostra a tabela 6, 47% dos objetos analisados do século XVII eram 
marcados diferencialmente pela preposição a, contra 26% do século anterior. 
A tabela 5 sobre o século XVI nos traz um resultado inesperado: o traço 
[+animado] é mais presente nos dados de objetos diretos não-marcados que nos marcados. 
Dos objetos que não recebem nenhuma marcação, 65% são animados, e dos objetos diretos 
marcados, 35% são animados. Além disso, observamos que há muitos casos de objetos 
inanimados que recebem marcação: 12% dos inanimados. A tabela 6, por sua vez, mostra que, 
no século XVII, acontece o oposto: o traço [+animado] ocorre com mais frequência nos 
objetos diretos marcados que nos não-marcados, 65% dos dados animados são marcados pela 
preposição a e 35% dos dados animados são objetos diretos não-marcados. A marcação de 
inanimados permanece semelhante ao século XVI. Apesar da pequena diferença da frequência 
do traço [+animado] entre os objetos diretos marcados e não-marcados, podemos dizer que 
essa característica, de certo modo, evidencia a preferência pela construção marcada com 
objetos animados neste século em questão. 
Analisando apenas a presença do traço da animacidade nos objetos marcados 
diferencialmente, como mostra a tabela 4, poderíamos dizer que o traço [+animado] é um 
fator que favorece a marcação diferencial. Entretanto, nas tabelas 5 e 6, quando comparamos a 
marcação e a não-marcação nos objetos animados, não podemos atestar tal afirmação: os 
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favorece a marcação pela preposição a; por outro lado, no século XVII, ele aparece mais 
frequentemente nos casos de objetos marcados.  
Estudos sobre o tema mostram que o traço [+animado] é um fator que desencadeia 
a marcação pela preposição a. No espanhol falado na Espanha, objetos diretos animados 
obrigatoriamente desencadeiam o fenômeno; e no romeno, objetos humanos são 
obrigatoriamente marcados. Apesar da alta frequência do traço [+animado] nos dados do 
século XVII, não esperávamos tantos casos de marcação diferencial de objeto com 
inanimados e casos de animados sem a marcação. Tal característica do português aponta que, 
diferentemente de outras línguas românicas como o espanhol e o romeno, o traço [+animado] 
não é um fator que obrigatoriamente desencadeia o fenômeno, entretanto, como mostra a 
tabela 4, dentre os casos de marcação diferencial de objeto, esse traço é um fator bastante 
frequente (87% dos dados de marcação diferencial de objeto eram animados).  




4.3.2 A definitude nos dados 
 
A definitude também faz parte dos fatores que analisamos. Como dissemos 
anteriormente no texto (cf. §3.1.2), adotamos que os DPs definidos são aqueles que têm 
familiaridade no discurso. Entretanto, quando não havia nenhum elemento que pudesse 
indicar a familiaridade, seguimos a escala da definitude para podermos classificar o objeto 
como definido ou indefinido. A tabela 7 e a figura 4 abaixo mostram os resultados obtidos na 












Tabela 7 - A definitude nos objetos diretos marcados por a em cada século 
  [+definido] [-definido] Total 
Século XVI 
Número de casos 124 22 146 
% 85 15 28 
Século XVII 
Número de casos 208 77 285 
% 73 27 54 
Século XVIII 
Número de casos 41 11 52 
% 79 21 10 
Século XIX 
Número de casos 38 5 43 
% 88 12 8 
Total 
Número de casos 411 115 526 
% 78 22 100 
 
 







A tabela 7 e a figura 4 mostram que, de modo geral, temos mais casos de objetos 
marcados por a definidos (78%) que indefinidos (22%).  A passagem do século XVI para o 
XVII mostra um declínio dos casos de objetos definidos, eles passam de 85% para 73%. Por 
outro lado, nos séculos XVIII e XIX, o traço [+definido] aumenta progressivamente, 79% e 
88% respectivamente, sendo que, no século XIX, temos a maior porcentagem dos casos de 
traço [+definido] dos quatro séculos: 88%.  
A seguir, as tabelas 8 e 9, ilustradas na figura 5, nos concentramos nos dados dos 
séculos XVI e XVII em que comparamos os casos de objetos diretos marcados 
diferencialmente e os objetos diretos que não-marcados. As tabelas 8 e 9 e a figura 5 
mostram, também, apenas ocorrências com os verbos listados anteriormente na tabela 3. 
 
Tabela 8 - A definitude nos objetos diretos marcados e nos objetos diretos não-marcados 








casos 124 211 335 
% 37 63 60 
[-definido] 
Número de 
casos 22 204 226 
% 10 90 40 
Total 
Número de 
casos 146 415 561 
% 26 74 100 
 
Tabela 9 - A definitude nos objetos diretos marcados e nos objetos diretos não-marcados 








casos 208 172 380 
% 55 45 63 
[-definido] 
Número de 
casos 77 150 227 
% 34 66 37 
Total 
Número de 
casos 285 322 607 




Figura 5 - A definitude nos objetos diretos marcados e nos objetos diretos não-marcados 
nos séculos XVI e XVII. 
 
A tabela 8 mostra que no século XVI o traço semântico [+definido] é mais 
frequente nos dados de objetos diretos não-marcados do que nos marcados. Já a tabela 9 
mostra o oposto. No século XVII, o traço [+definido] passa a ser mais frequente nos objetos 
marcados que nos não-marcados. É interessante notar a diferença que as duas tabelas 
apresentam com relação ao traço [-definido]: no século XVI, apenas 10% dos dados de 
marcação diferencial de objeto são indefinidos; no século XVII, esse valor sobe para 34%.  
Como dissemos anteriormente no texto, a definitude também é um dos fatores que 
desencadeiam marcação diferencial de objeto, o que pode ser uma explicação para os 
resultados aqui obtidos, entretanto, esperávamos que o número de objetos marcados 
indefinidos fosse menor. Com o intuito de entender os casos não esperados, analisamos, na 
seção 4.4, alguns dos dados de objetos marcados indefinidos. 
Em 4.3.3, a seguir, apresentamos os resultados obtidos na análise do traço 
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4.3.3 A especifidade nos dados 
 
 
 Em nossa análise, verificamos, também, o traço semântico da especificidade. E 
assumimos que os objetos específicos eram únicos em um dado contexto (cf. §3.1.3). A tabela 
10 e a figura 6, a seguir, ilustram os resultados obtidos na análise do traço da especificidade 
nos objetos marcados no período que compreende os séculos XVI a XIX. 
   
Tabela 10 - A especificidade nos objetos diretos marcados por a em cada século 
  [+específico] [-específico] Total 
Século XVI 
Número de casos 108 38 146 
% 74 26 28 
Século XVII 
Número de casos 178 107 285 
% 62 38 54 
Século XVIII 
Número de casos 39 13 52 
% 75 25 10 
Século XIX 
Número de casos 39 4 43 
% 91 9 8 
Total 
Número de casos 364 162 526 















Figura 6 - A especificidade nos objetos diretos marcados por a em cada século 
 
A tabela 10 e a figura 6 mostram que temos mais dados específicos que não-
específicos. O traço semântico da especificidade tem um comportamento parecido com o da 
definitude, comparando com os resultados da tabela 7. Temos um declínio dos casos de DPs 
específicos na passagem do século XVI para o XVII (de 74% para 62%), e um aumento nos 
séculos posteriores: 75% dos casos do século XVIII são DPs específicos e 91% dos casos do 
século XIX são DPs específicos. 
Focamos, nas tabelas 11 e 12 a seguir, nos dados dos séculos XVI e XVII em que 
há a comparação entre os casos de objetos diretos marcados diferencialmente e os casos de 
objetos diretos não-marcados. Além disso, as tabelas 11 e 12 e a figura 7 mostram, também, 










Tabela 11 - A especificidade nos objetos diretos marcados e nos objetos diretos não-








casos 108 155 263 
% 41 59 47 
[-específico] 
Número de 
casos 38 260 298 
% 13 87 53 
Total 
Número de 
casos 146 415 561 
% 26 74 100 
 
 
Tabela 12 - A especificidade nos objetos diretos marcados e nos objetos diretos não-








casos 178 139 317 
% 56 44 52 
[-específico] 
Número de 
casos 107 183 290 
% 37 63 48 
Total 
Número de 
casos 285 322 607 
% 47 53 100 
 










Figura 7 - A especificidade nos objetos diretos marcados e nos objetos diretos não-
marcados no século XVII 
 
 
Analisando a tabela 11 sobre o século XVI, podemos perceber que o traço 
[+específico] é mais frequente nos objetos diretos não-marcados que nos marcados. Em 41% 
dos dados, temos DPs específicos marcados, enquanto 59% dos DPs específicos são não-
marcados. No século XVII, como mostra a tabela 12, o número de dados de objetos marcados 
específicos ultrapassa o número de não-marcados específicos, temos 56% contra 44%.  
É interessante notar que, no século XVI, apenas 13% dos dados de marcação 
diferencial de objeto são DPs [-específicos], nos objetos diretos não-marcados, 87% são [-
específicos]. No século XVII, aumenta os casos de objetos [-específicos] com marcação 
diferencial, 37% dos dados são [-específicos], enquanto 63% dos casos de objeto direto não-
marcado são [-específicos]. Para entender os casos da preposição a nos objetos diretos [-
específicos], trazemos alguns exemplos na seção 4.4. 
A seguir, em 4.3.4, exibimos os resultados da análise da natureza categorial dos 
objetos diretos selecionados para a realização deste estudo.  
 
 
4.3.4 A natureza categorial do objeto 
 
 
Levando em conta que muitos estudos sobre a marcação diferencial de objeto, 
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definitude e da especificidade são fatores que desencadeiam o fenômeno, decidimos analisar a 
natureza categorial do objeto marcado pela preposição e sua relação com esses traços 
semânticos. 
Trazemos alguns exemplos, a seguir, da divisão que utilizamos para analisar a 
natureza categorial dos objetos marcados diferencialmente: 
 
• DPs à conjunto formado por nomes próprios, nomes próprios religiosos, DP Deus e 
demais DPs. 
(115) Pretendeu Jacob a Rachel, filha de Labão (Corpus Tycho Brahe, s_001, 
século XVII). 
(116) Falou com tanta elegância, e novidade, tão discreto, e ajustado com o 
lugar, e tempo, que se houve Hércules, que com cadeias de ouro prendesse 
aos ouvintes, foi este incomparável Orador (Corpus Tycho Brahe, b_001, 
século XVII). 
(117) E houve quem lhe ouviu dizer que haveria por muito bem vinda a morte, 
porque o livraria de muitas ocasiões de poder ofender a Deus e 
desacreditar com isso a Ordem, de quem tanta honra tinha recebido 
(Corpus Tycho Brahe, s_001, século XVI). 
(118) E não se satisfazendo da solução que elle lhes dava, consultou a Santo 
Agostinho (Corpus Tycho Brahe, v_004, século XVII). 
 
• Título à conjunto formado por títulos de nobreza e outras qualificações que 
exprimem uma relação social ou uma função, acompanhados ou não por um DP. 
 
(119) Córando estes com a mesma acçaõ perniciosa, estaõ roubando a seu Rey, e 
a seu Senhor (Corpus Tycho Brahe, c_006, século XVII). 
 
• Sintagma Quantificado à conjunto formado por quantificadores e pronomes 
indefinidos, acompanhados ou não por um DP. 




(121) O terceiro Advento é particular e invisivel, no qual vem o mesmo Christo 
julgar na hora da morte a cada um de nós (Corpus Tycho Brahe, v_004, 
século XVII). 
(122) E em seus artifices ninguem creya, que pode haver nobreza, pois o vicio 
nunca ennobreceo a ninguém (Corpus Tycho Brahe, c_006, século XVI). 
(123) Sem perdoar a nenhum trabalho, quis o Senhor mostrar que lhe era aceito 
com o livrar de um perigo espantoso (Corpus Tycho Brahe, s_001, século 
XVI). 
 
• Pronome de tratamento: 
(124) Houve muitos homens velhos, que admirados do íntimo afeito com que o 
povo aclamava a Sua Magestade (Corpus Tycho Brahe, g_001, século 
XVI). 
	
• Pronome relativo: 
(125) Um velho maltês chamado Miguel, que era o melhor copeiro de Lisboa e 
que, conquanto velho e doente, declarou que não queria separar-se da sua 
antiga ama, a quem tinha criado (Corpus Tycho Brahe, a_003, século 
XIX). 
 
• Pronome pleno: 
(126) Não matando meu irmão e a mim, por um acaso (a_003, Século XIX) 
 
A tabela 13, a seguir, traz informações sobre a natureza das ocorrências dos 








Tabela 13 - A natureza dos objetos diretos marcados por a em cada século 














74 17 26 2 14 13 146 





138 34 35 3 50 25 285 





22 1 8 4 5 12 52 





14 2 2 9 5 11 43 




248 54 71 18 74 61 526 
% 47 10 13 3 14 12 100 
 
 













Figura 8 - A natureza categorial dos objetos diretos marcados por a em cada século 
 
 
A figura 8 mostra que os DPs objetos marcados por a são os mais frequente em 
todos os séculos, entretanto, esses caem progressivamente durante os séculos analisados. 
Como mostra a tabela 13, os pronomes relativos são a segunda categoria mais frequente, eles 
aumentam de 10% do século XVI para 18% no século XVII, caem novamente para 10% no 
século XVIII e registram um pequeno aumento para 12% no século XIX. Os sintagmas 
quantificados são a terceira categoria mais frequente, depois de uma queda no século XVII 
(de 18% para 12%), voltam a subir no século XVIII (15%) e caem no século posterior (5%).  
Depois de se manterem estáveis nos séculos XVI e XVII, os pronomes plenos aumentam nos 
séculos posteriores (23% e 26% respectivamente). Os títulos são a quarta categoria mais 
frequente nos dados analisados, se mantêm estáveis nos dois primeiros séculos (12%) e depois 
caem no século XVII (2%) e apresentam um pequeno aumento no século XIX (5%). Os 
pronomes de tratamento têm poucas ocorrências nos dados analisados, apenas 18 casos, 
contudo, quando analisamos os dados percentuais podemos perceber que houve um aumento 
no século XVIII (de 1% nos dois primeiros séculos para 8%) e um aumento no século 
posterior (21%).   
A figura 8 e a tabela 13 mostram que os pronomes plenos e os pronomes de 




dos séculos, tal resultado pode ser um indicativo da direção que a marcação diferencial de 
objeto tem tomado no português. 
As tabelas 14 e 15, na sequência, mostram os resultados dos dados dos séculos 
XVI e XVII em que comparamos a natureza dos objetos diretos que são diferencialmente 
marcados pela preposição a e os objetos diretos que não são marcados. As tabelas 14 e 15 
mostram, também, apenas os casos dos verbos listados na tabela 3 acima.  
 
Tabela 14 - A natureza dos objetos diretos marcados e dos objetos diretos não-marcados 
no século XVI 
 






casos 74 246 320 
% 23 77 70 
Título 
Número de 
casos 17 6 23 




casos 26 20 46 
% 57 43 10 
Pron. de tratamento 
Número de 
casos 2 - 2 
% 100 - 0,4 
Pron. Relativo 
Número de 
casos 14 37 51 
% 27 73 11 
Pron. Pleno 
Número de 
casos 13 - 13 
% 100 - 3 
Total 
Número de 
casos 146 309 455 
% 32 68 100 
 








Figura 9 - A natureza dos objetos diretos marcados e dos objetos diretos não-marcados 












































Tabela 15 - A natureza dos objetos diretos marcados e nos objetos diretos não-marcados 
no século XVII 
 






casos 138 184 322 
% 43 57 64 
Título 
Número de 
casos 34 2 36 




casos 35 9 44 
% 80 20 8 
Pron. de tratamento 
Número de 
casos 3 - 3 
% 100 - 0,6 
Pron. Relativo 
Número de 
casos 50 22 72 
% 69 31 14 
Pron. Pleno 
Número de 
casos 25 - 25 
% 100 - 5 
Total 
Número de 
casos 285 217 502 
% 57 43 100 
 
Figura 10 - A natureza dos objetos diretos marcados e dos objetos diretos não-marcados 



























Os dados das tabelas 14 e 15 e das figuras 9 e 10 mostram que, nos dados dos 
séculos XVI e XVII, em algumas categorias há uma preferência pela marcação diferencial de 
objeto. Dentre essas categorias estão os títulos, sintagmas quantificados, os pronomes de 
tratamento e os pronomes plenos; os pronomes relativos, no século XVI, estão mais 
presentes em objetos não-marcados que nos marcados (27% com objetos marcados, contra 
73% com os não-marcados). O século posterior, contudo, registra o inverso, os pronomes 
relativos estão mais presentes em objetos marcados (69%) que nos não-marcados (31%).  
Em duas categorias encontramos apenas casos de objetos marcados 
diferencialmente: pronomes plenos e pronomes de tratamento. Considerando as características 
dos pronomes pessoais no português, já esperávamos que os pronomes plenos ocorressem 
apenas com objetos marcados, pois, nos séculos analisados, o pronome pleno não era a forma 
utilizada em objetos diretos não-marcados, na verdade, o pronome clítico era a forma 
preferida45. Com relação aos pronomes de tratamento, encontramos poucas ocorrências desses 
pronomes, apenas 5 casos nos dois séculos e todos estes eram marcados diferencialmente. 
Encontramos casos de títulos e sintagmas quantificados tanto em construções 
marcadas quanto não-marcadas. Essas categorias registram a preferência pela forma marcada 
nos dois séculos, mas no século XVII esta preferência aumenta: no século XVI, 74% dos 
casos de títulos eram marcados, no século posterior esse valor aumenta para 94% dos casos; 
por sua vez os sintagmas quantificados ocorrem, no século XVI, em 57% dos casos, enquanto 
no século XVII ocorrem em 80% dos casos.  
Com os DPs em função de objeto direto, nos dois séculos, a construção preferida é 
a que não ocorre a marcação. No século XVI, apenas 23% dos dados ocorrem com objetos 
marcados; no século posterior, 43% dos dados ocorrem com objetos marcados. Os dados do 
século XVII indicam uma queda na diferença entre os valores de objetos marcados e dos não-
marcados.  
Incluímos no conjunto dos DPs os casos com o DP Deus e com nomes próprios. É 
interessante notar que em todas as ocorrências do DP Deus houve a marcação diferencial de 
objeto – registramos 5 ocorrências no século XVI e 11 ocorrências no século XVII. Os dados 
referentes apenas aos nomes próprios são apresentados a seguir:  
 
																																								 																				
45 Nos dados que analisamos, havia ocorrências de pronomes clíticos com objetos não-marcados, como a análise 
destes pronomes não faz parte do nosso interesse neste trabalho, retiramos das tabelas 18 e 19 os números 
referentes a esses pronomes. Nos dados do século XVI foram encontrados 106 casos de clíticos e nos dados do 





Tabela 16 - Os nomes próprios nos objetos marcados e nos não-marcados nos séculos 











21 6 27 





28 2 30 
% 93 7  
 
Os dados da tabela 16 indicam que os nomes próprios apresentam uma preferência 
pela construção em que há a marcação pela preposição, no século XVI, 78% dos casos de 
nomes próprios eram marcados diferencialmente; no século XVII, a preferência pela 
construção marcada aumenta consideravelmente: 93% dos dados de nomes próprios são 
marcados diferencialmente. 
Com o objetivo de investigar mais profundamente a natureza categorial do objeto 
marcado diferencialmente, decidimos cruzar os resultados dos traços semânticos da 
animacidade, definitude e especificidade com os resultados sobre a natureza dos objetos 
diretos marcados diferencialmente e dos não-marcados.  
Como dissemos anteriormente, adotamos na análise dos dados que os objetos 
definidos são aqueles familiares no discurso; quando não havia nenhum elemento antecedente 
que pudesse identificar a familiaridade, utilizamos a escala da definitude. Com relação a 
especificidade, não consideramos a referencialidade no mundo, mas a unicidade do objeto em 
um dado contexto.  





46 Excluímos das tabelas 17, 18 e 19 os valores referentes aos pronomes clíticos. Os motivos que nos levaram a 




Tabela 17 - Relação entre a presença da animacidade e o tipo de objeto nos objetos 












de casos 167 167 
% 50 50 
[-animado] 
Número 
de casos 45 263 




de casos 51 8 
% 86 14 
[-animado] Número de casos - - 





de casos 54 11 
% 83 17 
[-animado] 
Número 
de casos 7 18 





de casos 5 - 
% 100 - 
[-animado] 
Número 
de casos - - 





de casos 55 19 
% 74 26 
[-animado] 
Número 
de casos 9 40 




de casos 36 - 
% 100 - 
[-animado] 
Número 
de casos 2 - 




de casos 368 205 
% 64 36 
[-animado] 
Número 
de casos 63 321 
% 16 84 
 Total 
Número 
de casos 431 526 




Tabela 18 - Relação entre a presença da definitude e o tipo de objeto nos objetos 












de casos 148 121 
% 55 45 
[-definido] 
Número 
de casos 64 309 




de casos 51 8 
% 86 14 
[-definido] 
Número 
de casos - - 





de casos 48 4 
% 92 8 
[-definido] 
Número 
de casos 13 25 





de casos 5 - 
% 100 - 
[-definido] 
Número 
de casos - - 





de casos 44 43 
% 51 49 
[-definido] 
Número 
de casos 20 16 




de casos 38 - 
% 100 - 
[-definido] 
Número 
de casos - - 




de casos 334 176 
% 65 35 
[-definido] 
Número 
de casos 97 350 
% 22 78 
 Total 
Número 
de casos 431 526 




Tabela 19 - Relação entre a presença da especificidade e o tipo de objeto nos objetos 












de casos 138 114 
% 55 45 
[-específico] 
Número 
de casos 74 316 




de casos 51 8 
% 86 14 
[-específico] Número de casos - - 





de casos 22 3 
% 88 12 
[-específico] 
Número 
de casos 39 26 





de casos 5 - 
% 100 - 
[-específico] 
Número 
de casos - - 





de casos 38 34 
% 53 47 
[-específico] 
Número 
de casos 26 25 




de casos 36 - 
% 100 - 
[-específico] 
Número 
de casos 2 - 




de casos 290 159 
% 64 36 
[-específico] 
Número 
de casos 141 367 
% 28 72 
 Total 
Número 
de casos 431 526 





A figura a seguir ilustra os resultados obtidos nas tabelas 17, 18 e 19 acima: 
 
Figura 11 - Relação entre a presença dos traços da animacidade, definitude e 
especificidade e o tipo de objeto nos objetos marcados e nos não-marcados nos dados dos 
















































































































Pron. relativo Pron. Pleno 




Analisando as tabelas 17, 18 e 19 e a figura 11, podemos perceber que os traços 
semânticos [+definido] e [+específico] estão mais presentes nos DPs marcados 
diferencialmente que nos não-marcados: 55% dos DPs marcados são [+definidos, 
+específicos]. Já a animacidade está distribuída da mesma forma nos DPs marcados quanto 
nos não-marcados, 50% dos objetos diretos marcados são animados e 50% dos não-marcados 
também são animados.  
Apenas 15% dos DPs com função de objeto direto marcados diferencialmente 
eram inanimados, 17% indefinidos e 19% não-específicos. Esses valores indicam uma 
preferência pela construção não-marcada com DPs objetos diretos [-animados, -definidos e -
específicos]. 
Com relação aos títulos, como era esperado, não temos nenhum caso de 
inanimados, indefinidos e não-específicos. Situação similar a dos pronomes de tratamento, em 
que encontramos apenas 5 ocorrências nos dados analisados e todas eram pronomes com os 
traços [+animado, +definido, +específico]. A diferença entre os títulos e os pronomes de 
tratamento com função de objeto direto se dá apenas no fato de que os títulos apresentam 8 
ocorrências em construções não-marcadas enquanto todas as construções com pronomes de 
tratamento eram marcadas.  
Os resultados sobre os sintagmas quantificados nos mostram que nos objetos 
marcados, há uma preferência por aqueles que carregam positivamente os traços da 
animacidade, da definitude e da especificidade: 83% dos dados eram animados, 92% 
definidos e 88% específicos. A estrutura não-marcada, por sua vez, é a preferida com objetos 
diretos inanimados e indefinidos: 72% dos sintagmas quantificados das estruturas não-
marcadas eram inanimados e 66% indefinidos. Dos sintagmas quantificados não-específicos 
60% eram marcados diferencialmente, possivelmente, isso se deve a uma preferência atestada 
na literatura pela construção marcada com pronomes indefinidos como ninguém47.  
Dos casos de pronomes relativos com função de objeto direto, 51% dos definidos 
e 53% dos específicos foram encontrados em construções com objetos marcados, entretanto, 
quando há a presença negativa destes traços, a construção marcada ainda sobressai, 56% dos 
casos de pronomes relativos marcados diferencialmente eram [-definidos] e 51% eram [-
específicos]. A animacidade, entretanto, mostra um comportamento distinto: 74% dos 
pronomes relativos marcados diferencialmente eram animados, enquanto 18% dos inanimados 
eram marcados diferencialmente.   
																																								 																				
47 Falamos com mais vagar sobre essa afirmação da literatura na seção 4.4 em que analisamos os casos não 




Foram encontradas ocorrências de pronomes plenos com função de objeto direto 
apenas em construções em que o objeto é marcado pela preposição a. Nessas ocorrências, 
100% dos dados eram definidos; foram encontrados somente dois casos de pronomes plenos 
inanimados e não-específicos marcados pela preposição a.  
Na seção 4.4 a seguir, analisamos os casos que não esperávamos encontrar. 
 
 
4.4 Analisando as exceções 
 
 
Considerando a hipótese de que a marcação diferencial de objeto no português 
seria influência do espanhol, esperávamos que os resultados da análise de nossos dados 
exibissem resultados similares ao do fenômeno no espanhol, ou seja, esperávamos que a 
presença dos traços [+animado, +definido, +específico] fosse bastante expressiva.  
Nesta seção analisamos os casos “exceções”, isto é, os casos não esperados. 
Trazemos a seguir alguns exemplos de objetos diretos inanimados marcados diferencialmente: 
 
(127) [Estes índios] não adoram a coisa alguma, nem tem acerca da Religiam 
para si que há depois da morte glória para os bons, e pena para os maus 
(Corpus Tycho Brahe, g_008, século XVI).  
(128) qual o Sol, que quando alcança ao humilde vale, está no Zénite (Corpus 
Tycho Brahe, b_001, século XVII). 
 
Em (127), temos uma sentença com o verbo adorar que possui um objeto direto 
inanimado marcado pela preposição a. Uma possível explicação para esse caso pode ser a 
influência da construção “adorar a Deus”. No contexto desta ocorrência, o autor fala sobre o 
fato de os índios em questão não terem nenhuma religião, nem adorar a nenhum deus.  
Temos em (128) o objeto ao humilde vale sendo marcado pela preposição, tal 
situação talvez ocorra por dois motivos: (i) o DP objeto pode ser específico, então a presença 
deste traço estaria desencadeando a marcação pela preposição; (ii) a preposição pode ser um 
indicativo de direcionalidade. Fábregas (2013), ao discorrer sobre as propriedades 
morfológicas de marcação diferencial de objeto no espanhol, retoma alguns autores que 




direcional a. Logo, a preposição nos objetos diretos marcados diferencialmente indicaria 
direção para alguma entidade, que seria recategorizada como um objeto afetado pela ação do 
verbo.  
Abaixo, trazemos um exemplo de objeto direto animado que não é marcado 
diferencialmente pela preposição a. Esse exemplo foi selecionado nos dados em que 
analisamos. 
 
(129) Temos dado conta de como chegando Tristão de Taíde a Maluco, prendera 
ElRei de Tabarija de Ternate e o mandara à India com um auto de culpas, 
que lhe formara (Corpus Tycho Brahe, c_007, século XVI). 
 
Em (129) temos um exemplo que não era esperado. Como mostramos na análise 
da natureza categorial dos objetos marcados diferencialmente (§4.3.4) e como mostram os 
estudos de Gibrail (2003) e Döhla (2014), títulos de nobreza favorecem a marcação 
diferencial de objeto direto. Exemplos como (129) salientam que, no português, objetos 
animados, mesmo ocorrendo em categorias que frequentemente são marcadas 
diferencialmente, não são obrigatoriamente marcados.   
Em nossos dados, encontramos também casos de objetos diretos indefinidos que 
eram marcados pela preposição a, com o intuito de entender as particularidades desses casos, 
trazemos os dados de (130) a (132) que são objetos indefinidos marcados diferencialmente: 
 
(130) Em outra occaziaõ vio em estes seus misteriosos sonhos a uma freyra 
fermosissima, cantando com melodia mais que humana (Corpus Tycho 
Brahe, c_002, século XVII). 
(131) Que esta Praça Diuina assim como alumea aos peccadores, premeya aos 
Justos, a huns abrindo os olhos, a outros enchendo o coraçaõ (Corpus 
Tycho Brahe, c_002, século XVII). 
(132) Sendo as paixões tão naturais ao homem como digo e como me parece que 
provo, o ciúme que é uma das mais violentas, comparado à morte e ao 
Inferno na Sagrada Escritura, é aquela paixão que jamais deixará de 






Temos, em (130) um caso de objeto direto marcado animado e indefinido, em 
(131) e (132), animados não-específicos. Casos como estes não são esperados. Em (130) há a 
interpolação de um sintagma preposicionado entre o verbo e o objeto direto. Segundo Ramos 
(1992), contextos desse tipo, favorecem a marcação diferencial de objeto. Já em (131), temos 
uma estrutura de comparação "alumia aos pecadores como premia aos justos", estruturas 
como essa são atestadas por Meier (1974) como contextos de marcação diferencial de objeto. 
Por outro lado, não encontramos uma explicação satisfatória para (132), apenas que esse 
objeto, assim como os de (130) e (131) é animado. 
Com o intuito de entender a marcação pela preposição a nos objetos diretos [-
específicos], trazemos os dados abaixo: 
 
(133) O conde de Torlon (que é um fidalgo italiano, que está na fronteira de 
Aiamonte, servindo pela Coroa de Castela) arcabuzeou a uns soldados por 
fugirem do alojamento (Corpus Tycho Brahe, g_001, século XVI). 
(134) E em seus artifices ninguem creya, que pode haver nobreza, pois o vicio 
nunca ennobreceo a ninguem, porque por natureza he infame, e ninguem 
pode dar o que naõ tem (Corpus Tycho Brahe, c_006, século XVII). 
(135) Os nevoeiros dos últimos dias enervam-me muito a mim e creio que a toda 
a gente (Corpus Tycho Brahe, o_001, século XIX). 
 
Nos dados (133) a (135) encontramos objetos diretos que têm o traço [-
específico]. O exemplo (133) tem a presença do artigo indefinido “um”; no exemplo (134), 
temos o pronome indefinido “ninguém”. Ambos são indicativos da ausência de definitude e 
especificidade do DP. No exemplo (135), temos o quantificador “toda” acompanhando um 
DP.  Com relação aos quantificadores, em apenas contextos restritos, podemos identificar sua 
unicidade, isto é, a presença do traço da especificidade, situação que não se verifica em (132), 
logo tal caso é [-específico]. 
Podemos encontrar no espanhol uma possível explicação para as ocorrências 
encontradas de marcação diferencial do objeto direto com DPs [-específicos]. Os pronomes 
pessoais indefinidos nadie (‘ninguém’), alguien (‘alguém’), quién (‘quem’) e ninguno 




Rodríguez-Mondoñedo (2007, p. 202) defende que as ocorrências de pronomes 
indefinidos com o fenômeno indicam que a marcação pela preposição não força uma leitura 
específica, a preposição é marcada nestes tipos de casos por causa da presença do traço 
[+animado].  
Em nossa análise, consideramos que a definitude e a especificidade são traços 
semânticos distintos. A seguir apresentamos um caso de um nome próprio [-definido,  
+específico] marcado diferencialmente:  
 
(136) Nome próprio [+animado, -definido, +específico] 
Mas sôbre todos êstes ídolos, adoram a um Seutó, que dizem, que é uma 
substancia, e principio de tudo, e que suas moradas são os Ceos (Corpus 
Tycho Brahe, c_007, século XVI). 
 
Em (136), o nome próprio é classificado como indefinido porque não tem 
familiaridade no discurso, ou seja, essa foi a primeira vez que o sintagma “um Seutó” foi 
mencionado no texto, além disso, apresenta um determinante indefinido, o que corrobora a 
nossa classificação. Foi considerado específico, pois, dentre o universo de ídolos existente, só 
há um único “Seutó” que pode ser adorado. 
Na análise dos pronomes plenos, encontramos casos em que estes eram 
inanimados (137) e não-específicos (138)48. 
 
(137) Bom proveito vos faça o zelo, que tão bem se vos logra: signal é que o 
comeis vós a elle, e não elle a vós (Corpus Tycho Brahe, v_004, século 
XVII). 
 
(138) quando o Senhor chamou a Pedro e os demais, os homens eram os 
pretendidos e o apostolado o pretendente; e homens que não pretendem 
os ofícios , senão os ofícios a elles, como hoje aconteceu ao Baptista, estes 
são os que só podem compôr, conservar e estabelecer um reino que houver 
de durar para sempre, como o de Christo (Corpus Tycho Brahe, v_004, 
século XVII). 
																																								 																				
48 Os exemplos (136) e (137) podem ser classificados como casos de focalização. Entretanto, mesmo que 






O pronome pleno ele, em (137), faz referência a zelo, por isso o classificamos 
com inanimado. A explicação para a marcação neste contexto pode estar relacionada à ordem 
dos constituintes, Ramos (1992), Gibrail (2003) e Döhla (2014) afirmam que estruturas VSO 
desencadeiam a marcação diferencial de objeto. 
Já em (138) o pronome eles se refere ao grupo geral de homens e não há um grupo 
específico, por isso o consideramos [-específico]. Em (138), é interessante notar que o verbo é 
omitido, mesmo que os estudos teóricos sobre a marcação diferencial de objeto aqui citados 
não tratem contextos como esse como desencadeadores do fenômeno, não podemos deixar de 
supor que este seja uma possível explicação para tal ocorrência. Outra possível explicação 
para (137) e (138) pode ser uma generalização dos pronomes plenos, que, como mostram 
nossos resultados são animados e específicos.     
 
 
4.5 Conclusão do capítulo 
	
	
Neste capítulo, tivemos como principal objetivo descrever algumas das 
características da marcação diferencial de objeto. As maiores frequências do fenômeno foram 
encontradas no século XVI e XVII, sendo que o século XVII se destaca com o maior número 
de dados. 
Os dados do século XVII exibem muitos casos da marcação diferencial mesmo 
quando não há a presença dos traços semânticos da definitude e especificidade, entretanto, os 
valores positivos da animacidade aumentam nesse século. Isso pode apontar uma direção para 
as características do português: o traço [+animado] não é um fator obrigatório de marcação 
diferencial de objeto, entretanto é um fator que favorece a marcação.  
A natureza do objeto também aponta para esse sentido. Os DPs objetos são os 
mais frequentemente marcados diferencialmente, entretanto, nos casos de DPs objetos [-
animados] a construção de objeto direto não-marcado é a preferida. Vale ressaltar que com os 
traços [-definido] e [-específico] nos DPs, a estrutura não-marcada ainda é a preferida.  
Pronomes de tratamento e pronomes plenos são contextos que em todos os nossos 
dados foram marcados diferencialmente, em todas as ocorrências do primeiro havia a 




Gibrail (2003) também atestam a ocorrência da marcação diferencial com pronomes de 
tratamento. 
Com relação aos pronomes plenos, encontramos apenas 2 casos com os traços [-
animado, -específico]. Döhla (2014) afirma que os pronomes plenos eram obrigatoriamente 
marcados no século XVI, Ramos (1992) afirma que a marcação pela preposição nesse 
contexto é categórica depois do século XVI. Apesar de em todos os casos que encontramos de 
pronomes plenos serem marcados diferencialmente, como temos poucos casos de pronome 
plenos (apenas 36 dados), não afirmamos com certeza as afirmações de Ramos e Döhla. 
Os dados que apresentamos na tabela 16 sobre os nomes próprios caminham em 
direção ao estudo de Gibrail (2003, p. 140); os dados da autora revelam que há um aumento 
na frequência da marcação diferencial com nomes próprios. Contudo, os dados analisados por 
Ramos (1992, p. 138) mostra uma tendência contrária, no século XVI, 90% dos dados 
marcados pela preposição a eram de nomes próprios, no século XVII esse valor cai para 
42,8%, e no século XVIII há um aumento na frequência de ocorrência: 63,1%; os séculos XIX 
e XX apresentam pouquíssimos casos de nomes próprios marcados diferencialmente, 8,2% e 
4,2% respectivamente. 
Segundo Döhla (2014), o pronome relativo quem, no século XVI, é um contexto 
obrigatório para a marcação diferencial. Em nossa análise não distinguimos os pronomes 
relativos, por isso nossos resultados sobre estes pronomes incluem os resultados sobre os 
pronomes quem, qual e quais. Com relação ao grupo dos pronomes relativos, não atestamos 
sua obrigatoriedade no século XVI, apenas um aumento na frequência nos dados do século 
XVII. 
Nossos resultados apontam também que títulos e sintagmas quantificados 
preferencialmente ocorrem em construções de marcação diferencial de objeto. Nesse sentido 








Nossos objetivos neste estudo foram verificar as características dos objetos diretos 
marcados pela preposição a e verificar se a ocorrência desse fenômeno no português 
realmente é influência do espanhol, como muito se acredita nos estudos sobre o português. Os 
resultados até aqui obtidos nos permitem afirmar que o fenômeno aqui analisado se difere de 
marcação diferencial de objeto no espanhol. Isto é, o português se aproximou do espanhol, o 
que se confirma pelo aumento da frequência do fenômeno nos séculos XVI e XVII. Entretanto 
essa aproximação não foi o suficiente para obter uma distribuição semelhante.  
O estudo de Hills (1920), citado no capítulo 1, endossa nosso resultado sobre a 
influência do espanhol no aumento na frequência do fenômeno no português. Hills mostra que 
a marcação diferencial de objeto ocorre em diferentes línguas que em algum momento da 
história tiveram contato com a Espanha.  
Além disso, os estudos de Meier (1974) e Pensado (1995) reforçam nossas 
considerações sobre a hipótese da influência espanhola. Segundo estes autores, a marcação 
diferencial de objeto se iniciou no latim e não no espanhol. Logo, nada impede que o 
fenômeno já existisse no português e nas línguas românicas citadas por Hills (1920) antes do 
contato com o espanhol. Desse modo, torna-se viável um cenário em que a frequência do 
fenômeno é resultado do contato, enquanto a distribuição não o é, como defendemos sobre o 
caso do português. 
Os estudos diacrônicos sobre o espanhol aqui citados afirmam que no século XV, 
a marcação diferencial ocorria obrigatoriamente com nomes próprios e pronomes pessoais, 
DPs humanos eram marcados com pouca frequência. No século XVI, nomes próprios e 
pronomes pessoais continuam sendo obrigatoriamente marcados e aumenta a frequência da 
marcação com DPs humanos. 
García (1993) defende que o fenômeno ainda não estava estruturado no espanhol 
no início do século XVII. A afirmação da autora decorre da alternância entre os casos dativo e 
acusativo e a influência de fatores fonológicos, como a ausência da marcação diante de 
palavras que se iniciavam com /a/. Na variedade atual do espanhol peninsular, objetos 
animados e definidos são obrigatoriamente marcados, e os indefinidos são opcionalmente 
marcados.  
Nos dados que analisamos, não verificamos a obrigatoriedade da marcação 




sendo que nestes últimos encontramos casos de inanimados. Além disso, dada a pequena 
quantidade de pronomes de tratamento e pronomes plenos, não podemos afirmar que, no 
português dos séculos analisados, estes contextos eram obrigatórios.  
Neste estudo, atestamos que a marcação diferencial que ocorria no português do 
período entre os séculos XVI a XIX se difere do espanhol dos mesmos séculos. Entretanto 
verificamos um pico de frequência do fenômeno no português do século XVII. Acreditamos 
que esse aumento de ocorrências decorre da influência que a língua espanhola exerceu sobre 
Portugal desde o século XV até os primeiros anos do período pós-Restauração. Contudo, a 
marcação diferencial do objeto não ocorre no português da mesma maneira que ocorre no 
espanhol.  
No século XVII, período de maior influência da língua castelhana, o aumento da 
frequência da marcação diferencial expande os contextos de uso do fenômeno, enquanto 
vemos a estruturação com algumas categorias, como com os nomes próprios, os pronomes 
relativos, títulos, pronomes de tratamento e pronomes plenos; verificamos também o aumento 
da marcação diferencial com objetos [-animados, -definidos, -específicos].  
Observando os resultados da análise dos dados dos séculos XVIII e XIX, 
percebemos que os contextos em que a marcação diferencial ocorria no século XVII passaram 
por modificações. Os pronomes relativos que aumentaram no século XVII caem nos séculos 
posteriores; os títulos, pronomes de tratamento e pronomes plenos continuam aumentando. E 
aumenta, também, a ocorrência de objetos [+animados, +definidos, +específicos]. Os séculos 
XVIII e XIX registram uma queda do fenômeno, entretanto, a marcação diferencial passa a 
ocorrer em contextos mais restritos que nos séculos anteriores. 
Ramos (1992), Gibrail (2003) e Döhla (2014) afirmam que a ordem VSO é um 
dos fatores que condicionam a marcação diferencial do objeto direto pela preposição a. Para 
descrever um quadro mais amplo sobre a marcação diferencial de objeto no português, se faz 
necessário verificar como os resultados aqui obtidos estão relacionados com a ordem dos 
constituintes. Na verificação da hipótese do bilinguismo, é importante, também, verificar até 
que ponto o gênero dos textos e os autores – se estes escrevem apenas eventualmente em 
espanhol ou se são bilíngues – influenciam na frequência de ocorrência e nas características 
da marcação diferencial. Da mesma maneira, precisamos de estudos que verifiquem a relação 
da marcação diferencial de objeto com a alternância dativo/acusativo na diacronia do 




Além disso, estudos que relacionem e explicitem as diferenças entre os verbos que 
são encontrados com a marcação diferencial e os verbos que regem a preposição a também 
são importantes para o estudo da marcação diferencial.  
O estudo preliminar de Pires (2017) afirma que estruturas de redobro de clítico 
são um subconjunto de estruturas de marcação diferencial de objeto. Nos dados aqui 
analisados, percebemos que a marcação diferencial se relaciona ainda com outros fenômenos, 
como a deslocação clítica à esquerda e construções topicalizadas. Outros estudos que 
analisem a relação desses fenômenos com a marcação diferencial de objeto no português 
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Verbos encontrados com os objetos diretos marcados diferencialmente 
Abalar Chamar Enfadar Pegar Ver 
Abarcar Cheirar Enobrecer Perder Vestir 
Abater Citar Entender Pescar Vigiar 
Abençoar Comover Entreter Pilhar Vingar 
Aborrecer Compreender Enviar Pintar Visitar 
Abraçar Confundir Escandalizar Pôr Vomitar 
Abrazar Conhecer Escolher Premiar  
Acariciar Conquistar Escutar Preterir  
Acautelar Considerar Espancar Prevenir  
Acender Consolar Esperar Procurar  
Acertar Constranger Esquecer Prover  
Achar Consultar Estimar Puxar  
Aclamar Contaminar Estorvar Quebrar  
Acompanhar Contentar Favorecer Querer  
Acovardar Contradizer Fazer Recear  
Admoestar Cortar Ferir Receber  
Adoecer Cortejar Fortalecer Reconhecer  
Adormecer Criar Fulminar Reformar  
Advertir Cruzar Gastar Repartir  
Afugentar Curar Governar Repreender  
Agasalhar Dar fim Gratificar Representar  
Alentar Defender Guardar Reservar  
Alumiar Declarar Guiar Respeitar  
Amansar Deixar Honrar Roubar  
Aproveitar Desacreditar Ilustrar Saquear  
Arcabuzear Desbaratar Imitar Seguir  
Arrancar Desculpar Instruir Sitiar  
Arrasar Desgostar Importunar Sobrepujar  
Arrebatar Deslustrar Impugnar Sulcar  
Arrojar Desmentir Invadir Suspender  
Arruinar Despachar Lançar Sustentar  
Assegurar Destinar Levantar Temer  
Assinalar Destruir Libertar Tentar  
Assombrar Diminuir Limitar Ter  
Atar Divertir Lisonjear Tirar  
Aterrar Domar Livrar Tocar  
Atirar Dominar Louvar Tomar  
Atormentar Doutrinar Magoar Tolher  
Avaliar Eleger Manter Traduzir  
Beneficiar Emendar Meter Tratar  
Beijar Enamorar Mortificar Trazer  
Cansar Encarregar Nomear Tremer  
Castigar Encontrar Ocupar Tripular  
Cativar Encher Olhar Vencer  





















1822 Ordinário Lisboa, Cadeia 
do Limoeiro 
— 
CARDS0002 Gregório José 
Calisto 








1826 Militares Évora, 
Estremoz 
— 







1824 Ordinário Vila Viçosa Évora, 
Montemor-o-
Novo 
CARDS0014 Joaquim de 
Mira 
1824 Ordinário Évora, Herdade 
dos Andrades 
— 








Maria José de 
Miranda 






















António Chuço 1823 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0026 José Maria 
Monteiro de 
Serpa 
1823 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0027 Pepe Bulante 
Salteador 
1830 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0028 José Maria 
Cigano 
1830 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0029 Cipriano José, 
Manuel 
Coimbra e seus 
camaradas 
1830 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0030 Hermenegildo 
José 
1827 Militares Lisboa — 
CARDS0031 Carta anônima 1832 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0032 Carta anônima 1831 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0042 Carta anônima 1826 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0043  Luzia Bela do 
Carmo 
1832 Ordinário Évora, Lavre — 
CARDS0044 Luzia Bela do 
Carmo 
1832 Ordinário Lisboa — 
CARDS0045 Inácio José 
Borrego 





















1833 Militares Elvas — 
CARDS0047 O Puia 1832 Militares Elvas — 
CARDS0048 Não 
autografada 














1832 Ordinário Lisboa Lisboa 
CARDS0053 Sebastião José 
Pereira 
1809 Ordinário Lisboa — 
CARDS0054 Francisco Vaz 1809 Ordinário Elvas, Campo 
Maior 
— 
CARDS0055 Matias Luís da 
Silva 




CARDS0056 Francisco José 
de Oliveira 
1812 Ordinário Elvas — 

















1814 Ordinário Vila Viçosa, 
Monforte 
— 
CARDS0059 Ana Temudo 1822 Desconhecido Portalegre, 
Alpalhão 
— 
CARDS0060 Manuel Vidigal 
Salgado 
1822 Ordinário Vila Viçosa, 
Sousel 
— 
CARDS0061 Francisco José 
de Araújo 
1819 Ordinário Sem 
identificação 
— 
CARDS0062 P. N. Brelaz 1820 Ordinário Sem 
identificação 
— 
CARDS0063 António José 
Maltesinho 
1820 Ordinário Sem 
identificação 
— 
CARDS0064 Manuel de 
Miranda 
1805 Ordinário Lisboa — 
CARDS0065 Manuel 
Francisco 
1821 Militares Lisboa — 
CARDS0066 José António 
Maltezinho 
1822 Ordinário Lisboa, Cadeia 
do Limoeiro 
— 
CARDS0067 António Maria 
de Lemos 
1822 Militares Lisboa, Cadeia 
do Limoeiro 
— 
CARDS0068 José Félix da 
Silva 
1824 Clero Sem 
identificação 
— 
CARDS0069 António Xavier 
de Melo 
Negreiros 




























1829 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0074 B. J. Santana 1829 Ordinário Lisboa — 
CARDS0075 Julião 1829 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0084 Carta anônima 1822 Ordinário Avis — 
CARDS0086 Estêvão Moniz 
da Silva 
Botelho 
1819 Ordinário Lisboa Estremadura 






1824 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0091 António 
Joaquim Alfar 
da Serra Canita 
Conforte de 
Albergaria 
1822 Ordinário Évora — 
CARDS0092 Carta anônima 1826 Desconhecido Évora — 

















1829 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0095 Anastácio dos 
Santos 
1829 Ordinário Alenquer, 
Óbidos 
— 
CARDS0096 Anastácio dos 
Santos 
1829 Ordinário Leiria, Vidais — 
CARDS0097 José Clímaco 
de Azevedo 
Moncada 
1825 Militares Sem 
identificação 
— 
CARDS0098 José Barata 
Freire de Lima 
1828 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0099 José Maria 
Dias 
1818 Ordinário Lisboa — 
CARDS0102 António 
Joaquim 
1828 Ordinário Sem 
identificação 
— 
CARDS0103 Carta anônima 1819 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0104 Maria dos 
Prazeres Soares 
de Abreu e 
Melo 
1822 Ordinário Coimbra Viseu, 
Papízios 
CARDS0105 Maria dos 
Prazeres Soares 
de Abreu e 
Melo 




CARDS0106 António José 
Cabral de Melo 














CARDS0107 e Pinto 
CARDS0108 António José 
Cabral de Melo 
e Pinto 
1821 Ordinário Beja — 
CARDS0109 António José 
Cabral 






1822 Ordinário Setúbal — 




1809 Militares Tavira, 
Moncarapacho 
— 
CARDS0119 Carlos Craveiro 
Lopes 
1831 Militares França, Brest — 
CARDS0120 Autoria não 
identificada 






Antónia Rosa 1818 Ordinário Lisboa — 
CARDS0126 
CARDS0127 
Antónia Rosa 1818 Ordinário Sem 
identificação 
— 
CARDS0128 Carta anônima 1818 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0130 José Maria 
Dias 
1818 Ordinário Lisboa — 














CARDS0132 Espírito Santo 
CARDS0133 Manuel Duarte 1819 Desconhecido Évora Beja, Cuba 
CARDS0134 Bernardo de 
Azevedo 




1815 Ordinário Tavira, Loulé — 
CARDS0136 Rodrigo José 
dos Santos 
1823 Ordinário Leiria, Soure — 






















































1825 Ordinário Évora — 





CARDS0151 José da Rocha 
Sampaio 
1827 Ordinário Lisboa — 




1815 Militares Lisboa — 
CARDS0165 Francisco da 
Silva 
1829 Ordinário Lisboa — 
CARDS0166 
CARDS0167 
João Lino da 
Mota 
1829 Militares Lisboa — 
CARDS0168 Carta anônima 1828 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0169 João António 
Fernandes 
1833 Ordinário Lisboa — 
CARDS0170 Filipe Pereira 1833 Ordinário Lisboa — 
CARDS0171 Felício 1833 Clero Lisboa — 
CARDS0172 Autor anônimo 1823 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0173 Ana Maria do 
Espírito Santo 
1820 Desconhecido Sem 
identificação 
— 
CARDS0174 Autor anônimo 1822 Desconhecido Lisboa — 














CARDS0176 Autor anônimo 1826 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0177 José Dias de 
Carvalho 
Ameno 
1827 Ordinário Lisboa — 
CARDS0178 Estêvão José da 
Silva Álvares 
1821 Clero Lisboa — 
CARDS0179 Autoria não 
identificada 






Xavier de Lima 
1819 Ordinário Sem 
identificação 
— 
CARDS0183 João Vieira 
Martins 
1819 Desconhecido Sem 
identificação 
— 
CARDS0184 Manuel José 
Tarreja 






Xavier de Lima 
1819 Ordinário Sem 
identificação 
— 
CARDS0187 António de 
Carvalho 
1830 Desconhecido Sem 
identificação 
— 
CARDS0188 António Carlos 
Caris 





1826 Ordinário Setúbal, Coina — 
CARDS0190 João de Viseu 1819 Ordinário Ourique,  — 



















Carta anônima 1822 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0193 José Joaquim 1822 Ordinário Lisboa — 
CARDS0196 Pedro Leal 1822 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0199 Simão 1822 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0200 Manuel 
Mendes 
1822 Desconhecido Lisboa — 
CARDS0201 Doutor 
Nogueira 
1822 Desconhecido Lisboa — 
















1824 Militares Setúbal, 
Palmela 
— 








1824 Ordinário Lisboa — 
	
